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RESUMO 

Este trabalho caracteriza as formas de comunicação africano-brasileiras através dos 

contos de Mestre Didi. Odara – termo de origem iorubá – é a metáfora utilizada para 

expressar essas formas de comunicação, significando o bom e o belo, o ético-estético 

intercambiando o tempo todo. Mestre Didi, considerado um ícone da ancestralidade africano-

brasileira, é um sacerdote-artista. Sua vivência comunitária e liderança religiosa lhe conferem 

a possibilidade de recriar diversos contos, frutos da sua sabedoria acumulada na convivência 

com diversas comunidades-terreiro e de conhecimentos do patrimônio cultural e religioso 

africano-brasileiro. Ele também é alapini, sacerdote supremo do culto aos ancestrais 

masculinos, culto Egungun. Através da análise sobre a vida e sobre suas produções coloca-se 

em evidência uma dimensão educativa dos contos de origem africana. Partindo de algumas 

análises sobre o pensamento ocidental e sobre como este pensamento classificou outros povos 

como irracionais e primitivos, a autora afirma a necessidade de compreensão e 

reconhecimento de outras formas de pensamento. Para tanto, diversos aspectos presentes nos 

contos de Mestre Didi são ressaltados, especialmente, os desdobramentos seus: valores que se 

engendram entre os jovens que têm acesso aos contos; perspectivas educacionais que se 

estruturam; e, linguagens dramáticas que se articulam no contexto baiano. A perspectiva 

metodológica que orienta a pesquisa é qualitativa, de caráter etnográfico e foi construída à 

medida que se concretizaram aprendizagens dentro dos valores e princípios africano-

brasileiros, vividos nas comunidades-terreiro na Bahia e, em especial, na comunidade-terreiro 

Ilê Asipá, fundada por Mestre Didi. Foi adotada a perspectiva “desde dentro para desde fora” 

desenvolvida pela etnóloga Juana Elbein dos Santos, ajudando a elaborar um quadro de 

referências intimamente ligado aos valores das comunidades envolvidas na pesquisa, evitando 

abordagens teóricas que possam deturpar os valores do legado civilizatório africano-



brasileiro. As principais conclusões desta pesquisa referem-se à afirmação de que os contos de 

Mestre Didi são formas de comunicação que permitem a reinterpretação de valores culturais e 

possibilitam a expressão para a sociedade global da cultura e dos valores africano-brasileiros. 

Os contos de Mestre Didi podem auxiliar na construção de perspectivas educacionais 

contemplem a diversidade cultural a partir do reconhecimento dos valores do patrimônio 

civilizatório africano-brasileiro. 



ABSTRACT 



LISTA DE FIGURAS 

Figura 1: Escultura de Mestre Didi: Ejo Lorun ........................................................................ 12 

Figura 2: Mestre Didi no Ilê Asipá ........................................................................................... 64 

Figuras 3 e 4: Mestre Didi em seu ateliê .................................................................................. 68 

Figuras 5, 6 e 7: Reproduções do livro Por que Oxalá usa ekodidê  ....................................... 90 

Figuras 8 e 9: Jovens do Projeto Odemodé Egbé Asipá ......................................................... 144 

 



SUMÁRIO 

INTRODUÇÃO ................................................................................................................................................... 11 

1. ORI, OKAN, ESE, L’OWO: DINÂMICA METODOLÓGICA,  

 APRENDER COM A CABEÇA, COM OS PÉS, COM AS MÃOS E COM O CORAÇÃO .............. 23 

1.1. DO LUGAR DE ONDE SE FALA: PERSPECTIVA “DESDE DENTRO PARA DESDE FORA” ................................. 35 

1.2. ESTÁGIOS DO EXERCÍCIO METODOLÓGICO DA PESQUISA ........................................................................ 48 

2. COMUNICAÇÃO, COMUNALIDADE E EXPANSÃO  

 DOS VALORES CIVILIZATÓRIOS AFRICANO-BRASILEIROS ................................................... 54 

2.1. MESTRE DIDI: EXPOENTE DA ANCESTRALIDADE AFRICANO-BRASILEIRA NAS AMÉRICAS ................... 54 

2.2. ODARA: FORMAS DE EXPANSÃO DE CONHECIMENTO PRESENTES NOS CONTOS DE MESTRE DIDI ......... 69 

2.3. CONTOS: ANCESTRALIDADE E EXPANSÃO DE VALORES CIVILIZATÓRIOS ............................................. 79 

2.4. POR QUE OXALÁ USA EKODIDÊ: LINGUAGEM ÉTICO-ESTÉTICA ........................................................... 85 

3. RACIONALIDADE OCIDENTAL:  

 A CONSTRUÇÃO DE UM OLHAR UNO SOBRE O OUTRO  ........................................................... 95 

3.1. MYTHOS E LOGOS: UM CORTE NO PENSAMENTO OCIDENTAL ............................................................... 95 

3.2. ORDEM E TAXINOMIA ........................................................................................................................ 100 

3.3. O DESEJO DA “VERDADE” NO PENSAMENTO OCIDENTAL E POSITIVISMO ............................................ 104 

3.4. O OCIDENTE COMO ÚNICA REFERÊNCIA CIVILIZATÓRIA .................................................................... 108 

3.4.1. Diferença e igualdade ............................................................................................................ 112 

4. CONTOS: VALORES, PERSPECTIVAS EDUCACIONAIS E LINGUAGENS ............................. 115 

4.1. LINGUAGEM E COMUNALIDADE: AFIRMAÇÃO DOS VALORES CIVILIZATÓRIOS 

 AFRICANO-BRASILEIROS .................................................................................................................... 115 

4.2. PERSPECTIVAS EDUCACIONAIS: MINI COMUNIDADE OBA BIYI E ODEMODÉ EGBÉ ASIPÁ ................. 130 

4.3. DESDOBRAMENTOS ÉTICO-ESTÉTICOS E PEDAGÓGICOS DAS DRAMATIZAÇÕES DOS 

 CONTOS DE MESTRE DIDI .................................................................................................................. 150 

4.3.1. Aprendizagem de valores culturais através das dramatizações ............................................. 151 

4.3.2. Os contos de Mestre Didi no cenário dramático .................................................................... 162 

CONCLUSÃO ................................................................................................................................................... 186 

REFERÊNCIAS ................................................................................................................................................ 190 

 

 



INTRODUÇÃO 

Nossas reflexões teórico-epistemológicas sobre Educação estão profundamente 

envoltas pela linguagem odara e isto leva a optar por uma estrutura, forma e conteúdo 

dissertativo que tentam expressar o universo ético-estético nagô, base deste estudo.  

Para compreender a noção de odara, comecemos, portanto aproximando-nos da 

escultura de Mestre Didi Ejo Lorun (ver à página seguinte). A cobra, esculpida em fibra, 

búzios, com diversas cores, representa um dos emblemas de Oxumaré. 

Oxumaré é, dentro do sistema cultural africano-brasileiro de origem nagô, um orixá – 

força cósmica que governa o universo – ligado ao panteão da terra, à capacidade de 

restituição, ao ciclo vital, que possibilita a continuidade da existência, o “mistério da morte e 

renascimento”.  

Oxumaré é também filho de Nana Buruku. As elaborações transcendentes de 

sua simbologia apontam para as idéias de transcurso, multiplicidade, ciclo 

vital. (LUZ, M.A., 1997, p. 98). 

Oxumaré é considerado como um grande babalaô, conhecedor dos mistérios 

oraculares, do destino. Outra representação do seu poder é o arco-íris, expressando a 

diversidade da vida “[...]com a sua multiplicidade de cores, emergindo da terra em seu 

transcurso para o além”. (LUZ, M. A., 1985, p. 74) 

Associado a grande serpente mítica, píton, ele levanta-se das profundezas da 

terra, atinge o firmamento atravessando-o e retorna para de novo penetrar na 

terra caracterizando o ciclo vital, o ritmo da vida no universo. (SANTOS, J., 

apud LUZ, M.A., 1995, p. 87). 
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As cobras que fazem parte de suas representações emblemáticas simbolizam o poder 

de garantir a continuidade do ciclo vital, o transcurso. O infinito é pontuado por esta 

representação. Na escultura Ejo Lorun, a cobra – a continuidade – expressa, pelo desenho de 

seu corpo, as fibras de palmeira, a cabeça e a cauda, as linhas remetem ao infinito. A 

diversidade de cores representa a diversidade de qualidades do axé – força vital –, a 

diversidade de destinos, de vida.  

A escultura Ejo Lorun contém um simbolismo do universo cultural nagô capaz de 

expressar a sua visão de mundo, as suas formas de concepção da existência, suas elaborações 

litúrgicas, filosofia de vida, as dinâmicas de reposição dos valores culturais africano-

brasileiros nas Américas.  

Odara! 

Os princípios contidos na escultura Ejo Lorun traduzem informações técnico-estéticas 

relativas ao complexo universo simbólico de Oxumaré, a ética africana que elabora a 

alteridade, a afirmação e expansão da ancestralidade e todo o ciclo de restituição e expansão 

da vida.  

Com essa escultura lidamos com uma forma de comunicação que apela para todos os 

sentidos com um complexo de conhecimentos em que o técnico e o estético, o útil e o belo, 

interligam-se, dispondo de uma sabedoria acumulada milenar representada pela noção de 

odara, presente também nos contos de Mestre Didi. 

É necessário aproximarmo-nos dessa escultura tendo em mente que a sua composição 

estética não é aleatória, dissociada da técnica, do repertório de cores, formas e texturas. Ela 

obedece a critérios de composição que refletem a qualidade do orixá, atualizando a linguagem 

para as próximas gerações, afirmando espaços de criação, expandida, para além do contexto 

em que ela nasceu, os valores e princípios da cultura africano-brasileira. 
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A escultura Ejo Lorun, portanto, é odara, e esta noção de origem nagô/iorubá “[...] 

exprime simultaneamente o bom e belo. O útil e eficaz não está dissociado da beleza e do 

sentimento, o técnico e o estético são expressões únicas”. (LUZ, M. A., 1992, p. 122). 

E mais: 

O elemento estético é bom essencialmente porque é portador de determinada 

qualidade e quantidade de axé, é belo porque sua composição, forma, 

textura, matéria e cor simbolizam aspectos de representação da visão de 

mundo característica da tradição, realizando a comunicação. (LUZ, M.A., 

1995, p. 566). 

O que faço até aqui é ilustrar, com a escultura, a noção de odara. Tento elaborar uma 

noção sobre as formas de transmissão de saber dentro do universo cultural africano-brasileiro, 

do que é odara, e, ainda assim, a escrita não permite explicitá-la, desvelá-la para conhecê-la, 

já que esta é uma forma de comunicação dinâmica e eminentemente interpessoal e 

intergrupal. 

Além disso, um conceito geralmente representa unicidade, não admite a existência de 

formas distintas fora do seu domínio, supõe uma certa unidade e, na história humana, a 

tentativa de restringir a heterogeneidade da vida à unicidade do conceito teve conseqüências 

drásticas. 

Referindo-se a um objeto particular o conceito é Uno ou, pelo menos, 

compõe-se com conceitos vizinhos para constituir uma unidade. Determina a 

verdade, o que deve ser a verdade. Tudo que escapa ao seu domínio incide 

em erro e perde direito à existência.[...] No que tange ao conhecimento a 

atitude nocional se dá conta da heterogeneidade; ela fornece acerca de um 

mesmo objeto esclarecimentos diversos; enfim, indica que tal objeto é a um 

só tempo isto e aquilo. Ela evita ainda que se transforme uma verdade local 

numa verdade universal. (MAFFESOLI, 1985, p. 59-60). 

O sistema cultural africano-brasileiro é muito dinâmico e não permite nenhum tipo de 

captação totalizante. Tentar enquadrar a noção de odara como um conceito seria destituí-la de 
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todo o seu contexto, de sua significação e do sentido conferido pelas populações africano-

brasileiras referenciadas na pesquisa. 

Odara nos convida a vivê-la, a senti-la, a experimentá-la, a saboreá-la. Neste sentido 

concretiza-se a noção do vivido-concebido, presente na dinâmica metodológica estabelecida 

na pesquisa. Para lidar com odara, é preciso apelar para todos os sentidos, pois é uma forma 

de transmissão de conhecimento que exige abertura para uma perspectiva distinta das formas 

de aprendizagem propostas pela “razão” científica ocidental, muitas vezes, restrita à relação 

“olho x cérebro”. 

Foram os contos de Mestre Didi e suas obras escultóricas que me iniciaram na 

dinâmica de odara. A aproximação, aliás, de sua vida institucional, assim como da própria 

comunidade Ilê Asipá impulsionou-me a realizar uma aprendizagem “desde dentro para 

desde fora”. Neste caminho, surgiu a possibilidade de pensar uma Educação ancorada nesses 

valores, que permitam a afirmação e expansão do patrimônio civilizatório africano-brasileiro 

e que garantam o direito à alteridade à população de origem africana em nosso contexto. 

Depois de ter estudado Pedagogia e percebendo que já tinha acumulado um repertório 

científico pedagógico ligado ao mundo urbano-industrial e ocidental, perguntava-me sobre a 

minha ancestralidade africana. De que forma todo aquele conhecimento consagrado na 

Universidade poderia ajudar-me a conceber linguagens educacionais que pudessem, de fato, 

estabelecer um diálogo profícuo com a nossa realidade pluricultural? E a minha história 

pessoal na escola, o que é que eu conhecia sobre meus ancestrais? Que valores são 

legitimados pelas concepções pedagógicas etnocêntricas que influenciam as políticas 

curriculares? Que projeções de mundo o currículo de formação de professores estava 

difundindo? 

Aproximei-me da perspectiva educacional alicerçada em odara através de uma 

experiência riquíssima vivida no período da graduação no curso de Pedagogia em que tive a 
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oportunidade de ser selecionada para participar, como bolsista, do programa de Iniciação 

Científica (PIBIC/CNPq), através do PRODESE – Programa Descolonização e Educação, do 

Departamento de Educação I da Universidade do Estado da Bahia, atuando na implantação e 

execução de uma proposição pedagógica inteiramente nova para mim, o Odemodé Egbé Asipá 

– Juventude da Sociedade Asipá da comunidade-terreiro Ilê Asipá.  

A Sociedade Civil da comunidade-terreiro Ilê Asipá, que se situa em Salvador, em 

parceria com o PRODESE e com outras instituições, realizou a experiência que iria 

ressignificar toda a minha formação acadêmica e profissional e que se constituiu como a mola 

propulsora para esta proposição no curso de Mestrado. 

O Projeto Odemodé Egbé Asipá – Juventude da Sociedade Asipá foi realizado entre os 

anos de 1999 e 2003 e concretizou uma perspectiva pedagógica pluricultural pautada na 

referência ancestral africano-brasileira. 

A comunidade-terreiro Ilê Asipá foi fundada por Deoscóredes Maximiliano dos 

Santos, Mestre Didi – Alapini, sacerdote supremo do culto aos ancestrais – e por um grupo de 

seguidores, que representam hoje a hierarquia da comunidade, procurando zelar e manter a 

continuidade da religião com total respeito e veneração à liturgia deixada como legado pelos 

antepassados da família Asipá e de outras linhagens africano-brasileiras. A família Asipá é, 

acima de tudo, um ponto de ancoragem, de princípio-começo-origem, a arkhé da comunidade. 

A noção de arkhé é um princípio fundamental para projetar a compreensão da 

episteme africana e da linguagem que a sustenta. Trata-se de uma contextualização do 

universo simbólico africano-brasileiro. Esta é uma noção utilizada por alguns autores1 para a 

interpretação da episteme africana no Brasil e para a caracterização de idéias que a 

contextualizem no discurso acadêmico. 

                                                 
1 Recomendo conhecer os trabalhos de Narcimária C. p. Luz, Marco Aurélio Luz, Deoscóredes Maximiliano dos 

Santos, Juana Elbein dos Santos e Muniz Sodré, conforme listagem nas referências. 
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A arkhé caracteriza-se por princípios inaugurais que dão propulsão ao 

existir. É uma elaboração de passado que dá significado à existência, 

imprime sentido e direção ao futuro. No seio da arkhé estão contidos os 

princípios de começo-origem e poder-comando, e não deve ser associada 

com antigüidade e/ou anterioridade e exemplo de um passado rural, não-

tecnológico e mesmo selvagem. Também se refere ao futuro, a uma força 

que dá continuidade à linguagem do sistema histórico-cultural da 

comunidade. (LUZ, N., 2000, p. 106). 

Como define Marco Aurélio Luz: 

A família Asipá marca o reconhecimento da continuidade transatlântica dos 

valores da religião africana no Brasil, tendo conseqüentemente importância 

especial no que se refere à ancestralidade africana em nosso país.2 

O Odemodé nasce desse contexto de referência da ancestralidade africano-brasileira 

que influencia decisivamente na constituição das identidades próprias dos seus integrantes. 

Ancestralidade deve ser entendida, nesse contexto, como forma de manutenção da 

memória individual e coletiva das populações de origem africana e também como forma de 

respeito aos antepassados e ao legado do patrimônio civilizatório implantado nas Américas. 

A ancestralidade, no nível da tradição religiosa, tem as suas características 

específicas tanto em relação a sua iniciação no culto quanto em relação a sua 

ida, a partida das pessoas do aiyê para o orun, que é permeada por atos 

litúrgicos e com a passar do tempo, o destino dessas pessoas, inclusive 

depois que falecem, está envolvido em uma série de regras, um série de atos 

litúrgicos para seguir essa transferência.3 

A ancestralidade influencia de forma significativa a constituição do repertório 

filosófico-político que determina as formas de estruturação de vida e relações sociais 

originárias desse processo civilizatório. 

A identidade cultural dos jovens ligados à comunidade Ilê Asipá é expressiva e está 

alicerçada na sua afirmação existencial envolvendo religião, a ancestralidade e a vida 

                                                 
2 Entrevista realizada em fevereiro/2000. 
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comunitária no Ilê Asipá, influenciando significativamente o quadro referencial de princípios 

e valores presentes nas suas identidades. 

A comunidade tem grande importância na vida dos jovens que a integram. Durante 

uma entrevista, um jovem do grupo do Projeto Odemodé perguntado sobre o que a 

comunidade representava em sua vida, respondeu: 

Quando eu passo do portão para dentro, eu acho que meu mundo já se 

modifica e, cá fora, eu acho que é sempre o mesmo.  

A vida dos jovens ligados à comunidade-terreiro Ilê Asipá é baseada num sentimento 

de irmandade, de família extensa, segundo seus relatos. Esta vivência vem propiciar o 

fortalecimento das identidades culturais, pois na comunidade concentram-se o saber e as 

elaborações baseadas no conhecimento ancestral que lhes fornece um forte referencial para as 

suas vidas. 

Os objetivos principais do Odemodé envolviam o fortalecimento da rede de relações 

comunitárias onde pulsa a sociabilidade que caracteriza as identidades dos jovens, aliando a 

isso a aquisição de conhecimentos do universo escolar.  

O Projeto Odemodé Egbé Asipá integralizou formas de comunicação, linguagem e 

códigos, a partir da referência ancestral emanada da arkhé civilizatória da comunidade Ilê 

Asipá plena em odara. 

Os contos de Mestre Didi foram um dos alicerces para a constituição da dinâmica 

curricular do Projeto Odemodé Egbé Asipá e também do Projeto Mini Comunidade Oba Biyi, 

desenvolvido pela Sociedade Civil da comunidade-terreiro Ilê Axé Opô Afonjá de 1976 e 

1986, a experiência educacional fundada nos conteúdos da cultura africano-brasileira que abre 

caminhos para se pensar uma Educação contemplando o direito à alteridade. 

E esse contato com um continente teórico-epistemológico africano-brasileiro 

totalmente novo para mim, radicalmente diferente do curso de formação de professores em 

                                                                                                                                                         
3 Idem. 
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que vivi alimentou-me profundamente e devolveu a esperança de que seria possível pensar 

Educação, respeitando os diversos valores presentes em nosso contexto.  

O contato que estabeleci com a comunidade-terreiro Ilê Asipá e, principalmente, com 

os trabalhos de Mestre Didi e de Juana Elbein dos Santos, Marco Aurélio Luz e Narcimária 

Correia do Patrocínio Luz, e, acima de tudo, as aprendizagens que desenvolvi através da 

convivência com os integrantes do Ilê Asipá fizeram-me acreditar na possibilidade de 

afirmação da episteme africano-brasileira e na criação de ricos espaços educacionais, 

superando o recalque das abordagens como desdobramentos da episteme ocidental. 

Sendo os contos de Mestre Didi, na expressão de odara, a dinâmica de comunicação 

que substancia este trabalho, estarei freqüentemente tomando como referencial para condução 

do texto um conto que irá expressar com maior propriedade e singularidade as idéias que 

pautam cada capítulo, pois concretizam a noção de odara e são uma referência para o 

entendimento, para uma aprendizagem “desde dentro para desde fora”. 

É a partir do continente teórico-epistemológico, fundado e atualizado pelas 

comunalidades4 de origem africana nas Américas, que procuro construir as noções e 

proposições aqui contidas. Daí decorre uma série de experiências interpessoais, de 

aprendizagens com os integrantes das comunidades-terreiro, de conversas e diálogos com as 

pessoas mais velhas, mais novas e experientes com quem tanto aprendo ouvindo... 

Desta forma, descreverei a idéia principal que afirmo neste trabalho: os contos de 

Mestre Didi caracterizam uma forma de transmissão e expansão de conhecimento própria da 

cultura africano-brasileira, expressam valores civilizatórios, constituindo uma linguagem que 

elabora, pela forma e conteúdo, a dinâmica existencial das populações de origem africana no 

nosso contexto. 

                                                 

4 Termo utilizado para expressar redes de alianças comunitárias que instituem formas de expansão e afirmação 

existencial de um continuum civilizatório. 
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Em busca de fidelidade à dinâmica odara, utilizo, em cada parte deste trabalho, um 

conto de Mestre Didi. Tais contos justificam, exemplificam e ilustram cada abordagem. A 

escolha desta forma de apresentação tem a finalidade de contemplar a episteme africano-

brasileira, pois as noções que enfatizo são originárias deste continente teórico-epistemológico. 

Os contos escolhidos foram: “O garoto e o cachorro encantado”, “Xangô, guerreiro 

conquistador”, “O Tio que virou cobra” “Por que Oxalá usa Ekodidê”, “Ajaká - Iniciação para 

a Liberdade” – auto coreográfico de autoria de Mestre Didi, Juana Elbein dos Santos e 

Orlando Sena. Outros contos também são abordados: “O Filho de Oxalá que se chamava 

dinheiro”, “A chegada e a morte de Tio Opê na Bahia” e “O cachorro e a boa menina”, “A 

vendedora de acaçá que ficou rica” e “A fuga de Tio Ajayi”. Os primeiros foram escolhidos 

por serem considerados os mais adequados para expressar os conteúdos das abordagens nas 

quais estão inseridos. Os demais foram citados pelos colaboradores da pesquisa durante as 

entrevistas, o que incitou a compreendê-los de forma mais apurada.  

Este trabalho aborda quatro temáticas. A primeira delas refere-se à dinâmica 

metodológica desenvolvida durante a pesquisa, presente no Capítulo 2, logo a seguir a esta 

Introdução. O capítulo elucida a forma como estão situados ontologicamente os contos de 

Mestre Didi e o conteúdo do patrimônio civilizatório africano-brasileiro e descreve os 

estágios que pautaram o desenvolvimento da pesquisa, assim como a justificativa para tais 

concepções. O conto “Ajaká”, nesse capítulo, ilustra o caminho percorrido e as aprendizagens 

realizadas. 

O Capítulo 3 aborda as principais noções presentes no trabalho, iniciando com uma 

reflexão sobre a vida de Mestre Didi. Através do conto “O garoto e o cachorro encantado”, 

pode-se conhecer a sua trajetória, o contexto que marca sua vida profissional, institucional e 

comunitária, atrelada, sobretudo, à cosmogonia africano-brasileira; entende-se por que Mestre 

Didi pode ser considerado como um ícone da ancestralidade africano-brasileira. Em seguida, 
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esclarecem-se as noções de odara e as características das formas de comunicação africano-

brasileiras, através do conto “Xangô, o guerreiro conquistador”, explorando a sua simbologia 

para a continuidade dos valores transpostos para as Américas. Depois, explicita alguns valores 

atrelados à linguagem, como a ancestralidade, através do conto “o Tio que virou cobra” e 

situa as características ético-estéticas presentes nesta linguagem, para o que se recorre ao 

conto “Por que Oxalá usa Ekodidê”. Este conto tornou-se um livro publicado no final da 

década de 60 e transcende a estética das publicações ocidentais, por isto esta abordagem 

auxilia na reflexão sobre as características “ético-estéticas” presentes nas formas de 

comunicação africano-brasileiras. 

O Capítulo 4 traz reflexões sobre a história do pensamento ocidental, salientando as 

marcas que fundam a “racionalidade” e buscando compreender como este pensamento 

constrói e organiza idéias unívocas sobre outros povos. Nesse sentido há: a dicotomia entre 

mythos e logos, introduzindo um corte desde as mais remotas origens no que conhecemos 

como “berço da cultura ocidental”, ou seja, o pensamento grego, o que se prolonga até hoje, 

no pensamento ocidental; os caminhos que levaram o pensamento ocidental a colocar-se 

como hegemônico, com a inauguração de uma “ciência da ordem” que, conjugada ao desejo 

de possuir a verdade e a valores civilizatórios ocidentais, como colonialismo e imperialismo, 

levou o ocidente a caracterizar as outras culturas e populações como inferiores e primitivas; as 

descontinuidades desse pensamento, que, de certa forma, permitem, também, pensar a 

diversidade cultural e coexistência no planeta e, por fim, as relações entre diversidade, direito 

à alteridade, e igualdade – de valores civilizatórios e formas de existência – que são 

defendidos como instrumentos que podem e devem ser conjugados e auto-regulados. 

O Capítulo 5 reúne os desdobramentos dos contos identificados no decorrer da 

pesquisa, entre eles: as influências da sua linguagem e valores entre os sujeitos que tiveram 

algum contato com eles nas experiências pedagógicas do Projeto Odemodé Egbé Asipá e Mini 
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Comunidade Oba Biyi e, também, a sua transcendência na sociedade “global”; o sentido e a 

importância, para essas pessoas; as perspectivas educacionais fundamentadas pelos contos de 

Mestre Didi e seus desdobramentos; e as dramatizações dos contos realizadas entre as décadas 

de 70 e 80, o processo de produção e de recriação dos contos para uma linguagem teatral e 

seus impactos.  

O trabalho foi organizado na tentativa de marcar o rompimento com teorias que 

subjugam o patrimônio civilizatório africano-brasileiro, destacando as formas de transmissão 

de conhecimento embasadas pela episteme de origem africana. Posicionar as reflexões 

contidas neste trabalho nestes termos representa a desvinculação de um tipo de pensamento 

que reproduz relações neocoloniais e fortalece o imperialismo ocidental, assim, as 

proposições que são elaboradas aqui correspondem às dinâmicas existenciais de reposição de 

valores da cultura africano-brasileira, favorecendo a coexistência e a diversidade.  

Para finalizar esta introdução é importante citar uma das grandes motivações para 

realizar este trabalho: a crença de que estamos contribuindo para a criação de perspectivas 

educacionais que dêem legitimidade à presença africano-brasileira em nosso contexto, para 

que as próximas gerações possam afirmar com veemência a riqueza do patrimônio 

civilizatório africano e que se orgulhem dos nossos ancestrais.  
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1. ORI, OKAN, ESE, L’OWO: DINÂMICA METODOLÓGICA, 

APRENDER COM A CABEÇA, COM OS PÉS, COM AS MÃOS E 

COM O CORAÇÃO 

Em busca de transcender as perspectivas criadas pelo pensamento ocidental – 

expressas pelo conteúdo e também pela forma de elaboração de uma ciência da ordem 

baseada em relações “lógicas” que possibilitou diversas classificações aliadas ao desejo de 

constituir-se como “verdade” única –, permitindo o nascimento de teorias que julgavam o 

pensamento de outros povos como primitivos ou pré-lógicos, é que construí este capítulo, 

dando uma ênfase especial à afirmação da erudição da episteme africana e africano-brasileira. 

Acredito que, para o leitor compreender todo o trabalho produzido, é necessário que 

primeiro conheça a trajetória percorrida para sua elaboração, assim como as motivações que 

me levaram a propor uma pesquisa deste tipo, em parte esclarecidas na introdução deste 

trabalho. 

Essa trajetória, marcada pelas aprendizagens realizadas a partir dos contatos com 

integrantes das comunidades e com sujeitos que colaboraram decisivamente para a construção 

da pesquisa, caracteriza a dimensão do vivido-concebido, ou seja, as noções aqui contidas 

ligam-se intimamente aos conteúdos aprendidos nas relações interpessoais constituídas, 

vividas em relações dialéticas. 

A dinâmica metodológica construída neste trabalho começou muito antes de nascer a 

própria proposta de pesquisa. Na verdade, uma aprendizagem começou a surgir desde o 

momento em que conheci a comunidade-terreiro Ilê Asipá, os jovens ligados a ela, a pulsão de 

vida e de sociabilidade que lá se concentra. 

Paulatinamente, a cada visita, é possível aprender mais um pouco. A cada frase 

ouvida, a cada emoção sentida, a cada passo que é dado adiante, é possível socializar-se um 
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pouco mais. Acompanhar a trajetória da comunidade, de alguns integrantes, ver a própria 

comunidade mudar, conhecer mais integrantes, perceber as formas de comunicação com a 

sociedade oficial, ser convidada e ir a uma celebração, ver a vida, viver, ainda que um pouco, 

a vida comunitária. 

Tudo isso é algo quase indescritível, é uma aprendizagem que nem se sabe que está 

acontecendo. É o saborear de tantas emoções que só o tempo pode fazer entender o que se 

aprendeu. Essa aprendizagem ocorre de muitas formas, apela para sentimentos – para todos os 

sentidos: ouvir, tocar, ver, saborear, sentir. Por isso inicio este texto com a metáfora aprender 

com a cabeça, com os pés, com as mãos e o com o coração – ori, okan, ese, l’owo, em iorubá.  

Na construção dessa perspectiva metodológica é preciso aprender não só com a 

cabeça, mas sobretudo com o coração, com as mãos, com os pés, com o corpo, com todos os 

sentidos. Portanto aqui se incluem as reflexões sobre este fazer metodológico atrelado, 

necessariamente, às vivências – expressando a dimensão do vivido-concebido –, às 

aprendizagens que o tornaram possível: a aproximação profícua do patrimônio cultural 

africano-brasileiro. A formação como educadora, pesquisadora em Educação, o tempo inteiro 

dialoga com os valores da tradição africano-brasileira. 

Neste espaço, consta um conjunto de reflexões muito mais do que propriamente um 

espaço de respostas ou da indicação de “passos” na construção do meu caminho 

metodológico. São reflexões que foram suscitadas antes e durante o processo de investigação 

científica, principalmente quando do conhecimento da natureza do que me propus a estudar.  

Esse conhecimento foi construído à medida que me aproximava dos contos de Mestre 

Didi. Na verdade, ficam registradas aqui questões que me acompanham como pesquisadora 

em Educação e diversidade cultural, área que apresenta bastante complexidade por envolver 

valores civilizatórios que forjam formas de vida e elaborações existenciais de distintos povos. 

Além disso, a nossa constituição sociocultural é riquíssima, não podendo ser compreendida 
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sem um esforço significativo na construção de um olhar que dê legitimidade à diversidade 

civilizatória que a compõe. 

Uma questão, na elaboração metodológica em pesquisas em Educação, que me 

impulsiona a refletir, é a forma como os diversos pesquisadores em Educação vêem seus 

problemas de pesquisa e como, a partir desta visão inicial, cria-se todo um elenco de suportes 

teórico-metodológicos para apoiá-la, independentemente de quaisquer desdobramentos 

posteriores na formulação dos próprios problemas. 

Muitas vezes nós, pesquisadores e educadores, tendemos a enquadrar as nossas 

pesquisas nos limites das nossas próprias lentes. Talvez fosse melhor tentar ajustar as nossas 

lentes... Mas o que seria o mundo, senão a própria construção vista por essas lentes? E o que 

garantiria o acesso a determinado conhecimento apenas ajustando, limpando, regulando as 

nossas lentes? Nada garante que nosso foco, social e historicamente construído, seja de fato o 

mais adequado. Nada garante que estejamos falando uma “verdade das verdades!”  

O que nos “autoriza”, então, a falar? O que nos faz expressar, mesmo diante de tal 

realidade (?), de tantas incertezas, de tantos discursos diferentes? Quais seriam as grandes 

motivações para produzir conhecimento significativo? O que nos impulsiona a pensar, propor 

e realizar pesquisas e nos indignar diante de uma realidade? 

Tratando-se de retratar as dinâmicas existenciais e civilizatórias distintas 

estabelecidas, recriadas no Brasil, como as pesquisas em Educação se configuram teórica e 

metodologicamente? 

Vejo estabilizar-se uma série de narrativas que procuram explicar a nossa realidade 

educacional e, especialmente, dar conta da complexidade das formas socioculturais 

brasileiras. Vejo também muitos pesquisadores seduzidos por tudo que é dito e produzido, 

mesmo antes de conhecer mais profundamente o que se pretende estudar. Daí a tentativa de 
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“enquadrar” a pesquisa num dado referencial teórico mesmo que, para isso, precisemos cortar 

uma pontinha aqui, outra acolá, empurrar um pouquinho, enfim. 

Há pouco, conversava com um professor sobre a importância de “o meu ver e 

interpretar” estar estritamente ligado com a escolha de todo o referencial teórico que eu 

elegeria para explicar o que eu pretendia estudar. Ele me respondeu: Mas você tem apenas 

que verificar se as linhas e autores não se contradizem teórica e epistemologicamente... 

Estruturalistas junto com estruturalistas, marxistas com marxistas, pós-modernos com pós-

modernos. E isto bastaria para que a pesquisa, a elaboração desse discurso fosse “autorizada”, 

coerente e significativa.  

A pergunta permanece: esta deve ser, simplesmente, a única preocupação de um 

pesquisador? Aqui nem entro no mérito da impossibilidade de articulação e de contradições 

teóricas e epistemológicas quanto à escolha do referencial teórico, do próprio benefício de 

visões distintas sobre determinado assunto, o que, ao meu ver, é de escolha do pesquisador. 

Entretanto, a compreensão ontológica é essencial para a definição do meu quadro de 

referencias teóricas e para a definição sobre a forma como pretendo me aproximar dessa 

complexidade também. Não basta não haver incoerências teóricas, epistemológicas e 

metodológicas. É preciso que o meu discurso seja significativo para as pessoas que estejam 

envolvidas na pesquisa. É preciso haver algum impacto. É necessário que o conhecimento 

produzido possa contribuir para a superação de um pensamento hegemônico que, atrelado aos 

valores da ordem neocolonial e imperialista, reduz a existência humana ao viés meramente 

econômico de acumulação capitalista e tenta estabelecer-se como referência única, o que a 

nossa realidade atual tem demonstrado ser inviável para a coexistência humana.  

Neste caso, pontuo necessariamente para a percepção de formas distintas de concepção 

da existência, de expressão de conhecimento e comunicação, referendadas por valores 
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pautados na ancestralidade, na tradição e valores civilizatórios africano-brasileiros, diferentes 

das formas do mundo ocidental e capitalista euro-americano “globalizante”. 

Segue-se um trecho do início do auto coreográfico recriado dos contos da tradição 

africano-brasileira, Ajaká – Iniciação para a Liberdade, capaz de ilustrar a dinâmica 

metodológica construída nesta pesquisa, as aprendizagens como educadora, pesquisadora na 

área de Educação e, especialmente, o contato com os valores do patrimônio civilizatórios 

africano-brasileiros. 

Ajaká – Iniciação para a Liberdade é de criação Mestre Didi, Juana Elbein dos Santos 

e Orlando Sena. Trata-se da fala inicial do babalaô, pai do mistério, detentor dos 

conhecimentos sobre o sistema oracular de Ifá, e refere-se à constatação de que Odudua, orixá 

da criação da terra, está doente. Este fato espalha a tristeza e o medo por todo o palácio, pois 

Odudua é também o princípio da existência. A doença que o acomete pode cegá-lo e levá-lo à 

morte; só a Folha da Vida pode trazer a cura. 

BABALAWÔ 

[...] Ibá Orunmilá 

Mojuba ori, okan, ese, l’owo 

Oduduwa Baba Yeye mi, Rei, Mãe capacidade do renascimento. Lei que 

ordena a Existência, que reina sobre o Grande Império. 

Lágrimas e angústias invadem o palácio, na cidade de Ifé. Há tristeza e dor 

em toda parte. A luz foge dos olhos do Rei, permitindo que a morte se 

aproxime. 

Só existe uma esperança, um só remédio: A Folha da Vida, encontrar a 

planta sagrada que viceja em algum lugar – a Folha da Vida que se esconde 

de tudo e de todos, que está cada vez mais distante à medida que alguém se 

aproxima dela. 

Apenas o sumo da Folha da Vida será capaz de devolver a visão e a vida à 

nossa Mãe, o Rei Oduduwa. 

Os mais experientes caçadores, os maiores conhecedores das matas 

vasculham todos os cantos, em todas as direções, examinam cada palmo da 
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floresta – não nos resta muito tempo, Oduduwa está ficando cega!! A 

Existência está em perigo.[...] (SANTOS, et al., 1990, p. 4).5 

Este mito, que expressa a complexidade do sistema cultural africano-brasileiro, 

compõe, a partir desta abordagem, toda uma rede de simbologias capazes de explicar e ilustrar 

a episteme africana recriada nas Américas e, especialmente, retrata a dinâmica metodológica 

que vivida ao propor a aproximação dos contos de Mestre Didi. As formas de comunicação 

africano-brasileiras eminentemente interpessoais e intergrupais não se oferecem aos olhos 

como um elemento estático, ao contrário. É por isso que esse “Ajaká” ilustra, com bastante 

propriedade, a forma como foi vivida a dinâmica metodológica da pesquisa e como, 

simultaneamente, houve uma aproximação do universo simbólico do patrimônio civilizatório 

africano-brasileiro, numa perspectiva “desde dentro”, conhecendo seus valores comunais e 

formas de comunicação.  

E por se tratar de uma linguagem dinâmica, que depende de sensibilidade, de tempo, 

de abertura para compreensão de uma ordem de valores distinta, que apela para todos os 

sentidos, da necessidade de vivenciar plenamente seus conteúdos, é que se pode caracterizar 

esta aproximação como uma aprendizagem política e filosófica. 

O texto de Ajaká remete com muita beleza, expressando a noção de odara, esta 

aprendizagem a que se está referindo, portanto, o texto será citado – em parte – para melhor 

ilustrar esta perspectiva de aprendizagem que compreende a dinâmica metodológica vivida na 

aproximação dos contos de Mestre Didi. 

Odudua, orixá que teve a responsabilidade de criar a terra e que possui os princípios da 

criação e da existência, está doente. Odudua tem importância fundamental para os nagôs, pois 

é considerado como sua origem mítica. 

                                                 
5  Na transcrição de trechos do texto “Akajá”, a partir de agora, apenas será indicada a página 

referente. 



29 

O mal que acomete Odudua ameaça tudo que existe. A angústia e o medo pelo que 

pode ocorrer se espalham por todo o palácio na cidade de Ifé e colocam os melhores 

caçadores na busca da Folha da Vida, a única esperança, o único remédio que pode devolver a 

luz e a vida a Odudua e, com isto, salvar a existência. Os caçadores chegam ao palácio... 

[...] (Os caçadores falam ao mesmo tempo, lastimantes, não se entende o que 

dizem; aos poucos se calam, apenas choram; o mais velho deles toma a 

frente)  

Não se pode encontrar o que está sempre a fugir de nós, o que sempre se 

esconde quando apenas sente o nosso cheiro, o que nunca está em lugar 

algum. O que pode estar em todos, em lugar algum, minha Mãe! Estamos 

desesperados Oduduwa, Rei de todos! A Folha da Vida é o impossível, 

ninguém pode encontrar...ninguém, minha Mãe! 

 (Silêncio absoluto; todos se voltam para o babalawo, que ajoelha sobre a 

esteira como os Assistentes e novamente consulta o oráculo) 

A Folha da Vida é a única solução. Quem pode encontrar? Quem sabe 

reconhecer uma coisa em outra? Quem sabe adivinhar o que não se vê e não 

se toca? Quem pode sentir o impossível? [...] 

Emi Ajaká! 

 (Murmúrios, inquietação nos grupos) 

Eu Ajaká, o primogênito, o primeiro neto do rei Oduduwa. Saio pelo mundo, 

vejo cada fenda, cada esconso, tudo que houver, cavo a floresta com as 

mãos, posso atravessar todos os rios e enfrentar as feras, desço todos os 

despenhadeiros e posso cruzar as montanhas, eu posso encontrar a folha da 

vida e salvar o Rei. Eu Ajaká, o primogênito, o primeiro neto de Oduduwa. 

(p. 6). 

Há uma agitação geral no palácio. Descendentes, caçadores experientes, anciãos 

tentam convencer Ajaká a não se arriscar tanto, pois são muitos os perigos e Ajaká não tem 

tanta experiência assim. Até mesmo o chefe dos soldados interpela Ajaká: 

[...] - O primogênito não pode se expor a tantos perigos, perigos tão grandes 

e desconhecidos que lançam os caçadores de volta a Ifé, que expulsam da 

mata amedrontados e inúteis; perigos tão fora de nosso controle que já nos 

põem, a nós soldados, fora de combate antes mesmo de pensarmos em 

qualquer coisa, de planejar qualquer coisa! [...] (p.9). 
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O Babalaô intervém: 

[...] - Ibá Orunmilá 

Mojuba Ori, okan, ese, l’owo! 

Oduduwa, Rei Mãe de todos,  

Ikú, Baba, Yeye mi 

A luz foge dos seus olhos permitindo que a morte aproxime o fim dos 

tempos. 

O primogênito se oferece para a missão impossível, as provas e as penúrias 

serão imensas, maiores do que pudemos supor, todas as trilhas serão 

enganosas e fatais, menos uma. Vale a pena tentar. Orunmilá ordenou 

oferendar os sacrifícios![...] (p.9). 

O “primeiro movimento” de “Ajaká” encerra-se dessa forma. Todos do palácio 

desejam boa sorte a Ajaká, mas ainda há uma grande agitação “Ajaká deve partir, Akajá não 

deve partir” e por fim Ilari, intérprete da voz de Odudua, fala: 

[...] - Ajaká, o Primogênito, partirá para o desconhecido após o sacrifício 

ritual. Orunmilá ordenou! Epa Babá! [...] (p.10). 

Ajaká – Iniciação para a Liberdade traz uma ordem de valores e de linguagem 

referentes ao patrimônio cultural africano-brasileiro. Há em “Ajaká” a concretização de uma 

linguagem pautada nas dinâmicas de elaboração da origem e da propagação dos valores a 

cada geração entre as populações de origem africana, mais especificamente, daquelas que 

tiveram influência da cultura nagô. 

Essa linguagem é marcada pela impossibilidade de dicotomização. A aprendizagem 

não pode ocorrer compartimentada e a história de Ajaká demonstra isto de uma forma muito 

apropriada. 

A saga de Ajaká e toda a sua aventura vai além do que foi exposto até então. Ajaká 

aventura-se, no segundo momento, e estabelece contato e aprendizagem de diversas formas na 

floresta. Este segundo momento, justamente marcado pela presença de Ajaká na floresta, é 

quando acontece uma série de transformações no ser que era Ajaká. 
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Seu processo de iniciação, da passagem de um adolescente para aquele que 

conseguiria o poder de encontrar a salvação para a existência, ocorre de forma ininterrupta, 

dinâmica, Ajaká estabelece contato com diversos seres que irão tornar-se parte dele mesmo, 

ou melhor, nos seus processos de aprendizagem é necessário que Ajaká viva, experimente e se 

transforme! 

Ajaká expressa uma dinâmica de aprendizagem referida ao contexto africano-

brasileiro. Aprender significa, acima de tudo, vivenciar uma série de situações que farão com 

que Ajaká se transforme. 

No segundo momento de Ajaká, ele está na floresta e seu primeiro contato acontece 

com o espírito da água: 

[...] (A floresta ao cair da tarde, o pipilar dos pássaros, esturros de feras ao 

longe, chocalhar de serpentes, o vento faz uma canção soprando sobre a 

folhagem: aparece Ajaká, demonstra alguma fadiga, está andando há muito 

tempo: uma fonte aparece a pouca distância de Ajaká no momento em que 

ele demonstra sede, apalpa a garganta: sob o foco, as águas descem em 

pequena cachoeira; Ajaká se aproxima e alguma coisa move-se no meio da 

pequena cachoeira, Ajaká recua: efeito de luz, encantamento) 

ESPÍRITO DA ÁGUA: - Você não pode beber meu corpo porque você não é 

de água. De que você é feito Ajaká? [...] 

AJAKÁ – Sou feito de pedra e de Ferro. Tenho sede! 

ESPÍRITO DA ÁGUA - Iyá mi agbá deve ser invocada três vezes! Grande 

Mãe das Florestas, a Grande Mãe Ancestral, aquela que sabe como o Ferro e 

a Pedra podem matar a sede. (p. 12). 

Ajaká invoca a Mãe Ancestral e ela lhe diz: 

Em seu peito de Ferro e de Pedra repousa o ixé de Oduduwa. Vejo. Ouço os 

três chamados. Sou. Sei. Quem deve saber, busca os caminhos. Quem deve 

abrir as sendas, procura. O primogênito, neto de Oduduwa com o ixé sobre o 

peito a sede na boca e nos olhos. Venho.[...] (p. 14). 

Ajaká interroga: 

- Iyaô! Eku abo! 
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Iyaô! Como saber os caminhos? Como saciar a sede? (p. 14). 

A Mãe Ancestral responde-lhe: 

Você terá de aprender em seu próprio corpo. Com a cabeça, com as mãos, 

com os pés e o coração. Ori, okan, ese, l’owo. Com o estômago, com as 

vísceras, com a saliva, o esperma e o sangue, com a pele e o pensamento. A 

Folha da Vida está em alguma parte, em qualquer lugar no mais profundo 

recanto da floresta, na zona mais difícil e oculta. [...] (p.14). 

[...]A Iyá Mi Agbá ainda orienta Ajaká para que ele possa saciar a sua sede. 

A palmeira pode lhe oferecer o suco, o vinho, o caminho. E você saberá ou 

não saberá. A Folha da Vida está sobre a terra e dentro dela, muito, muito 

longe daqui. Cuidado, Ajaká! Oduduwa está à morte, está em suas mãos! 

Coragem Ajaká! (p. 14). 

Ajaká encontra-se, então, com o Espírito da Palmeira. O Espírito da Palmeira oferece 

vinho a Ajaká e juntos eles dançam, iniciando um clima de embriaguez. 

 (Com o espírito da Palmeira, Ajaká atinge o clímax da ebriedade e do 

delírio, bate-se contra as árvores, rasga as roupas, fere-se nos espinhos, 

assustando os bichos e as plantas, a floresta tomada pelo som da guerra, 

espadas, pedras metais, começa a longa iniciação de Ajaká) (p.16). 

Ajaká acalma-se, adormece e é abandonado pelo espírito da Palmeira, em seguida ele 

encontra-se com Aroni, orixá das folhas, este torna-se então, seu irmão. 

Aroni - Você bebeu o vinho da palmeira e agora você é, Ajaká meu irmão. 

Você pode aprender os mistérios das folhas, das raízes, das flores e dos 

frutos, os mistérios que eu sei, os mistérios que eu sou. Você, meu irmão, 

pode aprender a multiplicar, você pode aprender a eternidade. (p.18). 

 (Aroni dá início aos ensinamentos, mostrando como as folhas são colhidas e 

machucadas/ Ajaká se levanta e acompanha os movimentos de Aroni, como 

um aprendiz; no decorrer da iniciação, Ajaká se cobre de raízes, sementes, 

vagens, tubérculos e algumas listras surgem em seu corpo, que está maior e 

mais forte – Ajaká aprende os mistérios de Aroni, dançam o fluxo das 

plantas, da multiplicação e da perpetuação) (p.20). 

Esta fase do processo de iniciação, de transformação de Ajaká no encontro com Aroni 

encerra-se quando este fala para Ajaká que nem mesmo ele, que “sabe das plantas, da 
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medicina, do segredo da luz que se instala em cada semente, em cada grão, em cada pétala da 

menor e mais frágil de todas as flores, em cada fibra vegetal” (conhecimento agora adquirido 

por Ajaká quando se tornou seu irmão), sabe onde está a Folha da Vida. 

Os mistérios da vida não estão apenas nas plantas. Os mistérios da vida estão 

em outros pontos da natureza, como em certas partes dos animais. Para sabê-

los você terá de aprender a transformar-se em bicho. Mas este é um segredo 

profundo, e agudo como ponta de espinho. Um segredo das Mães Ancestrais. 

(p.20). 

Ajaká novamente invoca a Mãe Ancestral que se apresenta na forma de Akalá, 

poderoso pássaro. Ouve-se o bater de asas. 

O primogênito, o neto de Oduduwa com o ixé sobre o peito de Ferro, Pedra e 

Planta, a sede da mão, no pé, na cabeça, no coração. Venho. 

 (Ajaká) Iyá ô! Eku abo! Iyá ô! Preciso conhecer o corpo dos bichos, minha 

mãe! 

Você saberá ou não saberá. Você apenas imagina a estranha e maravilhosa 

inteligência do macaco, o guardião da ancestralidade, o que fala com os 

mortos. Você deseja o vôo das borboletas e a esmagante consciência dos 

peixes.[...] 

A Folha da Vida se esconde muito longe daqui. Você precisa da força do 

búfalo, da ferocidade e da agilidade da pantera; e da serpente, que lhe dirá 

como é possível renascer, renascer, renascer; você será se souber a mágica 

multicor do camaleão.Ori, okan, ese, l’owo. (p. 24). 

Através dos ensinamentos de Akalá, Ajaká aprende, transformando-se dançando, 

transfigurando-se. De cada animal, uma característica diferente que permite a Ajaká dar 

continuidade ao seu longo processo de iniciação. Ajaká é aconselhado a procurar o macaco, 

pois eles falam com os mortos, porém o corpo do macaco é feito de dor.  

 (Ajaká sofre uma lenta e dolorosíssima transformação: seu corpo é tomado 

de intenso sofrimento, os músculos descontrolados forçam os membros, o 

tronco e a cabeça a ficarem em posições anormais e grotescas; Ajaká geme, 

chora, rola pelo chão, enrosca-se nos cipós, desaparece na folhagem urrando 
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a mais terrível dor; ao reaparecer no cipoal é um grande macaco arfante e 

tonto) (p. 24). 

Ajaká transformado em macaco fala com Egun e pergunta-lhe como encontrar a Folha 

da Vida, como penetrar nos mais secretos lugares da floresta: 

 (Os Eguns desaparecem, são levados por uma forte ventania que começa de 

repente; Ajaká/Macaco com o erukerê no centro do ciclone, tentando resistir, 

sendo levado a roldão; a mata geme sobre o vento; a luz cai em resistência – 

e no escuro ainda continua por alguns instantes o sibilar da tempestade, logo 

seguido de trovões e relâmpagos) [...] 

 (Ajaká materializa-se em um recanto de estonteante beleza; não é mais um 

macaco, de quem ficou com o rabo, é um ser em mutação: pantera, búfalo, 

serpente, camaleão e vegetais, um corpo cada vez mais poderoso; Ajaká gira 

vagarosamente o erukerê e em seguida fica imóvel, fascinado pelo esplendor 

do local, as plantas vivas e brilhantes, a atmosfera perfumada e repousante; 

Ajaká faz a grande invocação) 

Ajaká - Tenho o ixé de Oduduwa sobre o coração. A confiança da água, sou 

irmão de Aroni do segredo da luz que se instala em cada grão! Quem-nunca-

se-aquece-ao-sol iluminou aquele que aprendeu a abrir os caminhos! Eu 

macaco, os Eguns deram o erukerê que afastou de mim, O Primogênito, os 

espíritos guardiões desta zona sagrada, onde ninguém jamais pisou! A Folha 

é delgada como uma faca, lâmina afiada! Em mim a força do mistério e de 

uma nova sabedoria! (p.26). 

Em seguida, Ajaká canta para a Folha da Vida e 

[..] (à sua frente um arbusto se ilumina, o mais pujante e viçoso arbusto 

jamais visto; a Folha da Vida surge deste arbusto, descobre-se para Ajaká em 

sua forma semihumana [sic], pele de clorofila, voz musical, o fulgor verde 

ofusca os olhos de Ajaká, que os protege com a mão para, logo depois, os 

deixar livres; A Folha fala em toda parte, de todo lugar nasce o som 

cristalino e envolvente) 

Folha da Vida - Encontre-me, ofereço-me àquele que pode levar a vida aos 

olhos do rei, Só um Descendente indicado pelo ixé, uno que tendo mostrado 

bravura, persistência, sabedoria e imensurável amor pelos ancestrais, uno 

que sabe utilizar e honrar o que lhe é dado. Sou cura, a descendência e a 

renovação, sou o que não pode ser encontrado senão por uno que venceu 
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todos os sofrimentos e dissolveu os obstáculos, grande aprendiz, grande 

iniciado! (p.26). 

Ajaká encontra a Folha da Vida, mas resta pouco tempo. A própria Folha o adverte: 

“Você apenas encontrou a razão da sua viagem”; é preciso recobrar o caminho; a existência 

ainda está em perigo. Assim é encerrado o segundo movimento.  

Mesmo sendo transposto em parte, como foi visto, a partir da análise de seus 

conteúdos simbólicos pode-se ter uma idéia da forma como a aprendizagem de Ajaká ocorreu. 

Ilustra-se a dinâmica metodológica que foi vivida não apenas durante a pesquisa de mestrado, 

mas desde o momento em que houve aproximação, conhecimento com mais profundidade 

sobre continuum civilizatório africano-brasileiro, mais especificamente, toda a dinâmica de 

vida e de existência concebida dentro das comunidades-terreiro em Salvador, como o Ilê 

Asipá. 

Assim como em Ajaká, para ocorrer aprendizagem, é preciso haver a presença do 

outro, a socialização, as relações interpessoais. Nesta idéia está a essência da dimensão do 

vivido-concebido. E esta aprendizagem é dinâmica, ela ocorre “com a cabeça, com as mãos, 

com os pés e o com o coração - ori, okan, ese, l’owo”. 

1.1. DO LUGAR DE ONDE SE FALA: PERSPECTIVA “DESDE DENTRO PARA 

DESDE FORA” 

Há algum tempo, afirmo a necessidade de “ver” e “interpretar” a sociedade e a 

diversidade cultural brasileira a partir de um olhar que contemple suas distintas 

territorialidades. Pontuo a necessidade de romper com ideologias teóricas que deturpam e 

recalcam a cultura de origem africana no Brasil e deformam o legado de valores desta vertente 

civilizatória. 
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Dentro dessa perspectiva, destaco o exercício metodológico que foi empreendido por 

Juana Elbein dos Santos em seu livro intitulado Os Nagô e a Morte e todos os 

desdobramentos surgidos daí em diante: a formação de um grupo de pesquisadores que 

acredita produzir uma espécie de conhecimento significativo, pautado nas compreensões dos 

sujeitos e das comunidades envolvidas nos seus trabalhos, e, principalmente, na 

potencialização do patrimônio cultural africano-brasileiro e da necessidade de construção de 

uma ética que permita a coexistência das vertentes civilizatórias que constituem a diversidade 

cultural brasileira.  

Juana Elbein dos Santos, que é etnóloga, teve como preocupação central de sua tese a 

descrição e a interpretação dos elementos e rituais ligados à morte entre comunidades que se 

qualificam a si mesmas como de origem nagô no Brasil, mais especificamente na Bahia. 

Porém, como esse complexo cultural constitui-se por um sistema essencialmente dinâmico de 

inter-relações, a morte e seus símbolos estão ligados direta ou indiretamente ao 

funcionamento do todo. (SANTOS J., 1998). Não se pode conhecer apenas um aspecto do 

sistema africano-brasileiro como desligado do todo, por isso foi necessário que ela 

empreendesse todo um esforço no sentido de conhecer todo o complexo cultural qualificado 

como nagô/iorubá numa comunidade-terreiro na Bahia, o Ilê Axé Opô Afonjá.  

No desenvolvimento da pesquisa, a autora reflete sobre seu método de trabalho e fala 

de linhas que foram, de alguma forma, se impondo a ela, à medida que sua pesquisa avançava. 

Juana Elbein dos Santos pontua que a convivência como observadora e posteriormente a 

atuação mais ativa e a ampliação das relações interpessoais com os integrantes da comunidade 

foram iniciando-a no conhecimento desde dentro, isto é, a partir do conhecimento elaborado e 

da aprendizagem ocorrida nas relações criadas com os integrantes da comunidade-terreiro, 

obrigando-a a revisar e até mesmo a rejeitar inteiramente teorias e métodos inaplicáveis 

desprovidos de eficácia para compreensão consciente e objetiva dos fatos (SANTOS J., p. 16). 
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Surge daí um conhecimento que se desenvolveu ao longo de sua convivência com a 

comunidade envolvida com a pesquisa: a necessidade de romper com uma série de teorias que 

não conseguiam estabelecer nenhum tipo de diálogo com as elaborações do sistema religioso 

nagô-brasileiro. 

Duas perspectivas são destacadas como possíveis: de dentro e de fora, complementá-

las seria um desafio, mas não impossível. 

Juana Elbein dos Santos (1998, p. 17) diz: 

O professor Robin Horton, num comentário bibliográfico, já tinha, 

brevemente, analisado os dois níveis de observação e de interpretação, 

segundo seja o autor uma parte integrante ou não da cultura em 

consideração. Mas foi, sobretudo, Meyer Fortes quem examinou o pró e o 

contra das duas perspectivas na sua revisão lúcida do totemismo. 

Assim como a referida autora, não me proponho a analisar qual é o melhor ponto de 

vista. Acredito que cada pesquisador, conforme a sua experiência, sensibilidade, 

compromissos éticos, história de vida e compreensão ontológica do que se pretende estudar, 

poderá decidir melhor de onde falar, qual perspectiva acolher. Minha pontuação, entretanto, 

está ligada, essencialmente, aos desdobramentos teóricos e metodológicos que surgem a partir 

desta escolha e da forma como isto se repete numa cadeia interminável entre outras pesquisas, 

ou seja, não importa, exatamente, julgar como melhor ou pior uma perspectiva ou outra, mas 

enfatizar que esta decisão deve partir da forma como o pesquisador compreende 

ontologicamente o ser que estuda.  

Neste caso temos em “Ajaká” a ilustração de como aconteceu esta compreensão. A 

partir de quais elementos pude considerar que é necessária uma aprendizagem desde dentro? 

As transformações pelas quais tive que passar, o desvencilhar de toda uma amarra teórica e 

metodológica que se impõem nos cursos de formação de professores e que não servem para 

explicar um continente teórico e epistemológico completamente “novo” no espaço científico 

do raciocínio ocidental. 
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Essa preocupação advém principalmente por perceber que uma série de teorias tende a 

ser reproduzida em nosso contexto, sem a reflexão por parte dos pesquisadores sobre como 

estes referenciais podem dialogar com a complexidade das formas socioculturais que foram 

recriadas no Brasil. 

Um estudo de pesquisadoras da Universidade Federal do Rio Grande do Norte revela 

que, no contexto das pesquisas em Educação no Brasil, pode-se observar um fenômeno 

denominado por eles como “dispersão semântica”, ou seja, há uma variedade de sentidos 

empregados que possuem cada categoria simbólica nas pesquisas em virtude da polissemia 

dos fenômenos educacionais, a variabilidade de significados flui de acordo com os contextos 

dos autores, e, muitas vezes, o pesquisador despercebido usa uma série de noções sem, 

entretanto, observar a repercussão disso no contexto estudado.  

A recusa por modelos racionalistas e positivistas pautada na especificidade da natureza 

dos fenômenos sociais, em vez da aplicação dos métodos das ciências naturais e exatas 

àqueles, fez com que, a partir do final do século XIX, uma série de reações teóricas e 

metodológicas emergissem na busca de alternativas para o estudo das ciências humanas e, 

conseqüentemente, para as pesquisas educacionais. 

Os modelos “compreensivos” e da hermenêutica surgiram, então, como uma opção 

para o trabalho com pesquisas em educação. A abordagem antropológica é apontada como 

uma alternativa para o tratamento desses estudos e a sala de aula é vista a partir da sua 

diversidade de significados. Esta preocupação levou ao estudo sobre as representações e 

opiniões dos atores escolares. As categorias de sentido e significado passam a ser palavras-

chave na pesquisa educacional (NUÑES; RAMALHO, 2002). 

A dispersão semântica, entretanto, não deve ser vista como algo negativo em sua 

natureza, e as autoras afirmam: 

[...] a dispersão semântica enquanto fenômeno é próprio do caráter 

polissêmico do objeto de estudo dos fenômenos educacionais, que mostra 
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dois lados: um necessário ao desenvolvimento da pesquisa como produção 

de conhecimento, e outro que pode limitar a comunicação e sistematização 

da pesquisa quando o significado e o sentido atribuídos às categorias 

simbólicas em estudo são omitidas. Esse fenômeno tem se manifestado com 

freqüência em pesquisas educacionais no Brasil [...] (NUÑES; RAMALHO, 

2002, p. 98). 

A diversidade no enfoque das pesquisas representa o lado positivo da dispersão 

semântica, mas quando determinada noção fica oculta, revela-se então o seu lado negativo. 

Três entendimentos se impõem no referido estudo: os de significado, sentido e 

contexto. Quero destacar apenas o de contexto, pois este se refere diretamente a estas 

reflexões.  

Uma palavra, uma noção, um significado não são permanentes, as palavras e as idéias 

extraem os seus sentidos do contexto em que surgem, e, quando o contexto muda, o sentido 

muda também.  

Torna-se extremamente necessária, por parte dos pesquisadores, uma reflexão ética e 

comprometida, no sentido de perceber se as referências teóricas e metodológicas que foram 

eleitas para fundamentação de suas explicações, conseguirão aproximar-se da melhor forma 

dos seus contextos de pesquisa. 

Esse é um aspecto que, a meu ver, torna determinado estudo significativo, estabelecer 

um diálogo com os sujeitos, comunidades, escolas, instituições das – nas ou com – as quais se 

pretenda falar, conhecer. Este diálogo, no meu caso, integralizou-se a partir de 1999 na 

aproximação com a comunidade-terreiro Ilê Asipá, com os trabalhos de Mestre Didi e com 

todo o continente teórico e epistemológico oriundo do patrimônio civilizatório africano-

brasileiro.  

Nesse sentido, compreende-se a necessidade da decisão de acolhimento da perspectiva 

“desde dentro para fora” dentro de uma abordagem etnográfica. Lembremo-nos de que parte 

dos estudos realizados sobre as culturas de origem africana e sobre os negros de uma maneira 
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geral no Brasil, especialmente na primeira metade do século XX, serviu como suporte para 

teorias racistas e justificou, de certa forma, a criação e perpetuação de preconceitos sobre 

estes povos, a elaboração de políticas de recalque e embranquecimento e a negação do direito 

à alteridade aos africano-brasileiros. 

No início do século XX, Nina Rodrigues, considerado um pioneiro nos estudos sobre 

as populações africano-brasileiras, incorporando os ideais de uma ciência européia, positivista 

e evolucionista, legou uma visão racista sobre este processo civilizatório. Suas elaborações 

científicas auxiliaram na manutenção de ideologias que possibilitaram e/ou perpetuaram a 

criação de um pensamento e ideologias racistas, negando o direito à alteridade da população 

de origem africana no Brasil. 

Como professor da Faculdade de Medicina da Bahia, o maranhense Nina Rodrigues 

tornou-se, na construção teórica sobre o racismo, um dos principais ideólogos. Todo o 

ambiente acadêmico da época, eivado de evolucionismo, positivismo e neocolonialismo, 

autorizou Nina Rodrigues, entre outros autores que produziram conhecimento sobre as 

culturas de origem africana que foram recriadas aqui, a elaborar um discurso que negava aos 

africano-brasileiros o direito à alteridade, recalcava a afirmação de suas identidades culturais 

e procurava justificar toda a política de embranquecimento, que foi assumida pelo Estado-

nação brasileiro a partir do final de século XIX e no início do século XX. 

[...] Nina Rodrigues, beatamente assumiu os postulados de certa ciência 

européia. Os trabalhos que deixou tipificam a visão prevalecente naquela 

época a respeito da África e da raça negra: ‘Para a ciência, não é esta 

inferioridade mais do que um fenômeno de ordem perfeitamente na natural.’ 

[...] Precisamos não esquecer que, à exceção de uns poucos, os cientistas que 

se aproximavam deste assunto o faziam conforme critérios importados do 

estrangeiro. Tudo era de origem européia, como agora quase tudo vem dos 

Estados Unidos. O país obtivera em 1822 uma independência apenas formal, 

permanecendo sua economia, sua mentalidade e cultura, dependentes e 

colonizados. Gravitávamos espiritualmente em torno da metrópole, a 



41 

Europa, obrigatório ponto de referência, sobretudo no que se referia às 

idéias, padrões de julgamento estético, atividades científicas de qualquer 

ramo. (NASCIMENTO, 2002, p. 112). 

A produção de conhecimento científico no Brasil, especialmente no que se trata de 

questões ligadas a nossa diversidade cultural e, especificamente, sobre a vertente civilizatória 

africano-brasileira, tem como uma das referências iniciais o discurso desse autor e influenciou 

na elaboração de um tipo de pensamento que serviu como base para a formulação de políticas 

imigrantistas que buscavam a concretização do desejo da sociedade oficial de 

embranquecimento do País. 

As produções acadêmicas sobre o processo civilizatório africano no Brasil 

sempre estiveram sobredeterminadas pela visão de mundo europeu, de onde 

transbordaram ideologias antropológicas de representação do colonizado 

frente ao colonizador. Erguidas no processo de exploração colonial e das 

tentativas de desculturação do outro, essas ideologias estabeleceram suas 

fronteiras conceituais preocupadas em justificar as relações de exploração 

colonialista. Conceitos como ‘animismo’, ‘fetichismo’, ‘primitivismo’, ‘pré-

logismo’, ‘litolatria’, ‘sincretismo’ e ‘meta-raça’ são alguns exemplos de 

obstáculos epistemológicos para uma percepção do real. (LUZ, N., 1998, p. 

154) 

Roger Bastide (2002), ao analisar a produção de pesquisa afro-americana na América 

Latina, afirma que, depois de um período brilhante de pesquisa e publicações, entre final da 

Primeira e início da Segunda Guerra Mundial, o interesse nos estudos afro-americanos cessou 

completamente e só na década de 70 se reavivou.  

Ao analisar os estudos realizados no início da Segunda Guerra Mundial, Bastide 

(2002, p. 44) assim os caracterizou: 

[...] primeiro, por uma separação radical entre as disciplinas. Em toda 

América Latina, o Negro era objeto de estudos históricos baseados em 

documentos de arquivos e conduzidos, com poucas exceções, tais como o 

trabalho de Gilberto Freire, seguindo métodos tradicionais da história 

clássica. [...] em segundo lugar, pela falta de continuidade de pesquisa e uma 
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conseqüente falha em acumular conhecimento [...] Finalmente, as teorias 

usadas para sistematizar as observações eram exógenas. Em vez de nascer 

dos dados, eram impostas de fora, tomadas de empréstimo a princípio da 

Europa, depois dos Estados Unidos, como foram, por exemplo, as teorias de 

mentalidade pré-lógica de Lévy-Bruhl e a psicanálise de Artur Ramos. As 

descrições afro-brasileiras eram como simples ilustrações de sistemas de 

referência nascidos em outro lugar; freqüentemente, ainda mais, estavam 

atrasados em termos da evolução da ciência [...] 

Uma das críticas mais contundentes de Bastide está exatamente na “aplicação de 

sistemas de referência exógenas a fatos originais”, tratando-se das pesquisas afro-americanas 

daquele período. Defendendo a incorporação da dimensão cultural na antropologia social nos 

estudos originados do que ele chama “escola de São Paulo” 6, ele conclui: 

Os pesquisadores usaram com excessiva freqüência teorias estrangeiras, 

vindas da Europa ou dos Estados Unidos, mais do que teorias baseadas em 

suas próprias análises, desta forma correndo o risco de negligenciar os mais 

originais aspectos e dados afro-latino-americanos. As únicas exceções à 

regra foram a afirmação de Guerreiro Ramos de uma sociologia negra, 

baseada numa consciência do negro brasileiro de si mesmo e de seu destino, 

e a revelação de Deoscóredes dos Santos [Mestre Didi] de uma cosmologia e 

uma psicologia original, baseadas em tradições orais transmitidas de uma 

geração a outra pelos sacerdotes do candomblé. (BASTIDE, 2005, p. 51). 

Uma série de ideologias que deformavam o legado civilizatório africano-brasileiro 

nasceu da perspectiva evolucionista e positivista. Elas se tornaram verdadeiros obstáculos 

teórico-epistemológicos para a compreensão do patrimônio civilizatório africano-brasileiro. 

Teorias elaboradas por alguns autores, muitas vezes, partiam de conhecimentos originados em 

outros contextos, como a Europa, por exemplo. E, outras vezes, a própria formação do 

                                                 
6 No início da década de 50, a UNESCO financiou um grande grupo de pesquisa sobre as relações raciais no 

Brasil, entre os pesquisadores envolvidos estavam Thales de Azevedo, Oracy Nogueira, Florestan Fernandes, o 

próprio Roger Bastide, entre outros. Estes pesquisadores dirigiram-se para diferentes regiões do Brasil. Para 

Bastide, o grupo que foi mais frutífero foi o do Sul, pois, em suas palavras, eles teriam transitado da 

antropologia para a sociologia, esta sociologia estava “imbuída de história” com um “novo” método de análise 

factual, o dialético. Desse grupo de pesquisadores, Bastide destaca e chama de “a Escola de São Paulo”, os 

trabalhos de Florestan Fernandes, Fernando Henrique Cardoso e Octávio Ianni (BASTIDE, 2002). 
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pesquisador, sua história pessoal e acadêmica, também marcada por esta perspectiva, 

favorecia os vínculos coloniais, principalmente na produção de conhecimento científico. 

A perspectiva “desde dentro para desde fora”, desenvolvida pela sensibilidade de 

uma pessoa que, muito além de pesquisadora, viveu e aprendeu com as suas relações 

interpessoais experimentadas na ambiência da cultura africano-brasileira, traz elaborações 

distintas que se posicionam no sentido de evitar tais ideologias teóricas. A perspectiva 

metodológica foi-se impondo, como ela própria afirma, a partir do aprofundamento do seu 

conhecimento do contexto onde ela estava estudando, suas relações interpessoais ampliaram-

se a ponto de permitir-se “iniciar” no conhecimento desde dentro. 

Posteriormente, outros pesquisadores também acolheram essa perspectiva, percebendo 

criticamente a forma como o conhecimento sobre a cultura africano-brasileira e como os 

povos de origem africana foram tratados pelo discurso acadêmico no Brasil. 

Nesse sentido, temos os trabalhos de Narcimária C. p. Luz, que procurou se aproximar 

e recriar essa perspectiva metodológica em sua tese de doutorado Abebe: a criação de uma 

nova perspectiva epistemológica em Educação, na qual aponta para a necessidade de 

rompimento com teorias e metodologias que recalcam o universo do patrimônio civilizatório 

africano-brasileiro, especialmente no que se refere às teorias educacionais que sustentam as 

formas de pensar o cotidiano curricular brasileiro. 

Nossa metodologia caracteriza-se também pela sua dimensão iniciática, ou 

seja, pela possibilidade de iniciar a elaboração do conhecimento a partir dos 

conteúdos político-míticos e religiosos, que geralmente tendem a ser 

preteridos por métodos que recalcam a alteridade própria da comunidade 

estudada. (LUZ, N., 1998, p. 158). 

Conseguimos estabelecer nas nossas vidas uma verdadeira iniciação cultural, 

que desencadeou a elaboração de luto das referências teóricas e ideológicas 

absorvidas durante toda a nossa vivência escolar e acadêmica, geralmente 

concentradas no âmbito da ideologia do recalque e discriminação, 
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estimulada pelo contexto positivista predominante em todos os níveis do 

sistema escolar brasileiro. (LUZ N., 1998, p. 163). 

Elaborar um conhecimento “desde dentro para desde fora” está relacionado à 

aprendizagem de uma cultura a partir de seus conteúdos “político-míticos e religiosos” 

ligados ao aspecto que se pretende estudar. 

Não se pode ter a ilusão de que um pesquisador poderá conhecer integralmente os 

elementos dessa cultura, pois no sistema cultural africano-brasileiro essa aprendizagem é 

paulatina e depende muito da experiência vivida no contexto das comunidades.  

A busca da compreensão “desde dentro” está ligada a uma experiência ampla de 

aprendizagens, não apenas especificamente litúrgicas, mas também políticas e filosóficas, 

emocionais, interpessoais e intergrupais que apelam para todos os sentidos e que se objetivam 

através da convivência com os sujeitos envolvidos na pesquisa e na construção de quadros 

teóricos vinculados às noções comunitariamente elaboradas.  

Naturalmente, não se pode deixar de considerar que, dentro do sistema cultural 

africano-brasileiro, a religião irradia os princípios da ordem social, mas também esta não é 

uma religião de conversão, portanto as aprendizagens culturais não podem ser restringidas aos 

processos de iniciação religiosa. A imersão iniciática engloba a dimensão religiosa, mas não 

se restringe a ela, envolve aspectos políticos e filosóficos de aprendizagem dos valores 

culturais e comunitários. É também um processo de socialização com os valores e princípios 

do continuum civilizatório. 

A perspectiva “desde dentro” se complementa, neste sentido, com o “para fora”, ou 

seja, é necessário que se realize uma abstração dos valores simbólicos dentro da trama nas 

quais estão inseridos, como uma forma de tradução dos significados simbólicos e de 

comunicação com a sociedade. 

É certo que a absorção de uma série de valores coletivos e individuais e o 

fato de os viver numa inter-relação de grupo não é suficiente aos fins de uma 
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análise e de uma interpretação desses valores. É preciso, pois, colocá-los em 

perspectiva e reestruturar conscientemente os elementos, suas relações 

particulares revelando assim seu simbolismo.” (SANTOS J., 1998, p. 17) 

Juana Elbein dos Santos diz ainda da dificuldade de complementação entre essas duas 

formas de compreensão, “uma aspiração ambiciosa”. Entretanto, este caminho, por ela 

inaugurado nos estudos ligados ao sistema cultural africano-brasileiro, serve como um 

referencial significativo para a reflexão sobre pesquisas de caráter etnográfico e pesquisas em 

Educação. 

Ao tentar transpor essa perspectiva para o campo educacional, muitos questionam: é 

impossível elaborar uma perspectiva desde dentro? O pesquisador vai estar substancialmente 

de fora, sempre vai ser um estranho, é preciso estar iniciado na religião para conhecer desde 

dentro.  

Quanto a esse aspecto, já me referi anteriormente, de fato, acredito que, se houver 

interesse nos aspectos religiosos da cultura africano-brasileira, para a concretização de uma 

perspectiva “desde dentro para desde fora”, seria necessária, como muitos pesquisadores 

fizeram, esta imersão iniciática religiosa, mas, se estamos falando de uma perspectiva 

educacional, acredito que a imersão nessa perspectiva educacional é buscá-la e vivê-la junto 

com a comunidade, com os sujeitos envolvidos. 

Essa perspectiva, no meu campo de estudo, se concretiza pela aproximação da 

linguagem, das formas de comunicação estabelecidas nas comunidades-terreiro, por vivenciar, 

conhecer o próprio sentido da dimensão odara das formas de comunicação presentes nos 

contos de Mestre Didi. 

Vivi uma experiência riquíssima para mim, em termos profissionais e também em 

termos existenciais. O projeto Odemodé Egbé Asipá – Juventude de Sociedade Asipá, um 

projeto educacional criado e desenvolvido pela Sociedade Civil da comunidade-terreiro Ilê 

Asipá, de culto aos ancestrais na Bahia. O Odemodé visava fortalecer a rede de ligações 
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comunitárias de jovens ligados a ela e, por outro lado, oferecer um curso profissionalizante na 

área de Informática e Manutenção de microcomputadores.  

Atuei nesse projeto na assessoria pedagógica, enquanto desenvolvia uma pesquisa de 

Iniciação Científica. Nesta experiência pude aproximar-me de uma forma mais afetiva do 

grupo de jovens da comunidade Ilê Asipá que estavam envolvidos no projeto e nossas 

relações interpessoais se intensificaram, não só com a juventude da comunidade, mas também 

com outros membros e integrantes da comunidade-terreiro, com as pessoas que elaboraram o 

projeto e os professores.  

O caminho estava inserido na etapa do processo metodológico da dimensão “vivido-

concebido”. A dinâmica do “vivido-concebido” caracteriza-se, exatamente, por possibilitar a 

imersão no contexto da pesquisa. Inicialmente, esta imersão ocorre como observadora e, 

depois, há a ampliação das relações interpessoais com os integrantes das comunidades. Ou 

seja, é a partir da convivência, das interações, que a aprendizagem iniciática ocorre. 

Além disso, outros passos metodológicos foram incorporados no sentido de organizar 

a ação, como: estágio factual, buscando material, os contos, livros e trabalhos de e sobre 

Mestre Didi, assim como as entrevistas realizadas; revisão crítica, visando conhecer outros 

trabalhos que tratam da temática, por vezes consagrados, e buscando a superação de teorias 

que deturpam o legado cultural africano-brasileiro; e estágio de interpretação: o momento 

onde se caracteriza o “desde fora”, ou seja, a compreensão e a tradução do universo simbólico 

ligado aos contos de Mestre Didi.  

Esses passos possibilitaram a construção de um trabalho significativo que me motivou 

bastante como educadora a prosseguir na pesquisa e a propor novas temáticas de pesquisa 

como esta de mestrado. 

A partir do estudo da perspectiva pedagógica do Odemodé Egbé Asipá, focalizando a 

temática da “ancestralidade africano-brasileira”, procuramos identificar como essa perspectiva 
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pode contribuir para a constituição de uma educação democrática, no sentido de assegurar o 

direito à alteridade às crianças e aos jovens africano-brasileiros.  

Um ano depois, amadurecemos a pesquisa e o foco de estudo passou a ser criação de 

bases para pensarmos em uma ética da coexistência, que, neste sentido, se refere a um 

conjunto de princípios, valores, linguagens referidos a uma vertente civilizatória que se 

predispõe a estabelecer espaços de diálogos, negociações, diplomacia e intercâmbios com 

outras vertentes civilizatórias. 

Segui alimentando as minhas reflexões com as experiências construídas no Odemodé, 

que teve também um desdobramento. Foi proposto para eles um módulo especial de aulas de 

Inglês, quando houve a presença de duas professoras canadenses. Este foi um momento 

especial, pois construí reflexões que servem de ilustração para as relações estabelecidas nas 

escolas oficiais brasileiras entre valores de distintas vertentes civilizatórias através da 

interação de alunos e professores provenientes de contextos culturais distintos e que 

constituem grandes complexidades no âmbito educacional. 

Desenvolver esta pesquisa junto a comunidade-terreiro Ilê Asipá, no projeto Odemodé 

Egbé Asipá- Juventude da Sociedade Asipá, utilizando como opção político-metodológica a 

perspectiva “desde dentro para desde fora”, foi uma experiência importante e acredito ter 

contribuído também para com a comunidade Ilê Asipá, principalmente porque uma 

expectativa nossa é a de apontar para uma nova epistemologia educacional que procura ver a 

sociedade brasileira de uma forma distinta, a partir da possibilidade de coexistência de valores 

civilizatórios distintos, abertos ao diálogo e da aceitação do direito à alteridade e do 

rompimento com teorias e ideologias que recalcam a cultura africano-brasileira.  
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1.2. ESTÁGIOS DO EXERCÍCIO METODOLÓGICO DA PESQUISA  

No sentido de concretizar a dimensão “desde dentro para desde fora”, o exercício 

metodológico empreendido neste trabalho foi construído a partir da experiência legada por 

Juana Elbein dos Santos, Marco Aurélio Luz, Narcimária Correia do Patrocínio Luz, entre 

outros autores que buscaram a criação de um novo olhar que contemple a diversidade cultural 

brasileira. 

Esta é uma opção política – a escolha da forma e do “território” de onde é considerado 

mais significativo falar. Significativo, neste caso, não apenas para mim como pesquisadora, 

mas sobretudo para a comunidade que está envolvida na pesquisa: diretamente, a 

comunidade-terreiro Ilê Asipá e outras comunidades-terreiro na Bahia e, de uma forma mais 

genérica a população africano-brasileira. 

Essa construção metodológica compreendeu os três estágios de pesquisa, já referidos: 

o estágio factual, a revisão crítica e o estágio de interpretação. 

O estágio factual caracteriza-se pelo momento de coleta de informações, de 

organização do material factual, de recolhimento dos contos de Mestre Didi publicados em 

seus livros, do exercício de descrição e percepção dos contos, da realização de entrevistas 

com os colaboradores nas quais pude observar as suas elaborações sobre a influência dos 

contos de Mestre Didi na comunidade envolvida e também no contexto da sociedade global.  

Entre esses momentos, os mais significativos são os de realização das entrevistas. 

Foram entrevistadas, no total, 11 pessoas, 6 jovens que tiveram algum contato com as 

experiências pedagógicas ligadas aos contos de Mestre Didi – Kátia Maria Santos, Iraildes 

Maria Santos, Jucineide Santos Costa, Wagner de Jesus Silva, Jefferson Ferreira Reis e 

Gerson Costa, e 5 pessoas envolvidas na produção das dramatizações dos contos – Jorge 

Papapá, Antônio Godi, Inaicyra Falcão dos Santos, Clyde Morgan e Marco Aurélio Luz.  
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Os objetivos das entrevistas com jovens das comunidades-terreiro foram: identificar a 

percepção de jovens integrantes da e/ou ligados à comunidade-terreiro Ilê Asipá com relação 

aos contos de Mestre Didi; apurar a influência dos contos no repertório de valores e princípios 

existenciais destes sujeitos, a partir de suas elaborações; contextualizar “o contato” destes 

jovens (integrantes e não integrantes da comunidade-terreiro Ilê Asipá) com os contos de 

Mestre Didi, ou seja, identificar quando e como eles tiveram contato com estes contos; 

analisar a importância dos contos de Mestre Didi para construção e afirmação da identidade 

cultural dos jovens; e identificar a compreensão dos jovens sobre a noção de odara e sobre as 

formas de transmissão de conhecimento no contexto de algumas comunidades-terreiro 

africano-brasileiras.  

Tive a preocupação de entrevistar desde os jovens da comunidade, de uma geração de 

aproximadamente 20-25 anos, que não tiveram um contato efetivo com os contos na primeira 

iniciativa em Educação pluricultural no Brasil, a Mini Comunidade Oba Biyi – Wagner de 

Jesus Silva, Jefferson Ferreira Reis e Gerson Costa – como de entrevistar os que participaram 

da Mini e que tiveram uma experiência muito efetiva com os contos de Mestre Didi, pois eles 

foram amplamente dramatizados na dinâmica pedagógica da Mini Comunidade Oba Biyi – 

Kátia Maria Santos, Iraildes Maria Santos, Jucineide Santos Costa.  

A Mini Comunidade Oba Biyi foi uma experiência pioneira em educação pluricultural 

no Brasil, tratando-se de uma iniciativa da comunidade-terreiro Ilê Axé Opô Afonjá, que se 

desenvolveu de 1976 a 1986 e que procurou concretizar uma expressão de Mãe Aninha 

“Quero ver nossas crianças de hoje, no dia de amanhã de anel no dedo e aos pés de Xangô”. 

Iyá Oba Biyi era o nome sacerdotal de Mãe Aninha. Eugênia Anna dos Santos era o 

seu nome civil. Mãe Aninha teve uma vida social, política e religiosa importantíssima para a 

afirmação dos valores e da religião africana no Brasil. A Mini Comunidade recebeu este nome 

em sua homenagem e visava atender a um de seus desejos expressos nessa frase. 
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De anel no dedo e aos pés de Xangô é a possibilidade de uma educação em 

que nossas crianças aprendam a lidar com o repertório de códigos da 

sociedade europocêntrica, mas utilizando-os como estratégia de legitimação 

da alteridade civilizatória africana; no caso, conquistando espaços 

institucionais, para neles fincar, recriar, e expandir, também o repertório de 

valores da tradição – a arkhé africana. (LUZ, N., 2000, p. 162). 

Os contos foram o “carro-chefe” do currículo da Mini.  

Como Kátia, Iraildes e Jucineide participaram da Mini Comunidade Oba Biyi e se 

tornaram colaboradoras da pesquisa, elas ofereceram ricas entrevistas com relatos importantes 

para a compreensão da relevância dos contos de Mestre Didi.  

Alguns contos de Mestre Didi foram dramatizados especialmente nas décadas de 70 e 

80. Entre as dramatizações de que tive conhecimento e consegui material factual e entrevistas, 

estão: “Ajaká – Iniciação para a Liberdade”, “Por que Oxalá usa Ekodidê” e “O filho de 

Oxalá que se chamava dinheiro (Owo)”. 

Entre as pessoas que participaram dessas dramatizações consegui a colaboração de 

Antônio Godi, produtor e diretor do auto coreográfico “Ajaká”, e, atualmente, professor 

universitário; Jorge Papapá, cantor e compositor que atuou no papel principal, como Ajaká, 

em uma dessas iniciativas; Inaicyra Falcão dos Santos, cantora lírica, artista cênica e 

professora universitária, que é filha de Mestre Didi e neta de Mãe Senhora, mãe de Mestre 

Didi, e participou de algumas dramatizações de “Ajaká” e dramatizou “O filho de Oxalá que 

se chamava dinheiro (Owo)”, e Clyde Morgan, norte-americano que foi diretor do Grupo de 

Dança Contemporânea da Escola de Dança da Universidade Federal da Bahia, dirigiu a 

dramatização de “Por que Oxalá usa Ekodidê” e, atualmente, é professor da Universidade de 

Brockport nos Estados Unidos. 

Convém ressaltar, neste momento, a contribuição de Laís Morgan, mulher de Clyde 

Morgan, que também ofereceu valiosas informações sobre a dramatização de “Por que Oxalá 

usa Ekodidê”, pois na época ela era Diretora de Departamento da Escola de Dança da UFBA.  
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Os objetivos das entrevistas com eles eram: identificar os desdobramentos ético-

estéticos das dramatizações dos contos de Mestre Didi; analisar a importância do trabalho 

com os contos de Mestre Didi no contexto artístico e educativo baiano e brasileiro; verificar 

como se deram os processos de recriação da linguagem dos contos para a linguagem 

dramática. 

Procurei criar uma rede de indicações entre essas pessoas, visando obter informações e 

também em virtude de estas iniciativas terem acontecido há algum tempo, e algumas dessas 

pessoas estarem dispersas. 

A necessidade de entrevistar Marco Aurélio Luz se deu por ele ter participado do 

planejamento e da execução da dinâmica pedagógica da Mini Comunidade Oba Biyi e de 

estar presente na organização da dramatização do auto coreográfico Ajaká, através da 

Sociedade de Estudos das Culturas e da Cultura Negra no Brasil – SECNEB, da qual é 

membro, fazer parte da comunidade-terreiro Ilê Asipá e ser autor de diversos livros sobre a 

cultura africano-brasileira. 

Nas entrevistas com o Professor Marco Aurélio Luz – vale ressaltar que foram duas, 

no período desta pesquisa – procurei identificar noções teórico-epistemológicas que pudessem 

subsidiar a compreensão dos contos como uma forma de linguagem; identificar obstáculos 

ideológicos que recalcam a compreensão dos contos como uma forma de linguagem; situar a 

importância dos contos em iniciativas pedagógicas realizadas por comunidades-terreiro na 

Bahia; analisar os contos de Mestre Didi e seus desdobramentos teóricos e práticos para a 

constituição de uma perspectiva pedagógica.  

Outra atividade desse período foi a coleta e seleção dos contos de Mestre Didi. A 

seleção dos contos observou critérios que facilitassem uma conexão dos temas abordados com 

os próprios contos, assim, por exemplo, para falar sobre a vida de Mestre Didi, foi escolhido o 

conto “O garoto e o cachorro encantado”, que se refere a sua própria vida; para falar do 
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sentido de odara, “Xangô, o guerreiro conquistador”, fazendo uma analogia entre o 

significado do conto e as formas de comunicação africano-brasileiras, para falar da 

ancestralidade e expansão de valores civilizatórios, “O Tio que virou cobra”, que se inicia 

com uma conversa de Mestre Didi com um senhor, numa viagem à Ilha de Itaparica. 

A revisão crítica compreende os momentos de leitura, revisão bibliográfica, 

revisitação de conceitos comumente utilizados pelo discurso acadêmico e científico, no 

sentido de buscar uma superação de obstáculos teórico-epistemológicos na compreensão do 

significado dos conteúdos do contexto da civilização africano-brasileira. Muitos conceitos 

foram analisados, principalmente, depois das apresentações nos seminários orientados, 

quando da apreciação da pesquisa por muitos professores que suscitavam algumas dúvidas 

com relação a estes conceitos, entre eles o de linguagem, mito e contos. 

É importante enfatizar que, nesse momento, foram eleitos autores que pudessem 

estabelecer um diálogo profícuo com os elementos do patrimônio civilizatório africano-

brasileiro, justamente no sentido de ter um cuidado especial para evitar a inserção de 

obstáculos teórico-epistemológicos que deformassem este legado cultural. 

O estágio de interpretação refere-se, diretamente, ao momento de análise e 

concretização da dimensão desde fora. É o momento de reflexão profunda da natureza e do 

significado do material e dos registros realizados no estágio factual, possibilitando análises do 

significado simbólico, da decodificação dos elementos dos materiais factuais dentro do 

contexto em que os contos estão inseridos, buscando reconstruir a sua significação em função 

das relações internas e de suas relações com o mundo exterior. É o momento de abstração dos 

significados simbólicos e concretização da perspectiva “desde dentro para desde fora” e 

“desde fora para desde dentro”. 

Por fim, as questões que guiaram a pesquisa foram agrupadas em quatro blocos, sendo 

as seguintes: primeiro: sobre o contexto histórico da vida de Mestre Didi; segundo: se os 
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contos de Mestre Didi caracterizam formas de transmissão e expansão de conhecimento 

próprias da civilização africana nas Américas; terceiro: se as linguagens e valores dos contos 

restringem-se ao universo das comunidades-terreiro; seu alcance e importância restringem-se 

às comunidades-terreiro? Qual é o sentido e a importância dos contos para as pessoas que 

tiveram contato com eles? Quarto e último bloco: que perspectivas educacionais os contos de 

Mestre Didi revelam? Quais os impactos, importância para a elaboração de perspectivas 

educacionais que contemplem o direito à alteridade? Que valores e linguagens os 

caracterizam?  



2. COMUNICAÇÃO, COMUNALIDADE E EXPANSÃO DOS 

VALORES CIVILIZATÓRIOS AFRICANO-BRASILEIROS 

2.1. MESTRE DIDI: EXPOENTE DA ANCESTRALIDADE AFRICANO-

BRASILEIRA NAS AMÉRICAS 

É importante apresentar a história de Mestre Didi e suas contribuições para as 

comunalidades africano-brasileiras através de seus contos. O conto “O Garoto e o Cachorro 

Encantado” alimenta as reflexões contidas neste capítulo. Este conto foi eleito por estar 

diretamente ligado às elaborações sobre a vida comunal, religiosa, à trajetória pessoal e 

institucional de Mestre Didi.  

Trata-se de um caso verídico acontecido com o Ojé Korikôuê Olukotun, o próprio 

Mestre Didi, aos 12 anos de idade. O contexto da Bahia dos anos 20 e a Ilha de Itaparica 

como centro de preservação da tradição têm realce no conto. 

Mestre Didi fala de uma ocasião especial em que “um garoto” que fazia parte do culto 

aos ancestrais, culto Egungun, é encarregado de realizar um trabalho importante, que era fazer 

a feira, trazer para o barracão da comunidade-terreiro uma série de suprimentos, iguarias e 

mercadorias para a manutenção da comunidade e dos seus integrantes, mas se deixa desviar 

por distrações da adolescência e acaba por se meter numa aventura impressionante, 

atemorizadora. 

Este conto, entretanto, trata de aspectos cruciais do sistema cultural e religioso 

africano-brasileiro assim como expressa as formas de reposição dos princípios e valores da 

ancestralidade africana no Brasil, cosmogonia e formas de sociabilidade através da dinâmica 

que chamamos odara. Por isso é impossível falar sobre o conto sem esclarecer aspectos 
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importantes do sistema cultural e religioso nagô, da afirmação existencial das populações 

africano-brasileiras. 

Em paralelo a esses esclarecimentos, pode-se compreender a própria biografia de 

Mestre Didi, o contexto histórico-cultural da sua vida, situar a sua importância para a 

preservação dos valores da tradição africano-brasileira. A partir destas análises, é possível 

compreender o valor que os trabalhos de Mestre Didi possuem, sua vida e atuação no âmbito 

das comunidades-terreiro e na sociedade oficial e que o caracterizam como um expoente da 

ancestralidade africano-brasileira nas Américas. 

O parágrafo que se segue é uma síntese do conto, que pode ser encontrado na íntegra 

nas obras de Mestre Didi, especialmente em Contos Negros da Bahia e Contos de Nagô 

(2003) 

“O garoto e o cachorro encantado” começa falando de uma senhora que tinha um filho 

muito novo. Embora ele tivesse 12 anos de idade, já tinha uma posição muito importante no 

culto aos ancestrais, o culto Egungun, mas não ligava muito para as obrigações que tinha. 

Quando de uma festa nesse terreiro, aconteceu de os mantimentos acabarem e, como se 

tratava de um lugar longínquo, era necessário que alguém fosse comprar estes suprimentos 

numa localidade próxima onde havia uma quitanda pertencente à mãe do garoto e outros 

armazéns. A mãe desse jovem resolveu mandar ele ir sem, contudo, deixar de recomendar-lhe 

bem o que deveria fazer, como deveria portar-se. O garoto, encorajado, seguiu na manhã 

seguinte e lá chegando foi logo providenciando tudo o que a sua mãe tinha pedido e deixou 

tudo arrumado para, num momento posterior, levar para a comunidade. Ele decidiu, então, 

fazer uma visita a uma garota da qual gostava e, na casa dela, fizeram muita festa, comeram, 

dançaram sem que ele se apercebesse do passar das horas, quando ele caiu em si já eram 11 

horas da noite. Ele, pretendendo mostrar-se muito corajoso, resolveu voltar sozinho mesmo 

naquele horário. E assim ele foi. No caminho, ele ainda procurou alguma companhia, mas não 
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achando tomou o seu rumo, pedindo a proteção ao seu anjo da guarda Xangô e a Olorum. 

Nesse retorno, porém, ele viveu várias situações amedrontadoras. O caminho era escuro, 

apesar de a estar iluminando aquela noite, mas tinha muitas árvores e muitas sombras. Ele 

tinha que passar por debaixo das copas dessas árvores ou seguir pela beira da costa, pela 

maré. Num certo momento, aparece um enorme cachorro preto que o seguia. Com muito 

medo, ele resolveu mudar de caminho, ir pela praia. Neste momento, ele depara com dois 

vultos de branco, sem conseguir definir sequer o tamanho deles. Sem saber o que fazer, o 

garoto procurou o cachorro, que tinha parado perto dele. Ele continuou seu caminho onde 

teria que passar por um rio, nesta passagem os dois vultos reapareceram adiante, a sua espera. 

O cachorro latiu para os vultos, que desapareceram por completo. Daí o garoto chegou no 

barracão, muito amedrontado, chorando, levou uma boa sova de sua mãe e um grande sermão 

de um Egun. É que todos da casa já sabiam o que tinha ocorrido, pois o egun tinha-se 

transformado em cachorro para protegê-lo de todo o mal. Daquele dia em diante, o garoto 

passou a encarar com mais seriedade as coisas da tradição.  

Esse conto vai revelar uma série de simbolismos que nos permitem conhecer, 

aproximarmo-nos, a partir de dinâmica odara, um pouco da vida de Mestre Didi. Antes, 

porém, é preciso ressaltar alguns aspectos presentes em “O Garoto e o Cachorro Encantado” 

que favorecem uma contextualização mais aprofundada de toda a elaboração existencial 

constituída por princípios que sintetizam a cosmogonia, a visão de mundo e as identidades de 

africano-brasileiros e que são o próprio alicerce da vida sacerdotal e institucional de Mestre 

Didi. 

Um aspecto que merece especial atenção – que, inclusive, é apresentado em “O Garoto 

e o Cachorro Encantado” – é o valor da religião para a vertente civilizatória africano-

brasileira, bem ilustrado por esse conto. A religião consubstancia a continuidade de valores 

que permitem a expansão e a revitalização do processo civilizatório africano-brasileiro. 
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Desde a África a religião ocupa um lugar de irradiação de valores que 

sedimentam a coesão e a harmonia do homem social, abrangendo, portanto, 

as relações do homem com o mundo natural. (LUZ, M.A., 1995, p. 34). 

A harmonia social é um valor muito presente nas relações estabelecidas nas 

comunidades africano-brasileiras, onde a religião tem uma característica imprescindível. 

Entretanto, ao contrário de outras culturas, onde o texto escrito fornece todas as informações 

para a condução das regras sociais, a religião, na vertente civilizatória africano-brasileira, tem 

o sentido de “religare” ou “religação”. 

Marco Aurélio Luz (1992, p. 49)afirma: 

Um retorno às bases inaugurais da Sociologia, uma releitura dos trabalhos de 

Emile Durkheim aponta para a pulsão religiosa como fonte de desejo de 

estar junto que constitui a trama social alicerçada pela força imaginal.[...]  

A religião, na tradição litúrgica africano-brasileira de origem nagô, apresenta dois 

aspectos que se complementam: um é o culto aos orixás, forças da natureza, forças cósmicas 

que regem o universo, e o outro é o culto aos ancestrais, culto aos Egunguns ou Eguns. 

O culto aos ancestrais explica a origem da humanidade e como ela se expandiu através 

das gerações. Através da sucessão de gerações, são cultuadas aquelas pessoas que fundaram a 

humanidade. Estas pessoas são lembradas como grandes referências, como reis, sacerdotes 

que têm sua presença tanto na família quanto na família extensa, na comunidade e na própria 

cidade.7 

O culto aos ancestrais dedica-se a tornar os ancestrais visíveis, manipular o 

poder que emana deles e atuar como um veículo entre os vivos e os mortos. 

Ao mesmo tempo em que preserva a continuidade entre a vida e a morte. 

(LUZ, 1995, p. 23) 

                                                 
7 Conforme entrevista concedida por Marco Aurélio Luz, em fevereiro/2000. 
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O culto aos ancestrais configura-se numa dinâmica em que os valores da comunidade 

são revisitados, respaldados na busca das origens que os tornam renovados e permitem a 

expansão e a continuidade desses princípios. 

Na tradição africano-brasileira de origem nagô, existem três categorias de culto aos 

ancestrais: o culto Esa, ancestrais coletivos, o culto Egungun, ancestrais masculinos, e as Iyá-

mi Agbá, ancestrais femininos. 

Através do culto aos ancestrais, venera-se não somente os ancestrais 

familiares, venera-se também as grandes personalidades que fundam o culto. 

Os Esa são, justamente, os ancestrais coletivos dos afro-descendentes na 

Bahia, eles também são venerados e cultuados como fundadores da tradição. 

(SANTOS, D.; SANTOS, J., 1981, p. 157). 

As Iyá-mi Agbá são mães ancestrais, mães velhas e veneradas. 

Elas concentram o mistério da gestação, da fertilidade e da expansão dos 

valores que dinamizam o patrimônio simbólico da comunidade nagô. São 

representadas por grandes pássaros e peixes cujas penas e escamas de 

despregam do corpo materno (LUZ, N., 1999, p. 4). 

As mães ancestrais são cultuadas através dos festivais Geledés. Infelizmente, hoje no 

Brasil, não existem registros que informem com profundidade sobre a sociedade Geledés que 

existiu na Bahia. 

Os ancestrais masculinos, Egunguns, são cultuados na Bahia por comunidades-terreiro 

bem organizadas como o Ilê Agboulá e o Ilê Asipá, que têm grande representatividade neste 

culto. Estas comunidades-terreiro fazem parte do sistema cultural-religioso africano-brasileiro 

que foi transposto, recriado e reelaborado aqui na Bahia quando os africanos aqui chegaram 

como escravos, havendo influência de diversas etnias africanas, como a nagô, jeje, ketu e 

grúncis, como será visto posteriormente.  

“O Garoto e o Cachorro Encantado” refere-se ao complexo religioso africano-

brasileiro de culto aos ancestrais masculinos, Egunguns ou Eguns. Aí consta todo um 
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referencial de valores e de elaboração da existência pertencentes à tradição africano-brasileira, 

mas também existem referenciais históricos, pois esta comunidade-terreiro de culto aos 

Eguns, localizada “numa ilha”, certamente é um dos terreiros da Ilha de Itaparica na Bahia. 

A Ilha de Itaparica foi um dos centros de preservação das instituições africano-

brasileiras, especialmente dos terreiros de culto aos ancestrais no século XIX e início do 

século XX, mas precisamente entre 1820 e 1935. Lá foram fundadas casas importantes no 

culto Egun, entre elas: o Terreiro de Vera Cruz que é considerado por alguns autores como 

um dos mais antigos terreiros de Egun; o Mocambo, fundado por Marcos, o velho, um 

africano que havia comprado sua carta de alforria e que voltou para a África, tendo adquirido 

lá mais conhecimentos sobre o culto. O filho, Marcos Theodoro Pimentel, que viajara com 

ele, mais tarde vai fundar o Ilê Olojotin na localidade do Tuntun e também iniciar Mestre 

Didi, ainda garoto, no culto Egun. (LUZ, M. A., 1995, p. 499 - 501). 

Todos esses terreiros vão criando novas gerações de iniciados. Havia um terreiro 

chamado Corta-Braço, na antiga Estrada das Boiadas, hoje bairro da Liberdade, que era 

chefiado por outro africano, o Tio Opê, sendo que um dos seus sacerdotes, chamado João Boa 

Fama, vai iniciar alguns jovens na Ilha de Itaparica que se juntam com descendentes de Tio 

Serafim – fundador do Terreiro de Vera Cruz – e de Tio Marcos – fundador do Terreiro Ilê 

Olojotin no Tuntun – e que vão fundar o Ilê Agboulá, ou seja, o Ilê Agboulá e a Ilha de 

Itaparica tornam-se ponto de convergência, de preservação e arkhé do culto aos ancestrais. 

(SANTOS J. ; SANTOS, D., 1981, apud LUZ, M. A., 1995, p. 499-501). 

Em seus contos, Mestre Didi recria também experiências vividas por ele nas 

comunidades-terreiro através da convivência com pessoas mais velhas, senhoras da 

comunidade que, querendo dar uma “lição” ou algum ensinamento, chamavam as crianças e 

contavam-lhes histórias.  
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O Ilê Agboulá e o Ilê Axé Opô Afonjá foram comunidades-terreiro em que Mestre 

Didi passou grande período da sua vida, sendo estes lugares onde, sem dúvida, se passaram 

diversas histórias que foram recriadas como contos.  

Mestre Didi foi iniciado no culto aos orixás por Mãe Aninha, ganhando o título de 

Assogba, o mais alto sacerdote no culto a Obaluaiyê, quando ele ainda era garoto. Mãe 

Aninha, Anna Eugênia dos Santos – a Ilalorixá Oba Biyi – foi fundadora do Ilê Axé Opô 

Afonjá e uma das maiores sacerdotisas do culto aos orixás no Brasil. 

Obaluaiyê, assim como Oxumaré, é um orixá do panteão da terra a também está ligado 

ao transcurso, ao ciclo vital. Ambos são filhos de Nana Buruku, e os três estão ligados aos 

princípios da restituição da vida, do renascimento a e da continuidade da existência. Todos 

estes elementos irão influenciar no processo de criação e na vida de Mestre Didi. 

Pertencente a uma família de grande importância dentro da tradição religiosa africano-

brasileira, a família Asipá, Mestre Didi foi iniciado no culto aos Eguns também ainda muito 

jovem por Marcos Theodoro Pimentel, que era Alapini, sacerdote supremo do culto aos 

ancestrais masculinos.  

Após a morte de Marcos Theodoro Pimentel, a iniciação de Mestre Didi no culto aos 

ancestrais foi continuada por Arsênio Ferreira dos Santos que era sobrinho de Marcos 

Theodoro Pimentel e que herdou o culto a Baba Olukotun, quando Marcos Theodoro Pimentel 

morreu e desapareceu o terreiro do Tuntun. Desta forma, Arsênio Ferreira dos Santos se 

aproxima do Ilê Abgoulá onde Mestre Didi foi confirmado como Ojé Korikôuê Olukotun, daí 

o “O Garoto e o Cachorro Encantado” referir-se diretamente a sua própria vida. (SANTOS, J., 

1997; LUZ, M. A., 1995) 

Baba Olukotun é considerado o Olori Egun, o egun mais antigo, o primeiro ancestral 

da nação Nagô e seu culto foi trazido à Bahia por Marcos, o Velho e Marcos Theodoro 

Pimentel.  
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Sua mãe, Oxum Muiwá, Mãe Senhora, Maria Bibiana do Espírito Santo, também foi 

uma das grandes Ialorixás do Ilê Axé Opô Afonjá, ela sucedeu Mãe Aninha no comando desta 

comunidade-terreiro, mas também ocupou o posto de Iyá-egbé no Ilê Agboulá, o mais alto 

título feminino dentro de um terreiro de culto aos Egunguns.  

Maria Bibiana do Espírito Santo era descendente da tradicional família 

Asipá, originária de Oyo e Ketu, importantes cidades do império Yorubá. 

Sua trisavô, Sra. Marcelina da Silva, Oba Tossi, foi uma das fundadoras da 

primeira casa da tradição nagô na Bahia, o Ilê Asé Aira Intile, depois Ilê Iyá 

Nasso. (SANTOS J., 1997, p. 14). 

“O Garoto e o Cachorro Encantado” retrata a própria dinâmica da vida de Mestre Didi. 

A importância da tradição dentro da sua vida e as formas como as populações africano-

brasileiras fizeram a reposição de valores comunitários e religiosos. 

O período da iniciação de Mestre Didi e de sua confirmação como Ojé Korikôuê 

Olukotun no Ilê Agboulá está situado no final da década de 20 e início de 30.  

Esse é o período em que o Brasil busca o fortalecimento do regime republicano, 

acontece aí a consolidação da estrutura jurídico-política do Estado republicano brasileiro. Esta 

base estrutural, econômica e institucional do Estado brasileiro teve como referência o modelo 

ocidental europeu, o mundo de valores euro-americanos, criando, assim, um contexto de 

grande confronto entre um ideal de sociedade, de produção de vida, proposto pelos 

referenciais do Estado brasileiro, e os referenciais das populações de origem africana que não 

confluíam para os mesmos objetivos. 

O Brasil pretendia deixar de ser um país agrícola e tornar-se industrializado e 

capitalista, para isso o modo de vida da população precisava convergir para este caminho.  

Não só esse período, mas toda a constituição da Estado-nação republicano brasileiro é 

caracterizada pelo nascimento de políticas e ideologias que, inspiradas no positivismo e 

evolucionismo, sustentavam a idéia de “ordem e progresso” como únicas razões e objetivos 

da vida social. Esta forma de pensar a existência seria capaz de construir uma sociedade 
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urbano-industrial consoante o ideário ocidental. Daí surgem diversas produções teóricas que 

viriam a constituir ideologias racistas e a política de embranquecimento, de recalcamento e de 

negação ao direito à alteridade própria. 

O caráter positivista do Estado-nação brasileiro, ou seja, a Razão de Estado, ergue-se 

da idéia de uma possível organização racional e eficaz da vida social pela imposição da 

“ordem” e do “progresso”, acreditando-se numa sociedade em que a gestão puramente 

racional do Estado – com o viés propositivo de formas de vida assentadas na produção 

econômica voltada a acumulação, lucro, trabalho como meio de exploração do ser humano – 

daria conta da complexidade de referências civilizatórias que caracterizavam o Brasil. 

Uma ilustração dessa Razão de Estado na constituição da república brasileira está 

marcante pela seguinte observação: 

Em 28 de junho de 1890 cria-se uma lei de imigração que revela a política 

do Estado republicano na caracterização do conceito de cidadania brasileira. 

Nela sublinha-se categoricamente que ‘é inteiramente livre a entrada, nos 

portos da república, dos indivíduos válidos e aptos para o trabalho. 

Excetuados os indígenas da Ásia ou da África, que somente mediante 

autorização do Congresso Nacional poderão ser admitidos.’ (LUZ M. A 

apud LUZ N., 1993, p. 11). 

Esse é apenas um exemplo de como o Estado republicano exerceu, em sua 

constituição, uma política de arrefecimento da diversidade civilizatória presente no Brasil. E, 

nesse contexto, o direito a alteridade seria negado aos africano-brasileiros especialmente no 

que se refere à presença das comunidades-terreiro em nosso contexto. Já me referi às 

produções teóricas que serviram como suporte para essas ideologias e políticas. 

Ironicamente, neste período, as comunidades-terreiro africano-brasileiras ganham 

impulso através da constituição de estratégias de resistência e sobrevivência. 

As comunidades de culto da religião africana no Brasil tiveram grande 

impulso, exatamente no momento em que a sociedade oficial brasileira se 

constituía estruturalmente, vinculada ao modo de produção capitalista 
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industrial e às projeções econômicas, políticas, e ideológicas da burguesia 

internacional, característica de ordem social neocolonialista. (LUZ M. A., 

1995, p. 553). 

Essa questão vai tangenciar a história das comunidades-terreiro e caracterizar o 

contexto em que, apesar da tentativa de repressão por parte do Estado à diversidade cultural e 

ao direito à alteridade, seus valores civilizatórios são afirmados e expandidos. Uma das 

estratégias de resistência às políticas positivistas, evolucionistas do Estado-nação brasileiro é 

a própria sobrevivência dos cultos africano-brasileiros, mesmo em contextos adversos. 

O fim do tráfico escravista e o processo de abolição, de um lado, e a política, 

de imigração de europeus e o deslocamento do processo de concentração 

econômica para a região sudeste, de outro, fizeram com que a insurgência 

negra no Brasil se alterasse substancialmente. De um modo geral, ela se 

caracterizará pelo ditado yorubá que diz ‘Leva a vida com calma... O que é 

manobrado com cuidado ou controle é mais facilmente alcançado do que o 

que é conseguido pela força’ (LUZ, M. A., 1995, p. 553). 

Convém ressaltar que após de ser confirmado como Ojé Korikôuê Olukotun e como 

Assogbá do culto a Obaluaiyê, Mestre Didi recebeu, bem depois, o título de Alapini, 

sacerdote supremo do culto aos ancestrais. O “Alapini representa todos os cultos de Egungun” 

(LUZ M.A., 1995, p. 101). 

Em 1980, Mestre Didi funda o Ilê Asipá, comunidade-terreiro onde são cultuados 

diversos antepassados africanos e africano-brasileiros, entre eles o Egun Baba Olukotun, Baba 

Alapalá e outros ancestrais.  

A comunidade-terreiro Ilê Asipá fica situada na avenida Orlando Gomes, no bairro de 

Piatã em Salvador, numa área relativamente distante do centro da cidade. O Ilê Asipá se 

constitui como um centro aglutinador da preservação dos valores culturais africano-brasileiros 

visto que seus integrantes, hoje, atualizam habitualmente estes valores através dos atos 

litúrgicos revividos.  
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Outro aspecto que chama a atenção no conto é a importância da mãe do garoto, como 

aquela que, no momento em que é preciso dar uma repreensão, castiga-o por ter desobedecido 

a seus comandos. Mas aqui é importante ressaltar que esta mãe é a Oxum Muiwá, Mãe 

Senhora, uma das grandes lideranças comunitárias que hoje integra a corrente mítica das mães 

ancestrais.  

A presença da mulher, dos princípios femininos dentro do sistema cultural africano-

brasileiro nagô é representada por grandes pássaros e peixes, cujas escamas e penas que se 

soltam do seu corpo representam os filhos, a continuidade e a expansão. (LUZ M. A., 1993; 

SANTOS, J., 1986). 

Uma história narrada por Marco Aurélio Luz explica o significado do poder das mães 

dentro do sistema simbólico africano-brasileiro. 

No começo do mundo era o nada. Com a criação da terra e das florestas, 

Olorun enviou ao aiyê sete pássaros. Três pousaram na árvore do bem, três 

pousaram na árvore do mal, e um voa de uma para a outra árvore. Essa 

história caracteriza a ambigüidade do grandioso poder das Iyá-mi-Agbá, as 

mães ancestrais. Elas não deverão abusar deste poder conferido por Olorun. 

Deverão dar filhos e alimentos aos que respeitarem e pedirem e castigará e 

matará aos que a escutarem e desrespeitarem. (LUZ, M. A., 1995, p. 103). 

Mãe Senhora tinha uma quitanda na Ilha de Itaparica onde vendia produtos africanos, 

principalmente para o culto. 

Senhora, mãe de Mestre Didi, teve uma atuação importantíssima na expansão da 

religião africano-brasileira. Ela, além de ter atuado com bastante expressividade da vida 

litúrgica do Ilê Axé Opô Afonjá, atuou também institucionalmente de forma a garantir a 

continuidade da religião e de abrir canais de comunicação com a sociedade oficial. Uma de 

suas ações foi a reaproximação religiosa entre a África e a Bahia. 

É o próprio Mestre Didi que fala: 
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Em agosto de 1952, chegou da África Pierre Verger trazendo um xeré e um 

Edun Ará Xangô, que lhe foram confiados na Nigéria por Onã Mogbá, por 

ordem do Oba Adeniram Adeyemi, Alafin Oió, para serem entregues a 

Maria Bibiana do Espírito Santo, Senhora, acompanhados de uma carta 

dando a ela o título de Iyanassô, confirmado no barracão do Opô Afonjá, em 

9 de agosto de 1953, com a presença de todos os filhos da casa, comissões de 

vários terreiros, intelectuais, amigos da seita, escritores, jornalistas, etc. Este 

fato marca o reinício das antigas relações religiosas entre a África e a Bahia, 

posteriormente ampliadas, mantendo Mãe Senhora um intercâmbio 

permanente de presentes e mensagens com reis e outras personalidades da 

seita na África. (SANTOS D., 1994, p. 18). 

Os percalços passados pelo “garoto” favorecem uma aprendizagem e refletem os 

valores que conduzem as regras sociais, principalmente se tratando do respeito às regras 

religiosas. Para um jovem, esta é, sem dúvida, uma oportunidade de aprendizado que está 

ligada não só ao respeito aos mais velhos, mas também aos cuidados, ao zelo pelos ancestrais 

que eram cultuados então. A responsabilidade em face das obrigações a serem cumpridas 

serve como exemplo das próprias regras sociais das comunidades africano-brasileiras.  

Dando continuidade às ações de sua mãe, Senhora, Mestre Didi atua expressivamente 

para a expansão e continuidade dos valores civilizatórios africano-brasileiros. Mestre Didi 

realizou diversas viagens à África onde realizou estudos comparados sobre a tradição e arte 

sacra africano-brasileira e teve a oportunidade de visitar a família Asipá, estabelecendo laços 

e intercâmbios que vieram a confirmar a importância de preservação da tradição de origem no 

Brasil. 

Mestre Didi relata o encontro que teve com a família Asipá em Ketu na África e que, 

depois de recitar para o rei o oriki, poema laudatório que ele mesmo chama de “brasão oral” 

da sua família – Asipá Borogun Elese Kan Gongoo (Asipá é tão sutil que caminha com os 

dois pés como se fosse com um) – , ficou emocionado com a reação de todos e com o 

encontro. 
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Quando terminei só vi Rei de repente exclamar, Há! ASIPÁ! E levantando-

se da cadeira aonde estava sentado apontou para um dos lados do palácio, 

dizendo: sua família mora ali. 

Todos ficamos parados, era uma coisa inacreditável [...] fui apresentado a 

todos que estavam presentes o quando recitei o oriki foi uma alegria geral, 

todos bateram palmas, vieram apertar as minhas mãos, queriam estabelecer 

conversações comigo e eu estava tão emocionado que não entendia e nem 

sabia nada. Só via alegria no semblante te todos que se acercavam para me 

cumprimentar. (SANTOS, D., 1997, p. 68). 

Toda a vivência de Mestre Didi, sua trajetória pessoal, como um dos herdeiros diretos 

da tradição africano-brasileira e que assumiu este legado procurando dar continuidade ao 

trabalho de lideranças que tiveram forte influência na sua vida, sua liderança litúrgica como 

Assogbá de Obaluaiyê e como Alapini, sua liderança religiosa e institucional da Sociedade 

Cultural Ilê Asipá e no INTECAB – Instituto Nacional da Tradição e Cultura Afro-brasileira, 

toda esta dinâmica de vida ofereceu a Mestre Didi a oportunidade de conceber uma obra 

especial: suas criações escultóricas e seus contos se alimentam pela linguagem odara. Suas 

esculturas magnificam o sagrado. A partir das elaborações do simbolismo dos orixás do 

panteão da terra, como foi visto, Nana Buruku e seus filhos Obaluaiyê e Oxumaré, é que sua 

obra artística vai emergir. 
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O mais importante que quero destacar aqui é a relação íntima estabelecida entre toda a 

sua produção artística, contos e esculturas, sua liderança sacerdotal e institucional e o valor 

conferido por ele a este trabalho no sentido de magnificar e de venerar o sagrado em todas 

estas expressões. 

Certa vez, ao fazer a abertura de uma mostra no Museu de Arte Moderna da Bahia, 

Mestre Didi iniciou a sua fala com o cântico em iorubá. As pessoas que estavam ali, mesmo 

sem entender iorubá, mesmo sem fazer parte de nenhuma comunidade-terreiro foram 

surpreendidas com a beleza daquela expressão. O contemplar desta beleza, contida em seus 

contos, como “O Garoto e o Cachorro Encantado”, em suas esculturas, abre caminhos de 

sensibilidade e mais tarde vai-se perceber que aquilo foi mais um aprendizado marcado pela 

dimensão odara. 

O conto “O Garoto e o Cachorro Encantado” possibilitou conhecer a vida de Mestre 

Didi, sua importância para a preservação do patrimônio civilizatório africano-brasileiro e sua 

trajetória, que o torna um expoente da ancestralidade africano-brasileira nas Américas.  

2.2. ODARA: FORMAS DE EXPANSÃO DE CONHECIMENTO PRESENTES 

NOS CONTOS DE MESTRE DIDI 

Para ilustrar a configuração das formas de comunicação africano-brasileiras que 

emergem da dinâmica que chamamos de odara, o texto é iniciado com uma referência a um 

conto de Mestre Didi chamado “Xangô, o guerreiro conquistador”. 

O conto começa com Mestre Didi explicando que um dia, quando ele estava no Ilê 

Axé Opô Afonjá e passava em frente à casa de Ossain – orixá que zela pelas folhas –, uma 

velhinha de nome Maria Badá, filha de Oxalá, chama-o para lhe contar uma história. 

Perguntando se ele era filho de Xangô, ela resolve contar-lhe uma das façanhas que Xangô 

tinha feito pelo mundo. Ela começa, então, explicando que Xangô era um homem muito 
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conquistador. Da cor preta, muito simpático e atraente, Xangô teve muitas mulheres. Uma 

delas foi Obá, que Xangô forçou e viveu com ela. Embora fosse muito bonita e amorosa, ela 

era velha e Xangô era moço, o que fez com que ele enjoasse dela e por isso, um certo dia, ele 

fugiu, iniciando uma vida de prazer, mas também de muita luta.  

Em cada canto aparecia um inimigo, em cada tribo uma guerra. Xangô 

correu por todos os sertões onde as cobras suspendiam as suas cabeças 

escamosas, chegou a limpar o suor do rosto no seu saiote de fogo, dizendo 

com desespero: - Baba l’ori mi, ba mi ô! (Ó pai da minha cabeça, me 

valha!). (SANTOS, D., 2003, p. 201). 

Uma vez, ele chegou a uma aldeia e lá encontrou Oxum em seu palácio, ficando 

perplexo com a beleza daquele lugar, cheio de luz, “todo de cristal líquido”. Oxum disse-lhe 

que ele era valente e convidou Xangô para morar com ela. Ele desconfiou e perguntou quem 

era ela, e sendo Oxum neta de Obá, ele precisava de uma prova que aquela não era mais uma 

das suas vinganças por ele ter abandonado Obá, por isso ele pediu que ela abrisse uma porta 

no seu palácio. Seus inimigos, no entanto, ainda estavam no seu encalço e foram consultar um 

babalaô para saber o que fazer. Os babalaôs mostraram que Xangô não havia fugido. Até que 

os inimigos de Xangô entram no palácio de Oxum e ouvem, de repente, um trovão, e Xangô 

aparece num relâmpago “Emi Xangô, Oba Ati Baba Inã (eu sou Xangô, o rei e pai do fogo)”. 

Já transformado em um deus, Xangô deixou seus inimigos sem que nada pudessem fazer, até 

que Oxum chegou e o chamou. Porém os babalaôs que o saudaram dizendo “Ayo! 

Kabiesi!”disseram lhe que ele teria que fazer uma obrigação (ebó) para os orixás. Ele relutou, 

mas, por fim, ouviu Kankanfô, um babalaô muito respeitado, que lhe falou que reprovava toda 

a sua vida e, por isso, para se libertar de tudo que ele fizera em sua vida errante, ele precisava 

fazer aquilo. Xangô resolveu fazer. Repentinamente, chega Obá dizendo que não queria mais 

perseguir Xangô, que tudo que se havia passado era por causa dela e por isso também deveria 

fazer um ebó junto com ele. Xangô recusa e Kankanfô informa que os ebós deveriam ser 

separados. A história termina com Xangô nos braços de Oxum, formando uma nuvem com 
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trovão e vento “[...]e a chuva embebeu toda a terra durante aquele enlace” (SANTOS, 2003, p. 

201). 

Xangô é um orixá patrono do fogo e, como tal, representa a continuidade ininterrupta 

da vida no aiyê, este mundo, a expansão da vida, da humanidade. 

Xangô tem uma simbologia especial para grande parte das comunidades-terreiro 

africano-brasileiras, no Nordeste e especialmente na Bahia, pois ele representa a força 

inaugural do primeiro ilê axé ou comunidade-terreiro. 

A tradição do culto de Xangô no Brasil se destaca pelo fato de umas das 

fundadoras do primeiro ilê axé, templo de culto aos orixás, na Bahia, possuía 

o título de Iyanasso Oyo Akala Magbo Olodumare Asé Da Ade Ta, que 

pertence àquelas que zelam por Xangô no afin, no palácio real. (LUZ, M. A. 

1995, p. 72). 

A simbologia de Xangô está relacionada à cor vermelha, ao sangue, à existência 

individualizada e também à cor branca, ao poder de realização, princípio masculino, 

ancestralidade. O trovão, mais especificamente, a “pedra do raio” – edún-ara – representa o 

seu corpo. “Na realidade os edún-ara são machados de pedra desencavados, que se considera 

terem sido lançados por Sangó” (SANTOS, 1976, p. 96). 

Sobretudo, a sua significação o relaciona como pai mítico do povo iorubá, pois ele é 

considerado filho de Yemanjá e Oranyan, fundador mítico de Oyó, portanto Xangô é a origem 

mítica dos reis de Oyó, os Alaafin. 

Segundo Juana Elbein dos Santos (1976, p. 96), Xangô 

[...] representa dinastia, conceitualizando uma corrente de vida ininterrupta, 

expressa pela função de Alaafin ‘epítome do poder absoluto de realeza’, 

segundo Morton Williams. Isto faz com que apesar de Sango resumir em si a 

herança, ou melhor, a imagem coletiva dos ancestrais – expressa pela sua 

parte de branco, de árvore e de madeira – representa fundamentalmente o 

poder de realização e de elemento procriado, expresso por sua parte de 

vermelho, de fogo e de trovão. Se, pela sua matéria de origem ancestral e 

pelo seu aspecto exterior ele lembra um ancestre égún (um mito conta que 
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égún roubou suas roupas), sua função consiste em assegurar a vida 

individualizada no aiyê. 

A importância de Xangô, tanto para os iorubá na África, como para as comunidades-

terreiro que tiveram e têm nele a sua força inaugural representada pela configuração como pai 

mítico, ancestre dos Alaafin, reis do Oyó, o fato de sua simbologia estar ligada à expansão e à 

manutenção da vida neste mundo, representada pela cor vermelha e pela simbologia do fogo. 

Toda a importância do fogo para a história da humanidade – como um elemento crucial para a 

sua expansão – faz da representação de Xangô o parâmetro para a compreensão da forma 

como os valores e conhecimento africano-brasileiros são transmitidos, revividos nas 

comunidades-terreiro e inseridos da dinâmica odara.  

A simbologia de Xangô como um guerreiro alimenta, sobretudo as reflexões aqui 

contidas no sentido de representar as formas de manutenção das comunidades-terreiro através 

da sua referência mítica. O conto de Mestre Didi “Xangô, o guerreiro conquistador” ilustra as 

formas de transmissão de conhecimento africano-brasileiras, através da saga de Xangô, suas 

conquistas e lutas. 

No conto, são elaborados delineamentos de aspectos que envolvem o significado e a 

importância da dimensão odara e suas influências nas formas de comunicação africano-

brasileiras, além de seus impactos no complexo cultural africano-brasileiro. 

Os contos constituem linguagens e valores pautados na recriação da dimensão odara. 

São uma das formas de expressão do pensar africano-brasileiro e deles emanam 

conhecimentos milenares.  

Inseridos na dimensão odara, os contos representam uma forma de expressão do 

pensamento africano-brasileiro que diz respeito à cosmogonia, à filosofia, à visão de mundo, 

ao ethos, aqui instituídos. 

Odara é uma das formas de expressão do ethos africano-brasileiro, apelando para 

elementos estéticos como a música, dramatização, contos, culinária. 
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O ethos africano-brasileiro é uma categoria que utilizo, assim como diversos autores 

referenciais neste trabalho, para explicar a forma sociopolítica de elaboração e pensamento da 

existência africano-brasileira. A noção de ethos representa a conduta social, comunal, que 

caracteriza a linguagem e a comunicação – desde as relações estabelecidas com a natureza até 

a música e o ritmo – constituindo a identidade própria dessas populações. 

Explicar o “estar no mundo africano-brasileiro” apenas através da noção de ethos, , 

entretanto, não é suficiente para uma melhor compreensão dessas formas sociais. É preciso 

que esta noção esteja relacionada também a uma outra característica desta vertente cultural. 

Refiro-me ao eidos, noção que diz respeito à dimensão transcendente da existência articulada 

ao ethos africano-brasileiro. 

Eidos refere-se a um sentido dado à existência e à busca de seus significados pelas 

populações africano-brasileiras, expressos nas relações com o mundo, a natureza, os outros 

seres humanos, marcados pelas práticas litúrgicas e sociais. Ethos e eidos, do contexto 

africano-brasileiro estão imbricados, de forma que, para conhecer suas elaborações 

existenciais, é preciso compreender estas características. 

Sobre o eidos, desdobra-se a compreensão da dimensão ontológica da 

diversidade humana, marcada pela angustiante procura de respostas sobre o 

estar no mundo, no universo, a pulsão da existência enriquecida pela 

linguagem mítica presentificada e absorvida no viver cotidiano das 

comunalidades. O ethos projeta o emocional-lúcido que envolve o discurso 

das comunalidades, expressando suas dinâmicas territoriais; instituições; 

visão de mundo; modos e formas de comunicação, portando e elaborando 

conhecimentos, emoções e gênese de criatividade, característica de universos 

simbólicos e formas comunitárias. (LUZ N., 2003, p. 67). 

O “estar no mundo” africano-brasileiro é caracterizado pelo seu ethos, mas também 

pelo eidos – dimensão transcendente que marca a forma existencial das populações de origem 

africana nas Américas. 
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Não é, portanto apenas o ethos, característico do modo de vida das 

comunidades-terreiro, que irradia princípios existenciais constituintes da 

cultura negra que estruturam a identidade histórica e social do mais 

significativo segmento populacional. É, sobretudo, o seu eidos, sua dimensão 

transcendente, atualizado no aqui e agora das relações sócio-litúrgicas do 

egbé. (LUZ, M.A., 1993, p 68). 

Odara significa o bom e o belo, o técnico e o estético, intercambiando a plasticidade 

de imagens e o repertório de conhecimentos, rico em poesia, envolvendo condutas éticas, 

institucionais, histórico-políticas, territoriais, sistema filosófico, enfim, formas de transmissão 

do patrimônio simbólico milenar através do emocional-lúcido. 

Odara é uma noção de origem nagô/iorubá das formas de comunicação africano-

brasileiras presentes nas suas dinâmicas de sociabilidade e nas formas de transmissão de 

conhecimento recriadas pelas comunalidades de origem africana. 

As formas de transmissão e expansão de conhecimento nessas comunalidades 

envolvem aspectos que vão além dos códigos comunicativos. Estes processos são marcados 

por uma gama de valores transmitidos de geração a geração, revividos constantemente num 

contínuo que aborda a relação aiyê e orun. 

Há, nesses processos de comunicação, uma complexidade que abarca o universo 

simbólico e cosmogônico recriado nas Américas. Coesão comunal, religião, ancestralidade, 

preservação das memórias coletivas e individuais, elaboração da cosmogonia são 

restabelecidas e alimentadas pelas formas de sociabilidade. Todos estes aspectos são 

recriados, transmitidos, revividos, aprendidos. Odara é o tecido que os interliga e dá pulsão 

para que esta aprendizagem ocorra. É a forma como acontece. É o que substancia os códigos 

de comunicação. 

No sistema civilizatório africano-brasileiro, não há possibilidade de dicotomia entre 

razão e emoção, subjetividade e objetividade, técnico e estético. Não tem sentido afirmar que 
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o “mito” é uma ilusão, mentira ou fruto de um pensamento primitivo. O mito se constitui 

numa verdade, numa forma de expressar o pensamento e a forma de ver o mundo de um povo. 

Mito é definido como narrativas orais que contêm verdades consideradas fundamentais 

por um povo (ou grupo social); noutra, o mito é visto como um nível específico de linguagem, 

uma maneira especial de pensar e de expressar categorias, conceitos, imagens. O mito é 

percebido como uma maneira de exercitar o pensamento e expressar idéias. Estas duas 

definições coincidem no que é essencial: 

[...] primeiro, ambas indicam que os mitos dizem algo importante, a ser 

levado a sério (e não só por aqueles que pertencem aos grupos onde cada 

mito específico tem vigência, senão por todos que se interessam em 

conhecer um pouco mais sobre a alma humana); segundo, ambas apontam 

também para o fato de uma das especificidades do mito estar na maneira de 

formular, expressar e ordenar as idéias e imagens pela qual se constitui como 

discurso, e pela história que narra; por fim ambas sugerem uma relação 

particular entre o mito (ou os mitos), o modo de viver e pensar e a história 

daqueles povos responsáveis por sua existência. (LOPES DA SILVA, 1995, 

p. 324). 

Os contos tradicionais, itans, articulam formas de transmissão de conhecimento dentro 

das comunalidades africano-brasileiras e possuem um vasto conteúdo lúdico-estético. Eles são 

transmitidos por pessoas que detêm muitos conhecimentos herdados através da ancestralidade.  

O acervo literário do patrimônio civilizatório africano está caracterizado 

pelos contos que geralmente estão relacionados ao sistema oracular. A 

originalidade dos contos expressa formas específicas de transmissão de 

valores da tradição, constituindo um aspecto pedagógico cujo 

desenvolvimento ocorre numa situação do aqui e agora, referida a uma 

experiência vivida, capaz de gerar uma sabedoria acumulada. Aqui a 

comunicação se processa de maneira direta pessoal ou intergrupal, dinâmica, 

acompanhada por cânticos, danças e dramatizações. (LUZ N., 2000, p. 113). 

A transmissão de conhecimentos, nesse contexto, é realizada de forma dinâmica e 

interpessoal. O processo de comunicação acontece basicamente pela interação entre quem 
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expressa e o interlocutor; é preciso haver interação entre eles, o que se dá de várias formas: o 

escutar, os códigos gestuais, a música e o próprio silêncio fazem parte desse complexo 

sistema comunicativo.  

Mestre Didi, Deoscóredes Maximiliano dos Santos, tem preservado e divulgado essa 

linguagem. Como um ícone da ancestralidade africana no Brasil, um sacerdote-artista, suas 

recriações se ligam à expressão de odara, são esculturas, contos e outras formas de arte 

profundamente enraizadas na tradição africana. 

Essa linguagem ético-estética ultrapassa os limites da comunicação fria e congelada da 

escrita, expressa uma forma de pensamento que tem, na história do pensamento ocidental, seu 

lugar esvaziado, seu sentido restrito à representação de um pensamento primitivo. 

Porém, é evidente que os contos de Mestre Didi caracterizam formas de transmissão e 

expansão de saberes complexos oriundos da episteme, o conhecimento próprio da civilização 

africano-brasileira nas Américas. 

A noção de odara atravessa todo o conto nos aproximando da cosmogonia, da filosofia 

de vida, do ethos africano-brasileiro. Não como a única forma de expressão africano-

brasileira, mas como expressão de saberes fundados numa episteme capaz de emanar 

conhecimentos próprios na atualização das elaborações existenciais das populações de origem 

africana nas Américas. 

A herança cultural nagô, da África Ocidental, persiste como marca 

fundamental em todas as correntes civilizatórias negras no Brasil. A 

expressão máxima deste legado revela-se nas situações rituais onde 

dança/música/texto/efeitos plásticos entrelaçam-se para oferecer uma 

particular visão do mundo. Na profunda dialética da cultura nagô os 

elementos a as idéias complementam-se e esclarecem-se. Não é possível 

transmitir conhecimento congelando-o em uma escrita, o conhecimento só é 
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vivo na transmissão direta, porque só assim se refaz: Ifá não apenas se joga 

se cria.8 

O conto que abriu essas reflexões – “Xangô, o guerreiro conquistador” – apresenta, 

através da expressão da arkhé africano-brasileira, a dimensão que chamamos de odara. É uma 

linguagem sustentada pelas formas sociais e formas de comunicação baseadas numa relação 

com o estético, com o ético e com o sagrado, do ethos e do eidos. Oferecem um rico conteúdo 

oriundo da episteme africano-brasileira. 

O simbolismo contido nesse conto envolve uma série de conteúdos ético-estéticos 

presentes no patrimônio civilizatório africano-brasileiro. A aprendizagem que ocorre a partir 

dele é riquíssima. Já me referi, anteriormente, à simbologia e à importância da referência de 

Xangô para as comunidades africano-brasileiras.  

Há um aspecto presente no conto e que está ligado à arkhé africano-brasileira, a sua 

cosmogonia: a representação da continuidade da existência, a interação entre os princípios 

masculinos e femininos quando Xangô se une a Oxum e uma nuvem, com chuva, vento e 

trovão, embebe a terra. 

Oxum detém os princípios femininos da existência e também está ligada à cor amarela 

gema de ovo relacionada com o axé, poder de realização, aos elementos da cor vermelha, ao 

sangue circulante e à expansão da vida, e também ao azul claro. 

Associada, com as Iya-mi-Agbá, aos grandes pássaros e aos grandes peixes, 

penas e escamas simbolizam progenitura filhos que se despregam do corpo 

materno. (LUZ, M.A., 1995, p. 75). 

Uma informação importante é que Senhora, mãe de Mestre Didi, era filha mítica de 

Oxum, uma simbologia que remete à atuação de Mestre Didi, como seu descendente, em 

nosso contexto, expandindo os valores do sistema africano-brasileiro. 

                                                 
8 Introdução da “Concepção artística de encenação” do auto coreográfico que recriou o conto “Ajaká: iniciação 

para a liberdade”, Santos (1990, p. I). 
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A representação do universo e da existência, dentro da vertente civilizatória africano-

brasileira de origem nagô, é realizada pela presença de dois níveis da existência, um no aiyê, 

este mundo, e outro no orun, o além.  

Segundo Santos (1986, p. 53), a existência, dentro do sistema nagô, se desdobra em 

dois níveis: o aiyê e o orun; aiyê corresponde a este mundo, ao mundo físico concreto, e à 

vida de todos os seres naturais que o habitam; e orun, o outro mundo, ao além, ao espaço 

sobrenatural, a uma concepção abstrata de algo imenso, infinito e distante. A dimensão da 

existência, desde já, não se limita à vida neste mundo físico apenas, ela está, acima de tudo, 

também representada por um outro desdobramento: a vida numa dimensão transcendente, o 

orun. 

A unidade entre aiyê e orun é simbolizada por uma cabaça formada por duas metades, 

cada metade representando um nível: a inferior representa o aiyê e a superior o orun, essa 

cabaça é chamada por igba-odu ou igbadu. (SANTOS J. , 1976, p. 58). 

A lama representa a matéria-prima da existência, é dela, fecundada, que surge a vida e 

é para ela que a vida é restituída. A interação entre água e terra vai culminar na massa que 

possibilita a existência. 

As metades do igbadú são simbolizadas também pelos princípios masculinos e 

femininos. A parte de cima é regida pelos princípios masculinos e a de baixo, pelos princípios 

femininos. A existência, representada pelo igbadú, é o resultado da interação entre estes 

princípios. 

A terra fecundada, a lama, resultado da interação entre os poderes de Xangô e Oxum, 

princípio masculino e feminino, no desfecho de “Xangô, o guerreiro conquistador” também 

está ligada à continuidade da existência, à expansão dos valores. 

Os contos, pelo seu conteúdo simbólico, oferecem a possibilidade de compreender 

como valores e princípios, que expressam a cosmogonia e que conduzem as regras sociais em 
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uma comunalidade, são transmitidos e revividos. Estes contos representam até mesmo uma 

forma de comunicação das populações com a sociedade mais abrangente no momento em que 

eles explicitam valores pautados no patrimônio civilizatório e que também têm circulado na 

“sociedade global”. 

Em “Xangô, o guerreiro conquistador”, há uma forma de comunicação capaz de 

transmitir valores, de expressar os princípios que pautam a referência existencial das 

comunalidades africano-brasileiras. Odara é a linguagem marcada pela referência à arkhé 

civilizatória africano-brasileira, que nutre e dá substância a esta forma de comunicação. 

2.3. CONTOS: ANCESTRALIDADE E EXPANSÃO DE VALORES 

CIVILIZATÓRIOS  

A ancestralidade é um valor fundamental no contexto das comunalidades africano-

brasileiras, marcando desde as relações interpessoais vividas nas comunidades-terreiro até as 

elaborações litúrgicas ali estabelecidas. 

A ancestralidade é entendida, nesse contexto, não só como um valor que permite a 

manutenção da memória individual e coletiva mítica ou histórica das populações tradicionais, 

mas também como forma de respeito aos mais velhos, aos antepassados e ao legado do 

patrimônio civilizatório implantado nas Américas. Os contos de Mestre Didi revelam também 

a forma como a palavra dos antepassados foi reincorporada por novas gerações. 

Seja através da percepção de Mestre Didi na sua convivência dentro de comunidades-

terreiro, seja nas relações estabelecidas fora do espaço físico das comunidades, a 

ancestralidade é expressivamente pontuada nos contos de Mestre Didi.  

Os contos de Mestre Didi podem ter aspectos ligados aos itans – contos ligados ao 

sistema oracular de predição do destino de uma pessoa ou de uma comunidade –, em um 

nível, e, também, narrativas de experiências que se deram na trajetória de vida de Mestre Didi, 
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aspectos ligados às aprendizagens ocorridas na sua convivência com pessoas mais velhas, 

anciões, pessoas cheias de sabedoria que acumularam outras experiências durante suas vidas e 

que procuraram transmitir a novas gerações. 

Itans são histórias que fazem parte do sistema oracular da Ifá ou Erindinlogun. Itan é 

um termo de origem nagô que, segundo Juana Elbein dos Santos (1998), designa histórias ou 

contos, mas também essencialmente histórias de tempos imemoriais, mitos, recitações, 

transmitidos de uma geração a outra, particularmente pelos babalaôs. 

O valor dado à ancianidade emerge das relações da ancestralidade, sendo o respeito 

aos mais velhos um componente das relações sociais estabelecidas nas comunalidades 

africano-brasileiras. 

É do culto aos ancestrais, que deriva o valor da ancianidade institucional. O 

poder social é resultante da possibilidade dos notáveis serem lembrados e 

cultuados por sua descendência e pela comunidade após a sua morte como 

um ancestre e continuar, enquanto tal participando das realizações que 

empreendeu visando expandir a vida dos seus descendentes. (LUZ, M. A., 

1995, p. 122). 

Para ilustrar essa abordagem, foi escolhido o conto de Mestre Didi “O Tio que Virou 

Cobra”. 

Esse conto narra uma viagem à Ilha de Itaparica em que Mestre Didi pegou um saveiro 

de um homem apelidado por “Deus Querer” e, então, teve a oportunidade de ouvir a história 

do conflito entre dois homens que acreditavam cada um possuir mais conhecimento que o 

outro. 

Esse conto expressa o respeito aos mais velhos, o valor dado à ancianidade e uma rede 

de significados ligados ao patrimônio cultural africano-brasileiro. O que chama a atenção é a 

forma como se expressam os valores culturais, especialmente através do “desejo” de cada 

personagem de possuir mais poder, mais sabedoria do que o outro e das conseqüências deste 

desejo irrefreável, a aniquilação da própria existência. 
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Já me referi suficientemente, na Introdução deste trabalho, à simbologia da cobra em 

algumas representações emblemáticas do orixá Oxumaré como o símbolo do poder de garantir 

o ciclo vital, a continuidade da vida o transcurso. 

O conto “O Tio que Virou Cobra” expressa, nesse significado simbólico, também a 

expansão dos valores civilizatórios africano-brasileiros, através do respeito à natureza, aos 

animais, pois sem eles, na concepção africano-brasileira, não seria possível a existência.  

Mestre Didi inicia relatando a sua espera por sua Mãe na rampa do Mercado Modelo 

para viajarem juntos de navio para a Ilha de Itaparica, porém ele esperou muito e, então, por 

influência de seus amigos, resolveu pegar um saveiro pequeno de um amigo chamado 

Caetano, que era morador da Ilha. Na viagem, um velhinho apelidado por “Deus Querer”, que 

também fazia parte do culto Egungun, contou-lhe uma história que os mais velhos haviam 

contado. Tratava-se da história de dois homens que se julgavam muito sábios, um mais do que 

o outro, eram chamados João e Bento. Eles sempre discutiam, brigavam. Até que, um dia, 

Bento saiu para caçar. João jogou seus búzios e resolveu ir atrás dele. João encontrou Bento 

quando este estava já de volta da caçada. João ficou escondido, mas Bento teve um 

pressentimento e deu um pulo, só que não deu tempo. João foi sacando a sua arma e dizendo 

que, naquele momento, eles resolveriam aquela rusga, mas Bento, dando um jeito no corpo, 

conseguiu transformar-se em uma cobra e disse a João que ele, sim, o mataria. João respondeu 

que ele o comeria e atirou. A cobra que era, na verdade, Bento, disse que se ele o comesse não 

bebesse água, pois assim ele nasceria da barriga do outro. “Se ocê me come, num bebe água, 

eu vai nacê de ocê”. João comeu a cobra, porém passado algum tempo sentiu uma grande 

sede, esquecendo-se do aviso dado por Bento, chegou até a beira de um riacho e bebeu água. 

Neste momento, sua barriga foi crescendo e de dentro da barriga dele ele ouviu “Seu barriga 

vai rompê. Eu vou nacê. Ocê vai morê. In cobra todo tempo viverê”. A barriga de João 
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explodiu, “[...]a cobra renasceu, passando a viver eternamente nas matas, como um dos 

animais mais respeitados pelo homem” (SANTOS, 1981, p. 60).  

A Ilha de Itaparica reaparece como um território, no sentido político mais amplo do 

termo, onde é possível a reelaboração do sistema simbólico africano-brasileiro. 

Neste conto, porém, surge um elemento novo: a forma de recriação da linguagem dos 

velhos africanos que viviam na Bahia. A adaptação do texto escrito à forma de falar o 

português dos africanos é feita com a intenção de traduzir esta forma de comunicação. 

Os contos de Mestre Didi não podem ser classificados segundo os mesmos parâmetros 

da crítica literária ocidental. É preciso, sobretudo, considerar os aspectos relevantes das 

formas de comunicação africano-brasileiras, em que os contos são um aspecto, mas não o 

único. E, neste sentido, a linguagem ultrapassa os limites da mera comunicação de conteúdos, 

ela se opera no plano interpessoal, está ligada à socialização dos integrantes das comunidades, 

a presença do outro sendo imprescindível para a concretização de odara. 

Segundo Marco Aurélio Luz, os contos de Mestre Didi podem ser compreendidos em 

diferentes níveis.  

Os contos fazem parte do acervo de linguagem, do repertório de linguagem 

das comunidades africano-brasileiras, especificamente da tradição nagô. 

Esses contos fazem parte do acervo, da parte do sacerdócio, do oráculo, que 

está ligado ao sacerdócio de Ifá e são chamados de itans, eles fazem parte e 

se conjugam com os mecanismos de consulta para saber determinadas 

nuances do destino das pessoas, do destino das comunidades e esses 

mecanismos oraculares apontam para os caminhos que são ilustrados por 

essas histórias. Esse é o primeiro nível, vamos dizer assim desse acervo. São 

narrativas que alimentam, fazem parte do acervo oracular, do acervo do 

sacerdócio do babalaô. Babalaô, que quer dizer pai do mistério, consulta o 

destino, é o que revela o destino. E essa revelação tem os contos como uma 

parte do acervo. Então, agora mesmo, o professor Agenor Miranda, que é um 

babalaô, publicou um livro onde estão presentes vários contos ligados 

diretamente aos odus, aos caminhos, essa relação entre odus e os caminhos, e 

os contos. Só que Mestre Didi faz uma recriação desses contos, vamos supor, 
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originalmente o professor Agenor publicou tal qual ele recebeu esse conto da 

mãe Aninha que deu iniciação a ele. O Mestre Didi faz uma recriação dos 

contos, isto é, ele imprime uma narrativa própria, um jeito próprio de 

narrador, de narrativa e tudo mais. É nesse sentido que Mestre Didi se 

destaca.9 

Os contos de Mestre Didi vão muito além da tentativa ou da busca de expressar um 

parâmetro da literatura ocidental, na verdade, os contos constituem-se como uma forma de 

comunicação original emergente das comunalidades africano-brasileiras.  

A história comunitária da tradição está, de certa forma, contida nas narrativas que 

foram recriadas por Mestre Didi. 

Esses contos, muitas vezes, eram utilizados pelos mais velhos no sentido de dar um 

aprendizado, de ensinar algo para eles. Mestre Didi teve a oportunidade de conviver com 

pessoas que transmitiram a ele todo um repertório de contos, de histórias que preservam a 

memória dos ancestrais africano-brasileiros. 

Em relação ao aspecto sagrado dos contos de Mestre Didi, é ainda o Professor Marco 

Aurélio Luz que esclarece: 

É desse acervo cultural religioso comunitário, acrescentado de novas 

histórias incorporadas a forma narrativa dos contos, do decorrer da presença 

das comunidades no Brasil que se baseia a literatura de Mestre Didi. 

Memória comunitária da tradição nagô, na forma escrita, os contos se 

constituem num gênero literário genuíno e original na recriação de Didi. 

Publicados no Brasil e no exterior, os contos possuem uma sabedoria 

universal, que faz parte de uma cultura iniciática milenar, que na forma e no 

estilo da escrita de Mestre Didi se caracterizam como uma ilustração 

autêntica desse riquíssimo acervo cultural africano-brasileiro. (LUZ, M. A., 

1997, p. 100). 

A linguagem contida nesses contos reflete a memória coletiva e a história das 

populações de origem africana no Brasil. Essa linguagem, Mestre Didi consegue recriar de tal 

                                                 
9 Entrevista realizada em março/2004. 
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forma que a publicação desses contos pode muito bem caracterizar a dinâmica “da porteira 

para dentro da porteira para fora”. 

Essa metáfora, inaugurada por Mãe Senhora, está ligada à comunicação estabelecida 

entre as comunidades africano-brasileiras e a sociedade oficial circundante. “Da porteira 

para dentro”, isto é, a importância da manutenção e expansão dos valores civilizatórios da 

comunidade, são as formas estabelecidas, recriadas, atualizadas dentro do contexto 

comunitário, onde ganham um significado diferenciado; e “da porteira para fora”, a 

comunicação e também a expansão destes valores para a sociedade oficial. Os contos 

recriados por Mestre Didi são uma forma de comunicação, para a sociedade oficial, dos 

valores civilizatórios africano-brasileiros. 

Os trabalhos de Mestre Didi não se resumem aos contos, pois ele também se dedicou a 

escrever sobre assuntos importantes ligados à tradição africana, como, por exemplo, a 

História de um Terreiro Nagô, livro em que registra os principais eventos ocorridos na 

trajetória histórica de um dos mais importantes terreiros da Bahia, o Ilê Axé Opô Afonjá. 

Além deste livro, Mestre Didi publicou uma série de trabalhos, em parceria com sua esposa, 

Juana Elbein dos Santos, sobre a cultura e a tradição africano-brasileira, entre eles, o texto 

Èsú Bara, priciple of individual life in the Nàgó System, publicado no Colloques 

Internationaux du Centre National de la Recherche Scientifique, nº 544, em Paris, em 1971. 

Segundo Marco Aurélio Luz: 

[...] a importância desse texto está em que pela primeira vez o mundo 

científico acadêmico e a sociedade em geral têm a elaboração científica 

correta do significado do orixá Exu, que em geral é bastante deformado pela 

ideologia sobredeterminada e divulgada pelas ações catequéticas do 

cristianismo colonial e neocolonial. (LUZ, M. A., 1997, p. 105). 

Toda a obra de Mestre Didi, sejam os contos recriados na sua convivência com os 

mais velhos nas comunidades, sejam as esculturas e adereços recriados, seja a produção 

historiográfica ou científica, abre possibilidades de afirmação de uma episteme africano-



85 

brasileira, uma episteme marcada pelos valores de manutenção e expansão do patrimônio 

civilizatório africano-brasileiro, pela ancestralidade e pela pulsação da arkhé da tradição. 

2.4. POR QUE OXALÁ USA EKODIDÊ: LINGUAGEM ÉTICO-ESTÉTICA 

Trata-se aqui dos conteúdos ético-estéticos que expressam a dimensão odara no conto 

“Por que Oxalá usa Ekodidê”, que contextualiza esta abordagem.  

Este conto de Mestre Didi, cuja simbologia é riquíssima e também tem um significado 

muito especial, está publicado num livro com o mesmo nome – mas que teve uma história 

diferente dos outros livros publicados por Mestre Didi, sendo recriado para uma linguagem 

teatral. 

A história do processo de elaboração desse livro ilustra como os valores da vertente 

civilizatória africano-brasileira foram recompostos no contexto da sociedade ocidental, 

criando verdadeiras estratégias para se expandir e abrir novos diálogos, sem, no entanto, 

perder a sua originalidade. 

No conto, uma senhora é escolhida por Oxalá para tomar conta de seus pertences, seu 

nome era Omon Oxum, que quer dizer filha ou descendente de Oxum. Este fato causou muita 

inveja entre outras mulheres no terreiro e provocou muitas reações, muitas tramas para fazer 

com que Oxalá se decepcionasse com Omon Oxum. Assim começa a história que explica “Por 

que Oxalá usa Ekodidê”. 

As tramas criadas pelas mulheres que ficaram com inveja de Omon Oxum não foram 

poucas, pois elas não conseguiam lidar com o prestígio que aquele trabalho dava a Omon 

Oxum. Porém nada que elas faziam funcionava e a relação de Omon Oxum com Oxalá ficava 

cada vez melhor, e ela era muito dedicada ao cumprimento de suas tarefas para com Oxalá. 

Porém, certa vez, as invejosas conseguiram sumir com a coroa de Oxalá que, depois de 

lavada, estava secando na casa de Omon Oxum, pois no dia seguinte era a festa das Águas de 
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Oxalá. A invejosas tinham jogado a coroa no fundo do mar. Omon Oxum ficou desesperada 

até que, com a ajuda de sua filha de criação, consegue, já desiludida, encontrar a coroa na 

barriga de um peixe. Encontrar a coroa foi motivo de muita comemoração, e o peixe serviu de 

pretexto para que Omon Oxum convidasse todos para almoçar com ela, comemorando em 

homenagem a Oxalá. Este fato deixou as invejosas furiosas e elas decidiram fazer um ebó e 

colocar debaixo da cadeira onde Omo Oxum sentaria na hora da festa. Durante a festa, Omon 

Oxum sentou-se ao lado de Oxalá, que lhe pediu sua coroa. Omon Oxum tentou por várias 

vezes sair da cadeira, mas estava grudada nela. Quando ela conseguiu, com muito esforço, se 

desprender, a cadeira estava toda manchada de sangue, e todos sabiam que Oxalá não podia 

ter nada vermelho por perto. Nenhum orixá, com exceção de Oxum, quis ajudá-la, fazendo 

com que o sangue se transformasse em pena de papagaio, Ekodidê. Todas as noites Oxum, 

muito bem ornamentada, fazia um xirê, uma festa, com Omon Oxum ao seu lado. Dessa 

forma, elas recebiam todos os Orixás em sua casa, que queriam saber por que Oxum estava 

fazendo aquilo todas as noites e, quando sabiam do acontecimento, eles davam dodobale – 

uma saudação que demonstra respeito e reconhecimento –, pegavam uma pena e deixavam 

uma certa quantia. Oxalá ficou sabendo desse xirê, foi ao palácio de Oxum e acabou tomado 

conhecimento de todo o acontecido a contragosto das invejosas, que fugiram com medo da 

punição que ele poderia aplicar-lhes. Assim, Oxalá, no palácio de Oxum, também a saúda 

dando dodobale, e Oxum pegou Omon Oxum pela mão e a entregou a Oxalá. Oxalá em 

agradecimento a Oxum diz: “Oxum, em agradecimento a tudo que fizeste de bem e para 

amenizar os sofrimentos de Omon Oxum, eu, Oxalá, prometo levá-la de volta para o meu 

palácio e de hoje em diante nunca hei de me separar desta pena vermelha que é o Ekodidê e 

que será o único sinal desta cor que carregarei sobre o meu corpo. (SANTOS, D., 1997. p. 45)  

Oxalá, orixá que está ligado à cor branca e ao ar, é descrito como a divindade 

responsável pela criação dos seres humanos e de todos os seres deste mundo e do além. 
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Também conhecido como Obatalá, seu emblema é o Alá, um grande pano branco que, em um 

de seus rituais, cobre as cabeças de todos os participantes simbolizando o fato de todos se 

colocarem sob a sua proteção. 

Òrìsàlá, Òrìsànlá, Òsàlá oo Obàtálá, simboliza um elemento fundamental do 

começo dos começos, massa de ar e massa de água; um dos elementos que 

deram origem a novas formas de existência – à protoforma e à formação de 

todos os tipos de criaturas – no àiyé e no orun. Os funfun são entidades que 

manipulam e têm o domínio sobre a formação dos seres deste mundo – os 

ara-àiyé e também a formação dos seres no além. Os vivos e os mortos, os 

dois planos da existência são controlados pelo asé de Òrìsànlá. (SANTOS, J., 

1976, p. 75). 

Oxalá possui vastos poderes, o que requer muito respeito e cuidado para com ele. 

Os poderes de Oxalá que envolvem a existência exigem grande atenção e 

respeito a ele. Deve ser sempre acalmado e agradado respeitosamente, posto 

que pode causar muitos danos, tal é seu enorme poder (LUZ, M.A., 1995, p. 

91). 

Oxum, já referida, é um princípio feminino ligado à cor amarelo-gema, ao sangue 

circulante, à gestação e à capacidade de gerar filhos, a descendência. Sua simbologia a liga ao 

rio que possui o mesmo nome na Nigéria. Há um texto em ioruba citado por Juana Elbein dos 

Santos (1976, p. 85), que informa sobre a importância de Oxum: 

No tempo da criação, quando Òsun estava vindo das profundezas do òrun, 

Olódùmare confiou-lhe o poder de zelar por cada uma das crianças criadas 

por Òrisá que iriam nascer na terra. Òsun seria a provedora de crianças. Ela 

deveria fazer com que as crianças permanecessem no ventre de suas mães 

assegurando-lhe medicamentos e tratamentos apropriados para evitar abortos 

e contratempos antes do nascimento; mesmo depois de nascida a criança, até 

ela não estar dotada de razão e não estar falando alguma língua, o 

desenvolvimento e a obtenção de sua inteligência estariam sob o cuidado de 

Òsun. Ela não deveria encolerizar-se com ninguém a fim de não recusar uma 

criança a um inimigo e dar gravidez a um amigo. A tarefa atribuída a Òsun é 

como declaramos. Ela foi a primeira Iyá-mi encarregada de ser a Olùtójú 
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awon omo (aquela que vela por todas as crianças) e a Álàwòyè omo (aquela 

que cura as crianças). Òsun não deve vir a ser inimigo de ninguém. 

Oxum é, portanto, a patrona da gestação, e sua representação emblemática a liga a 

grandes peixes cujas escamas simbolizam a descendência, os filhos. Sua simbologia também a 

relaciona com as Iyá-mi Agbá, as mães ancestrais. 

No conto, Oxum realiza uma festa todas as noites, o xirê. Cabe, aqui, expressar o 

significado de xirê. 

O xirê é o seguinte: Xe irê, faz felicidade, ao pé da letra, mas é um momento 

de regojizo, de comunicação completa entre as entidades do orun e entre os 

seres viventes no aiyê, então se festejam e este festejo de encontro traz 

felicidade. Os orixás estão fortalecidos porque receberam oferenda, tem 

muitos filhos que cuidam deles, zelam por eles, e eles, estando fortalecidos, 

poderão fortalecer os membros da comunidade. Os integrantes da 

comunidade vão ter a proteção deles, o fortalecimento deles. Eles vão se 

sentir fortes e felizes porque vão ter essa proteção, vão sentir as coisas ruins 

da vida afastadas deles e as coisas boas virão, acontecerão e estão 

acontecendo naquele momento ali que já estão alegres, já estão felizes, já 

estão contentes por estarem usufruindo daquele momento de comunalidade, 

religare, para as entidades com os seres humanos. Foi feita uma série de 

preceitos e as tradições se realizaram e estão ali se realizando, é xirê, a 

felicidade.10 

O conto “Por que Oxalá usa Ekodidê”, tangenciando o sagrado, refere-se à simbologia 

de Oxum, ao seu poder de gerar e cuidar dos filhos. Outro aspecto é a sua relação com Oxalá, 

revelando que até mesmo o grande orixá do princípio masculino reverencia o poder de 

gestação, representado pelo princípio feminino contido em Oxum. Oxalá, no conto, fica 

agradecido pelos cuidados de Oxum com a zeladora de seus pertences e reverencia 

respeitosamente Oxum. 

                                                 
10 Entrevista realizada em março/2004. 
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Esse agradecimento se mostra também em virtude da ação de Oxalá em dar o 

dodobale. Este é uma saudação de muito respeito e de admiração de Oxalá pelo poder e 

sabedoria de Oxum naquele momento. Marco Aurélio Luz explica o significado do dodobale: 

As pessoas se prostram assim no chão, os homens... Que é ficar numa 

posição reta, demonstrando assim, de bruços, demonstrando total 

incapacidade de realizar qualquer ato que possa agredir o outro, uma vez que 

estão com as mãos para trás, deitado no chão, eu estou, como se dizendo 

assim “Estou entregue, completamente entregue, pode fazer de mim o que 

quiser, porque eu vejo que você tem um poder tão grande que eu me coloco 

assim, e deve ser reverenciado”. A reverência se faz dessa forma, para 

mostrar que você está completamente aceitando o poder e admirando o poder 

do outro que vem em sua proteção.11 

O poder de Oxum de gerar e cuidar da descendência, de multiplicar e expandir a 

existência e, conseqüentemente, os valores civilizatórios reflete aqui um parâmetro para a 

compreensão de como os contos foram veiculados, expandidos de diversas formas, para 

diversos espaços na sociedade oficial, caracterizando a dinâmica “da porteira para dentro, da 

porteira para fora” – expressão já mencionada –, sendo as publicações dos livros e 

dramatizações mais um aspecto que concretiza a expansão dos valores civilizatórios. 

Entre 1966 e 1967, Mestre Didi teria a oportunidade de realizar sua primeira viagem 

para a África, através de uma bolsa concedida pela UNESCO, por intermédio do Centro de 

Estudos Afro-Orientais da Universidade Federal da Bahia, para realizar uma pesquisa 

comparada sobre arte sacra na África ocidental (Nigéria e Benim), mas a bolsa somente seria 

integralizada após a apresentação, em Paris, de um trabalho escrito com os resultados de suas 

pesquisas já realizadas. 

                                                 
11 Entrevista realizada em março/2004. 
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Juntos, Mestre Didi e Juana Elbein dos Santos, procuraram formas de obter dinheiro 

para a viagem, assim a própria Juana descreve a idéia que tiveram junto com Lenio Braga, 

ilustrador, de fazer um livro que ao mesmo tempo fosse um objeto de arte: 

Assim, com o nosso inesquecível Lenio Braga, artista polivalente, tomamos 

a decisão de fazermos um livro, um objeto de arte, que reunisse a prodigiosa 

memória de Didi, sabedoria e arquivo vivo, à criatividade de Lenio. Não 

seria um livro no sentido comum. Seria um mito ilustrado, uma edição para 

bibliófilos, amantes de peças únicas. Foi criado um “invólucro”, uma caixa 

de peças de madeira nobre, com títulos pirografados em baixo-relevo e fecho 

de contas e búzios. O miolo, o mito, as 13 páginas em “pele de cabra” e as 

10 ilustrações foram todas xilografadas. A caligrafia especialmente criada 

para as ilustrações foi gravada diretamente em chapas de zinco. (SANTOS, 

J., 1997, p. 10). 

O empreendimento foi realizado, o livro foi escrito e quase todo vendido no seu 

lançamento. Em 6 de janeiro de 1967, Mestre Didi realizaria a sua primeira viagem à África. 

Este fato torna o conto mais especial ainda, pois ele concorreu, de uma forma ou de 

outra, para a expansão dos valores do patrimônio civilizatório africano-brasileiro porque foi-

se alimentando da sua ancestralidade que Mestre Didi, juntamente com Lenio Braga, projetou 

e consolidou a afirmação dos valores culturais africano-brasileiros em um espaço consagrado 

da sociedade oficial, branca e ocidental, um espaço acadêmico-científico de uma instituição 

de financiamento de pesquisas. 

Mestre Didi conseguiu imprimir, num determinado contexto, a alma da tradição 

africano-brasileira. O livro, símbolo da “cultura letrada” de origem greco-romana, teve a sua 

função totalmente modificada. Em vez de servir como um veículo com um conteúdo 

meramente informativo, que exige do leitor a mobilização apenas da relação olho x cérebro, 

um corpo dócil, silente, estático, essa recriação de Mestre Didi e Lenio Braga trouxe em si a 

própria noção de odara, o elemento estético intercambiando o tempo inteiro com o ético. Ler 

esse livro não é apenas decodificar os signos verbais, as letras, o sentido das palavras. É 
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necessário contemplá-lo, cada imagem que ele remete, desde a capa até as letras 

especialmente desenhadas. 

Infelizmente, a versão que o público geral pode ter acesso é uma versão publicada em 

1997, pela Editora Pallas, que conserva apenas a forma das letras e as ilustrações. Mas tive a 

oportunidade de conhecer uma das versões originais do livro-objeto-de-arte. 

A impressão que se tem, primeiro, é que se trata de um objeto muito especial, porque 

essa edição é única de fato, mas, depois que acontece a familiarização com o material, é que 

se consegue perceber e refletir sobre a simbologia daquele “objeto”.  

A capa de madeira, com as inscrições gravadas tem uma forma de fechar 

completamente diferente de um livro convencional; as folhas soltas, a grafia e as ilustrações 

reelaboram a concepção de livro e do ato de ler que se materializou no mundo ocidental, 

ligada ao exercício de silêncio, concentração, corpo parado. Ler uma das versões originais do 

livro Por que Oxalá Usa Ekodidê exige um certo movimento, pois abrir a capa não é muito 

fácil para mãos acostumadas a apenas folhear livros; exigem também um esforço de 

compreensão das letras que não são no formato convencional do mercado editorial, também 

algo difícil para olhos acostumados a buscar nas palavras as idéias do autor e dissecá-las até a 

última idéia. 

As páginas de Por que Oxalá Usa Ekodidê são bonitas, no sentido mais amplo do 

termo, no sentido que se pode associar à linguagem odara: é agradável não somente aos olhos, 

mas também tem um valor, uma função, agrada ao espírito, possui princípios éticos, 

influencia nas formas de pensar a própria função do livro. 

As formas de comunicação africano-brasileiras não podem ser aprisionadas pelas 

formas de transmissão de conhecimento das sociedades ocidentais, os contos de Mestre Didi 

ultrapassam as fronteiras das publicações de livros em massa. A publicação surge, a meu ver, 
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como conseqüência de suas atividades. Antes mesmo, este conhecimento foi acumulado pela 

sua convivência com pessoas cuja sabedoria e experiência proporcionaram um aprendizado. 

Nessa extrapolação de limites do mundo ocidental, os contos de Mestre Didi foram 

recriados numa linguagem teatral, dramatizados, por diversas vezes e em espaços diferentes. 

“Por que Oxalá usa Ekodidê” foi também dramatizado. Suas apresentações ocorreram no 

início de década de 70 (entre 1970 e 1973)12 na Bahia, no Solar do Unhão – atual Museu de 

Arte Moderna – e no Rio de Janeiro, em 1974, em um evento chamado “Semanas Afro-

brasileiras” do Museu de Arte Moderna do Rio de Janeiro onde foram realizadas exposições 

de arte sacra, realizado em parceria com a SECNEB – Sociedade de Estudos das Culturas e da 

Cultura Negra no Brasil. 

Dentre esses desdobramentos, houve a apresentação do texto Por que Oxalá 

usa Ekodidê, de Mestre Didi, coreografado por Clyde Morgan, assessorado 

por membros do Ilê Axé Opô Afonjá, dentre esses Sinsinha, que fez uma 

apresentação das danças rituais à parte, acompanhada por um grupo de 

alabês componentes também do Grupo Bahiafro. Neste grupo destacavam-se 

Vadinho e Dudu de saudosa memória. (LUZ, 1995, p. 649) 

Em “Por que Oxalá usa Ekodidê” Oxalá reverencia os poderes femininos da gestação 

representados por Oxum, aquela que é patrona da gestação e assim responsável pela 

continuidade da existência e dos valores civilizatórios africano-brasileiros. A representação 

simbólica de Oxum, o grande peixe mítico, com suas escamas que representam a 

descendência, é um parâmetro para a compreensão das elaborações existenciais africano-

brasileiras. 

A forma como os contos de Mestre Didi se expandem, recriando espaços e formas 

estéticas inovadoras, tem a ver com a dinâmica de continuidade, de preservação e de 

                                                 
12 O principal colaborador que forneceu importantes informações sobre essa dramatização foi o coreógrafo 

norte-americano Clyde Morgan que não soube precisar exatamente a data das apresentações, em entrevista 

realizada em junho/2005. No subcapítulo intitulado “Os contos de Mestre Didi no cenário dramático”, este 

assunto será tratado com mais profundidade. 
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ampliação do patrimônio cultural africano-brasileiro especialmente através das novas 

gerações. 



3. RACIONALIDADE OCIDENTAL: A CONSTRUÇÃO DE UM 

OLHAR UNO SOBRE O OUTRO 

3.1. MYTHOS E LOGOS: UM CORTE NO PENSAMENTO OCIDENTAL 

A história do pensamento ocidental é, sem dúvida, um fenômeno bastante complexo e 

de amplas imbricações. Este estudo não pretende discorrer sobre esta referida história como 

um todo, mas realizar reflexões sobre a sua construção, mais especificamente, do pensamento 

científico de origem européia que influenciou decisivamente todo o modo de pensar e estar no 

mundo ocidental, principalmente no que diz respeito a suas relações com outros povos e, 

conseqüentemente, na forma de ver e relacionar-se com o outro. 

Ao se falar em conhecimento científico muitas vezes, tem-se em mente um par 

opositor, que seria, em termos comparativos, o mito, que se opõe à idéia de um conhecimento 

elaborado, verdadeiro, comprovado. Uma idéia muito difundida em nossa sociedade é que 

estas são duas formas antagônicas de conceber o mundo. O mais comum, entretanto, talvez 

seja a percepção das narrativas míticas como formas fantasiosas de visão de mundo, da vida, 

da sociedade, da natureza e do ser humano. De fato, há uma idéia geral de que os povos que 

possuem outras formas de pensar a existência, a natureza humana, cosmogonias, filosofias 

distintas da forma científica pautada na reflexão através da lógica formal, são povos em 

“estado primitivo” ou na “infância da humanidade”. 

A idéia mais difundida em nossa sociedade sobre o mito é a de que estas formas de 

expressão são narrativas ligadas ao mundo mágico, ao maravilhoso. Seriam fantasias de povos 

sem “racionalidade” que atuam basicamente na afetividade e formas de expressão do folclore 

de uma dada população ou de um determinado povo.  
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Essa idéia de mito, a sua definição como histórias fictícias ou como histórias absurdas, 

inimagináveis no mundo racional, fruto de mentes desprovidas de “razão”, têm origem numa 

concepção forjada desde a Grécia Antiga, ou seja, as origens desta idéia em nosso contexto 

são remetidas ao “berço da cultura ocidental” e, como tal, influenciaram todo o modo de 

produção de pensamento no Ocidente. 

A noção de mito herdada dos gregos pertence a uma tradição de pensamento 

própria do Ocidente que procura definir o mito pelo que ele não é, numa 

dupla relação de oposição ao real e ao racional, por um lado o mito é ficção e 

por outro é um absurdo. (VERNANT, 1999, p. 171). 

Na Grécia antiga, inicialmente não havia uma separação entre as formas de elaboração 

e expressão dos discursos. Inexistia uma dicotomia ou contraste entre mythos e logos, que 

eram duas formas vizinhas que expressavam a palavra, seja falada ou escrita e representavam 

a expressão do discurso. A manifestação do pensamento próprio do homem grego não estava 

submetida à classificação que, posteriormente, ainda na Grécia, atuou nas relações entre 

mythos e logos.  

Mythos e logos inicialmente não se contrastavam na Grécia antiga. Mythos 

designa em grego uma palavra formulada, quer se trate de uma narrativa, um 

diálogo, ou da enunciação de um projeto. Mythos era da ordem do logein 

como indicam os compostos mythologein, mythologia cujos valores 

semânticos são vizinhos do logoi e se relacionam às diversas formas do que 

é dito. (VERNANT, 1999, p. 172). 

Como é realizada então essa cesura no universo do pensamento grego e que veio 

influenciar toda a elaboração de pensamento ocidental e que também contribuiu para atuar nas 

formas de concepção e relações próprias do Ocidente com outros povos?  

As condições para que essa tensão se estabelecesse remetem ao período entre o oitavo 

e o quarto século antes de nossa era. Segundo Vernant (1999, p. 172), é nesse período que 

uma série de condições “[...] fez cavar, no seio do universo mental dos gregos, uma 

multiplicidade de distâncias, cortes e tensões internas”. 
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A passagem de tradição oral para a elaboração de toda uma rede de signos escritos e 

de suas formas de funcionamento é um primeiro aspecto que se deve atentar na criação e 

estabelecimento de condições necessárias para a separação entre mythos e logos.  

As formas como a escrita foi introduzida na cultura grega antiga não seguiram um 

ritmo linear e contínuo dentro da cultura grega, mas percebe-se que esta introdução não 

apenas fez nascer uma forma de elaborar a expressão de um pensamento, mas também 

delineou e forneceu as regras das próprias formas de pensar. Entre os gregos, a introdução da 

linguagem escrita (tratados médicos, narrativas históricas, dissertações de filósofos) não 

constitui somente um outro modo de expressão em relação à tradição oral e às criações 

poéticas, mas sim um modo de elaboração do pensamento. (VERNANT, 1999). 

A organização do discurso escrito é paralela a uma análise mais cerrada, um 

ordenamento mais estrito da matéria conceitual. Já em um orador como 

Górgias ou um historiador como Tucídides, o jogo regulado das antíteses na 

retórica equilibrada do discurso escrito, recortando, distribuindo, opondo 

termo a termo os elementos fundamentais da situação a descrever, funciona 

como uma verdadeira ferramenta lógica conferindo à inteligência verbal 

domínio sobre o real. A elaboração da linguagem filosófica vai mais longe, 

tanto pelo nível de abstração dos conceitos e o emprego de um vocabulário 

ontológico (que se pense na noção do Ser enquanto ser, ou o Um) quanto 

pela exigência de um novo tipo de rigor no raciocínio: às técnicas 

persuasivas de argumentação retórica o filósofo contrapõe os procedimentos 

demonstrativos de um discurso cujo modelo lhe é fornecido pelas deduções 

dos matemáticos, operando sobre os números e as figuras. (VERNANT, 

1999, p. 173). 

Através da institucionalização da escrita, cria-se um novo tipo de discurso “onde o 

logos não é mais somente a palavra”, mas uma regra de operacionalização e demonstração do 

pensamento. A cesura se dá, então, pelo cenário, pelo conteúdo do discurso e, principalmente, 

pela forma de elaboração e expressão do que se tem a dizer. Exige-se um tipo de “rigor” no 

raciocínio que viria excluir da categoria de racionalidade quaisquer outras formas de 
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elaboração do pensamento. Os discursos detentores da verdade são aqueles construídos sob a 

égide do logos, cujas formas são pautadas pelos modelos matemáticos.  

[O corte se dá] pela forma através da separação entre e a demonstração 

argumentada e a textura narrativa da narrativa mítica; pelo fundo através da 

distância entre as entidades abstratas do filósofo e as potências divinas, cujas 

aventuras dramáticas são contadas pelos mitos. (VERNANT, 1999, p. 174). 

A forma como esses discursos eram acolhidos também começa a se diferenciar. Uma 

determinada postura de espírito de quem lê os textos escritos passa a observar neles a 

possibilidade de retomada posterior e de distanciamento. 

A divergência entre a sedução da palavra falada que podia manter um certo 

encanto entre o público a e seriedade austera e mais rigorosa do escrito 

interessa diretamente ao estatuto do mito. Por sua forma de apresentação 

estética (métrica, ritmo, consonâncias, musicalidade, gestos, às vezes dança 

que a acompanha) a narração oral desencadeia um processo de comunhão 

afetiva no público, o que, para os gregos é mais uma dimensão da oposição 

entre mythos e logos, pois o logos renuncia o dramático e o maravilhoso, sua 

atuação está situada num nível diferente da operação mimética e da 

participação emocional. (VERNANT, 1999, p. 174). 

O logos tem a pretensão ao verdadeiro, após à formulação de um raciocínio regido 

pelo “rigor” que procurava apreender o real e expressá-lo. Este tipo de raciocínio é exigido 

para a conformação da verdade, o logos prioriza técnicas de demonstração de assertivas 

próprias dos modelos matemáticos. O que está fora deste padrão de elaboração e 

demonstração lógicas ligadas a uma investigação escrupulosa, tudo que enfatize o poder de 

impacto da palavra falada, suas possibilidades de envolver e seduzir, é “rebaixado à classe do 

mythos”, da fantasia e da ficção. 

Com relação à História e à historiografia, pode-se perceber que o espírito de alguns 

pensadores era o de pontuar uma preocupação em seus estudos sobre quais tratamentos seriam 

dados às suas áreas. Do que se haveria de falar? O discurso histórico de Tucídides demonstra 

a preocupação em tratar da história recente, pois o passado demasiado longínquo, fora do 
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alcance da arqueologia, só poderia ser tratado pela elaboração mítica. Segundo Vernant 

(1999) naquele que é considerado o “primeiro verdadeiro historiador”, há a recusa da forma 

mítica, pois o objetivo da história não consiste em emocionar e encantar os ouvintes, mas 

instruir e convencer a todo o tempo as pessoas com atos e discursos verdadeiros. 

Na tradição de pensamento que vem dos gregos, marcada pelo selo do 

racionalismo, o mito, apesar de seu lugar, impacto e importância, acha-se 

apagado, quando não é pura e simplesmente rejeitado em nome do logos, em 

seus aspectos e funções específicos. Sob uma forma ou outra ele é sempre, 

enquanto tal, exorcizado. (VERNANT, 1999, p. 189). 

Já em um período posterior é Michel Foucault que nos ajuda a perceber a essência do 

pensamento em que a História, como uma das “disciplinas” parte da razão ocidental, estaria 

pautada. A história da episteme ocidental, ainda que caracterizada por descontinuidades, por 

uma série de acontecimentos não-evolutivos, é marcada pela necessidade de estabelecimento 

de uma lógica racional que conformaria a “verdade”.  

A velha palavra história muda então de valor e reencontra talvez uma de suas 

significações arcaicas.Em todo o caso se é verdade que o historiador, no 

pensamento grego foi realmente aquele que vê e aquele que narra a partir do 

seu olhar, nem sempre foi assim na nossa cultura. Foi, aliás, bem tarde, no 

limiar da idade clássica que ele tomou ou retomou esse papel. Até meados 

do século XVII, o historiador tinha por tarefa estabelecer a grande 

compilação dos documentos e dos signos – de tudo o que, através do mundo, 

podia constituir como  que uma marca. Ele era o encarregado de restituir 

linguagem a todas as palavras encobertas. Sua existência se definia menos 

pelo olhar que pela repetição, por uma palavra segunda que pronunciava de 

novo tantas palavras ensurdecidas. A idade clássica confere à história um 

sentido totalmente diferente: o de pousar pela primeira vez um olhar 

minucioso sobre as coisas e de transcrever, em seguida, o que ele recolhe em 

palavras lisas, neutralizadas e fiéis. (FOUCAULT, 1999, p. 179). 

Nesse sentido, o papel do historiador, mesmo num período histórico posterior ao da 

Grécia Antiga, o que Foucault está denominando de “idade clássica” – que corresponde aos 
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meados do século XVII e XVIII – está ligado à necessidade do tratamento de assuntos 

recentes, que possam ser “vistos” pelo historiador, um olhar minucioso capaz de ser traduzido 

em palavras “lisas”, neutralizadas, racionais. 

3.2. ORDEM E TAXINOMIA  

A noção de mito presente hoje no pensamento ocidental, herdada da Grécia Antiga, e a 

percepção das tensões estabelecidas desde então entre dois tipos distintos de expressão do 

pensamento tiveram uma influência extensa nas formas e nos conteúdos das regras que 

orientam o pensamento ocidental, tanto nas suas relações com o próprio mito como nas 

formas de percepção e relacionamento com o outro.  

Já que a forma privilegiada de produção do conhecimento no sentido de conformação 

da verdade estava ligada a uma “razão” e “lógica” específicas de seu próprio modo de pensar, 

o Ocidente colocou-se a estabelecer comparações e classificações não somente em relação a si 

mesmo, mas também com relação a outros povos. 

O pensamento científico ocidental e a própria história da expansão européia fizeram 

com que fossem criadas algumas idéias sobre os outros povos. O caráter evolucionista e 

positivista, presente em grande parte dessa cientificidade, fez com que se atribuíssem estágios 

evolutivos do desenvolvimento espírito científico da humanidade, e o exercício pleno desta 

racionalidade ou o estágio mais “avançado” e “desenvolvido” seria o científico, pautado na 

lógica formal. Aos outros povos foram atribuídos estágios mais “baixos” na escala evolutiva, 

pois as suas mentes “funcionariam” através de mecanismos primários de desenvolvimento e 

não estariam suficientemente preparadas para o exercício da racionalidade científica. 

Com relação a alguns movimentos que abriram à reflexão ocidental novos horizontes, 

ligados ao contato de povos europeus com outros povos devido à expansão colonial, a 
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expedições científicas, ao início da pesquisa lingüística e etnográfica feita em campo no 

século XIX, Lopes da Silva (1995, p. 321) comenta: 

Contemporâneos à Revolução Industrial e à Revolução Francesa, ali estavam 

povos sem escrita, sociedades sem Estado, populações cujas verdades 

fundamentais eram alcançadas não através da reflexão filosófica pautada 

pelas balizas da lógica formal, das descobertas científicas resultantes de 

exercício de investigação rigorosamente conduzidos ou da revelação divina 

sedimentada em sólida tradição institucional. Ao contrário: povos cujas 

noções básicas sobre o homem, a natureza, o mundo sobrenatural eram 

expressas através de mitos, rituais e crenças mágicas, narrando fenômenos, 

situações e seqüências de fatos inverossímeis, facilmente desmascarados 

como fantasiosos, irreais, impossíveis de serem levados a sério. Impossível 

também (da perspectiva seja dos intelectuais, seja dos colonizadores do 

século XIX) de serem tidos como verdades essenciais; de serem 

reconhecidos como intermediários legítimos nas relações entre o homem e a 

sua compreensão de sua situação no mundo; entre homem e a natureza; entre 

o homem e seus iguais. 

A construção desse olhar reducionista e unívoco sobre o outro não se restringe apenas 

às elaborações míticas dos povos colonizados. De uma forma geral, todos as manifestações do 

ethos destes povos foram julgadas como inferiores ou possuidoras de uma incapacidade 

eminente. A religião ficou restrita às manifestações mágicas, fetiche e superstição; a arte foi 

relegada ao folclore; a cultura, ligada à simplicidade e ao popular, os mitos, verdadeiras 

histórias fantasiosas e infundadas. Os integrantes destas populações, muitas vezes, são tidos 

como mais aptos para atividades que exigem menor complexidade, enfim, a racionalidade 

técnica e científica sempre esteve associada a mentes “mais evoluídas” embebidas pela 

formalidade lógica e pelo rigor metodológico. 

Entretanto, essa distinção e as conseqüentes classificações por ela produzidas na forma 

de organização e expressão do conhecimento não nasceram precisamente no século XIX ou 

com a ciência moderna, suas origens são remetidas ao “berço da cultura ocidental”, como foi 

visto. 
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Além disso, uma ciência da ordem se estabelece, ou talvez, se restabelece no século 

XVII e torna possível o fortalecimento do pensamento científico ocidental, tornando-se mais 

uma base de idéias que iriam sustentar a elaboração de classificações dentro do campo deste 

conhecimento, a saber: a vida, a natureza e o homem.  

O que torna possível o conjunto da episteme clássica é primeiramente a 

relação do conhecimento com a ordem. Quando se trata de ordenar as 

naturezas simples, recorre-se a uma máthêsis cujo modelo universal é a 

Álgebra. Quando se trata de pôr em ordem as naturezas complexas (as 

representações em geral, tais como são dadas na experiência) é necessário 

constituir uma taxinomia e, para tanto, instaurar um sistema de signos. Os 

signos estão para a ordem das naturezas compostas como a álgebra está a 

ordem das naturezas simples.[...] pode-se dizer que igualmente que a 

máthêsis não é mais que um caso particular da taxinomia. (FOUCAULT, 

1999, p. 99). 

Segundo as análises de Foucault, que ajudam a entender a trajetória do pensamento 

científico ocidental, máthêsis é a característica geral da cultura ocidental no século XVII e que 

não deve ser confundida simplesmente com o cartesianismo. 

O sistema de signos, uma taxinomia, mais até a matematização da lógica cartesiana, 

torna-se o fenômeno que permite a ordenação de todo o conhecimento e, conseqüentemente, a 

sua classificação. As formas de pensamento não podem estar fora dessa ordem, naturalmente. 

Pois o fundamental, para a epistémê clássica, não é nem o sucesso ou o 

fracasso do mecanicismo, nem o direito ou a impossibilidade de matematizar 

a natureza, mas sim uma relação com a máthêsis que, até o fim do século 

XVIII permanece constante e inalterada. Essa relação apresenta dois 

aspectos essenciais. O primeiro é que as relações entre os seres serão 

realmente pensadas sob a forma da ordem e da medida, mas com este 

desequilíbrio fundamental de se poderem sempre reduzir os problemas da 

medida aos problemas da ordem. De sorte que a relação de todo 

conhecimento coma máthêsis se oferece como possibilidade de estabelecer 

entre as coisas, mesmo não-mensuráveis uma sucessão ordenada. 

(FOUCAULT, 1999, p. 78). 
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O resultado da dissociação constitui um dos principais pilares da construção do 

pensamento ocidental e ainda está fortemente presente em nossa sociedade. Além disso, a 

posse das formas de expressão do discurso, que se pretende como único verdadeiro, envolve 

não apenas uma expressão de pensamento. O discurso, longe de ser um mero lugar de 

expressão do pensamento, é o lugar onde se apresentam diversas relações de poder, é o lugar 

onde, nas palavras de Foucault, “[...] se exercem de modo privilegiado seus mais temíveis 

poderes”. 

[...] o discurso – como a psicanálise nos mostrou – não é simplesmente 

aquilo que manifesta (ou oculta) o desejo; é, também, aquilo que é objeto do 

desejo; e visto que – isto a história não cessa de nos ensinar – o discurso não 

é simplesmente aquilo que traduz as lutas ou sistemas de dominação, mas 

aquilo por que, pelo que se luta, o poder do qual nos queremos apoderar. 

(FOUCAULT, 1996, p. 10). 

Desta forma, a posse do discurso verdadeiro pela civilização ocidental conferiu-lhe a 

“autorização” para a classificação de “irracionais” a outros discursos e formas de expressão de 

pensamento de povos com patrimônio civilizatório milenar distinto dos ocidentais. 

A forma de elaboração de pensamento ocidental se pretendeu tão e unicamente 

verdadeira que estabeleceu formas de domínio por todo o planeta, utilizando a posse desse 

discurso como uma extensão e desdobramento do exercício deste poder. No empreendimento 

de estabelecer a universalidade total, as formas de expressão desse domínio e poder 

ultrapassaram os limites do próprios discurso ocidental. 

Nesse sentido, Foucault (1996, p. 8) alerta: 

Suponho que em toda sociedade a produção do discurso é ao mesmo tempo 

controlada, selecionada, organizada e redistribuída por certo número de 

procedimentos que têm por função conjurar seus poderes e perigos, dominar 

seu acontecimento aleatório, esquivar sua pesada e temível materialidade.  

Acontece que, nas sociedades ocidentais, os mecanismos de seleção e controle dos 

discursos se excederam a si mesmos, e, como há uma pretensão à universalidade, estes 
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procedimentos transcenderam o próprio discurso ocidental, autorizando classificações e 

taxinomias referidas a outras formas de discurso que não se assemelhassem às suas. 

3.3. O DESEJO DA “VERDADE” NO PENSAMENTO OCIDENTAL E 

POSITIVISMO 

Mecanismos de controle e exclusão, internos e externos aos discursos, como nos 

ensina o próprio Foucault, nortearam as formas de produção do discurso ocidental. Nesse 

caso, a interdição, a segregação da loucura, do irracional e a própria “vontade de verdade” 

ocidentais foram aspectos que delinearam a visão ocidental da produção de discursos 

distintos, principalmente dos discursos e produção de conhecimentos ligados a outros povos. 

Entre a interdição, a palavra proibida – do louco, irracional –, a oposição entre loucura 

e razão e a vontade de verdade da produção como procedimentos de exclusão do discurso 

ocidental, a última é que, para Foucault, não pára de se reforçar e é a que atravessa as outras 

duas. 

[...] é dela [da vontade de verdade] sem dúvida que menos se fala. Como se 

para nós a vontade de verdade e suas peripécias fossem mascaradas pela 

própria verdade em seu desenrolar necessário. E a razão disso é, talvez, esta: 

é que se o discurso verdadeiro não é mais, com efeito, desde os gregos, 

aquele que responde ao desejo ou aquele que exerce o poder, na vontade de 

verdade, na vontade de dizer esse discurso verdadeiro, o que está em jogo, 

senão o desejo e o poder? O discurso verdadeiro, que a necessidade de sua 

forma liberta do desejo e libera do poder, não pode reconhecer a vontade de 

verdade que o atravessa; e a vontade de verdade, essa que se impõe a nós há 

bastante tempo, é tal que a verdade que ela quer não pode deixar de mascará-

la. (FOUCAULT, 1996, p. 20). 

Na modernidade, o positivismo constituiu-se num movimento que expressou 

nitidamente essa vontade de verdade, retomando os pressupostos gregos e tendo uma 

influência na gênese das disciplinas nesse período. Pode-se afirmar que este movimento foi 
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responsável pela difusão de idéias que defendiam uma classificação do “desenvolvimento” do 

pensamento humano a partir de estágios evolutivos que poderiam oferecer uma visão sobre a 

“marcha do progresso do espírito humano”.  

A influência da filosofia positivista na construção do pensamento ocidental é patente. 

O positivismo é considerado como o movimento que deu início à organização da Sociologia 

como ciência e, a partir de então, seus métodos e pressupostos nortearam o encaminhamento 

de todos os ramos das ciências humanas.  

As influências da filosofia positivista não se limitam à reflexão científica ocidental, 

vão muito além, pois o positivismo interferiu também, fortemente, na visão de mundo, na 

percepção da natureza humana e, conseqüentemente, na organização social, política e jurídica 

do Ocidente.  

O próprio Estado republicano brasileiro tem as suas bases jurídico-políticas assentadas 

nos pressupostos positivistas. O nosso Estado-nação teve, na sua conformação, uma influência 

forte do positivismo, toda a sua estrutura institucional teve e/ou tem como referência este 

modelo ocidental e europeu, como espelham a bandeira brasileira que carrega o lema 

positivista “ordem e progresso” e os fundamentos da constituição de 1891. 

A inspiração no modelo que preconiza a “ordem e o progresso” pontua, como maior 

problema, a referência ao paradigma de cientificidade européia, sustentado pela idéia de que a 

ordem e o progresso são as únicas razões e objetivos da vida social. Na verdade, a questão é o 

valor semântico destas palavras que, neste caso, estava estritamente relacionado ao 

estabelecimento de um único padrão e modelo de vida, o ocidental. 

Na real marcha do Progresso, que assinala a fim do século XIX, o racional, o 

quantitativo é o que, em nível profundo faz funcionar, ‘deve’ fazer funcionar 

a vida em sociedade. O que está em jogo é uma sociedade perfeita, que não 

mais repousa sobre um fantasma religioso ou imaginário, mas que encontra 

na razão os seus fundamentos. (MAFFESOLI, 1985, p. 54). 
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Entremeado ao caráter positivista do Estado-nação brasileiro, o evolucionismo social 

também serviu como suporte para a concepção de um Estado em que se ergue a idéia da 

organização racional e eficaz da vida social pela imposição da “ordem” e do “progresso”, 

acreditando-se que em uma sociedade a gestão baseada numa “racionalidade”, que se pretende 

universal sem o ser, daria conta da complexidade que permeava o País.  

Deve-se considerar inclusive que da teoria positivista emergiu também a proposta de 

uma nova religião, um catecismo positivista, pois uma das intenções vinculadas a esta 

filosofia seria a execução de uma verdadeira reforma das diversas instituições da sociedade. 

Havia, nas aspirações da teoria positivista, a intenção e a certeza da elaboração de um modelo 

de vida, de forma de pensamento e de organização social. 

O positivismo, como uma experiência do Ocidente que teve sua influência estendida e 

até hoje permeia as instituições do Estado-nação brasileiro, constitui-se como uma referência 

de pensamento fortemente imperialista. Como uma força que marca o século XIX, ele 

invadiu, impôs-se e ainda está fortemente presente na forma de elaboração de pensamento da 

sociedade oficial brasileira, porém seria imprudente imaginar que a sua força seria capaz de 

fazer calar toda a complexidade da vida e da sociedade, principalmente por estarmos em um 

território onde há uma pluralidade de referências para pensamento e elaboração da existência.  

Todavia o que parece legítimo na ambiência de uma época torna-se suspeito 

quando se pretende dele fazer a experiência ou a referência insuperável do 

mundo do pensamento. Trata-se, efetivamente, de uma atitude corrente, de 

(re-)conhecida gravidade sociológica, que faz de uma verdade local, uma 

verdade universal, vale dizer uma verdade sem fronteiras no tempo e no 

espaço. (MAFFESOLI, 1985, p. 55).  

Auguste Comte, fundador da filosofia positivista, acreditava ter descoberto uma lei 

fundamental do “desenvolvimento da inteligência humana”, bem estabelecida, regida por 

normas nítidas e facilmente comprováveis, obtidas pela observação racional do espírito 

humano e também baseadas em verificações históricas. 
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Essa lei consiste em que cada uma de nossas concepções principais, cada 

ramo de nossos conhecimentos, passa sucessivamente por três estados 

históricos diferentes: estado teológico ou fictício, estado metafísico ou 

abstrato, estado científico ou positivo.[...] Daí três sortes de filosofia, ou de 

sistemas gerais de concepções sobre o conjunto de fenômenos, que se 

excluem mutuamente: a primeira é o ponto partida necessário da inteligência 

humana; a terceira, seu estado fixo e definitivo; a segunda, unicamente 

destinada a servir de transição. (COMTE, 1978, p. 4)  

O pensamento humano passaria então por três estados evolutivos, necessários ao 

“desenvolvimento e ao progresso”. Estes movimentos seriam etapas obrigatórias que a mente 

humana deve percorrer para chegar ao seu estado mais próximo da perfeição: o positivo, um 

fato que ocorreria no ser como indivíduo e também na espécie de uma forma geral.  

O estágio teológico se referia a um pensamento primitivo, dirigindo 

essencialmente suas investigações para a natureza intima dos seres, as causas 

primeiras e finais de todos os efeitos que o tocam, numa palavra, para 

acontecimentos absolutos, apresenta os fenômenos como produzidos pela 

ação direta e contínua de agentes sobrenaturais mais ou menos numerosos, 

cuja intervenção arbitrária explica todas as anomalias aparentes no universo. 

(COMTE, 1978, p. 4). 

O estágio metafísico seria uma fase de transição para o estágio positivo onde os 

agentes sobrenaturais da fase anterior seriam substituídos por forças abstratas capazes de 

produzir todos os fenômenos observados e, no estágio positivo ou científico, a preocupação da 

mente humana seria de descobrir as leis que regulam os fenômenos em virtude da sua 

capacidade de raciocínio e observação. (COMTE, 1978). 

A vida cotidiana, no entanto, tem demonstrado – e a história nos ensina isto – que a 

sua dinâmica é impossível de ser apreendida como um objeto ou coisa, nem sequer 

compreendida através de leis e regrais gerais que a regulem. Michel Maffesoli a esse respeito 

afirma: 

Há um excesso na vida social [...] do qual é necessário dar conta, do qual é 

necessário falar sem que, com isso, tenhamos de nos humilhar, curvando-nos 
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autoridade superior do rigor positivista. [...] o “irrequieto”, a imperfeição da 

dinâmica societal necessitam, para a sua expressão, de instrumentos 

igualmente flexíveis e moventes. (MAFFESOLI, 1985, p. 57). 

O sistema filosófico positivista não está restrito a esses enunciados anteriores. Essas 

são apenas algumas premissas iniciais para a compreensão de todas as mudanças na 

organização do modo de se conhecer propostas pela teoria comtiana.  

A filosofia positivista transformou todo o modo de produção de conhecimento 

ocidental no século XIX, porém o próprio Comte acreditava que era impossível determinar a 

origem deste movimento, observando, porém, que se pode marcar com precisão, “para 

impedir divagações”, que se inicia ou se reinicia este movimento, no espírito humano, dois 

séculos antes, com os trabalhos de Bacon, Descartes e as descobertas de Galileu, “[...] o 

momento em que o espírito da filosofia positiva começou a se pronunciar no mundo em 

oposição evidente aos espírito teológico e metafísico” (COMTE, 1978, p. 8). 

3.4. O OCIDENTE COMO ÚNICA REFERÊNCIA CIVILIZATÓRIA 

Esse momento coincide mais ou menos com o início do que se convencionou chamar 

de pensamento moderno ocidental, com a época de grandes revoluções no modo de vida do 

homem europeu, impulsionando alguns movimentos como o colonialismo e o imperialismo. 

Neste contexto, a ciência serviu como mola propulsora para as conquistas européias. 

Aumentaram-se os contatos com povos dos continentes africano, americano e asiático, e estes 

passam a servir também como objeto de estudo e de observação.  

Nesses contatos com outros povos e com uma produção científica influenciada pelo 

positivismo e evolucionismo social, as reflexões ocidentais sobre o outro tenderam a 

classificá-lo na categoria de seres inferiores, aqueles que estariam no domínio do pensamento 

mítico, sendo o mito compreendido como uma forma inverossímil de compreensão dos 
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fenômenos, ou como povos no estágio teológico, cujas mentes seriam incapazes de 

elaborações teóricas, científicas e complexas, sendo “selvagens” e “primitivos”. 

Em meio às descontinuidades na história do pensamento, no que se refere às reflexões 

do pensamento ocidental sobre o “outro”, os trabalhos de Claude Lévi-Strauss introduzem um 

novo corte epistemológico (LOPES DA SILVA, 1995; LUZ, M. A., 1994;VERNANT, 1999). 

Esse corte está relacionado à crítica a obstáculos teórico-epistemológicos ligados a 

conceitos de base etnocêntrica, como o de pré-logismo de Lévi-Bruhl (LUZ, M. A., 1994). 

Para Vernant (1999, p. 215), a obra de Lévi-Strauss constitui-se como uma virada e um ponto 

de partida, pois não seria possível “[...] colocar nos mesmos termos problemas antigos”, 

especialmente no estudo das formas de pensamento dos povos. 

Lévi-Strauss introduz reflexões no sentido de que todos os povos possuem história, 

não existindo povos ou sociedades que sejam “etapas do desenvolvimento de outras”, e todos 

eles possuem lógica de pensamento e organização.  

Para considerar determinadas sociedades como ‘etapas’ do desenvolvimento 

de outras, seria preciso admitir que enquanto com estas últimas se passava 

qualquer coisa, com aquelas não acontecia nada, ou muito poucas coisas. E, 

na verdade, falamos de bom grado, dos ‘povos’ sem história’ (para dizer, às 

vezes, que são os mais felizes). Esta forma elíptica significa apenas que a sua 

história é e continuará a ser desconhecida, não significa a sua inexistência. 

Durante dezenas e mesmo centenas de milênios, também nelas, existiram 

homens que amaram, odiaram, sofreram, inventaram, combateram. Na 

verdade, não existem povos crianças, todos são adultos, mesmo aqueles que 

não tiveram diário de infância e de adolescência. (LÉVI-STRAUSS, 1952, p. 

35) 

Os estudos de Lévi-Strauss foram importantes para o reconhecimento de que cada 

povo possui uma história e “lógica de estruturação” de seu pensamento, seja nas 

classificações vegetais e animais, seja nas estruturas de parentesco ou na compreensão do 

mito – eixos centrais de seu pensamento. 
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Entretanto, depois dos estudos de Lévi-Strauss, há, ainda, impregnadas no pensamento 

ocidental operações de classificação das diversas sociedades humanas como “etapas de 

desenvolvimento” da humanidade, em especial na Antropologia. Mas não impunemente, pois 

mesmo que sejam rejeitadas ou aceitas as idéias de Lévi-Strauss, já não se pode ignorá-las. 

A crítica das noções de ‘progresso’, ‘evolução’ etc. feita por Lévi-Strauss 

não bastou para que se suprimissem em Antropologia, temas de tipo ‘do 

homem primitivo às sociedades contemporâneas’. Tal enfoque é capaz de 

estabelecer critérios temporais os mais parciais e contraditórios. Assim, o 

tempo de hoje no Rio de Janeiro, mesmo que se tome um avião e se chegue 

ao Xingu em horas, na verdade seria uma volta aos tempos da pré-História’? 

Estamos então no próprio domínio da ficção científica... E um dia, assim 

como a hiparion tornou-se equus caballus, o índio acabaria por abandonar o 

arco e flexa [sic] e usaria as armas atômicas... Desde 1500 no Brasil nada 

aconteceu que indicasse tal fenômeno, e nada permite que se compare o uso 

de determinado instrumento em civilizações diferentes, como se houvesse 

entre eles um processo evolutivo como a evolução determinada das espécies. 

(LUZ, M. A., 1994, p. 52)  

Além disso, alguns valores assentam-se no pensamento ocidental sobre o outro, pois 

valores que pautam as descobertas científicas, “justificam” as ações imperialistas e 

colonialistas ocidentais e embasam a construção desse olhar uno sobre o outro: trata-se do 

valor atribuído ao dinheiro. A sobrevivência de temas que procuram classificar outros povos 

como inferiores, explica-se também a partir da necessidade de justificar atitudes imperialistas 

e capitalistas– a conquista, por exemplo – pelos povos ocidentais. 

[...] toda a base de valor do continente europeu, naquilo que caracteriza o 

colonialismo-imperialismo está assentada no valor atribuído ao dinheiro, no 

conceito de riqueza, baseado na acumulação de reprodução constante de 

capital.[...] A sociedade se dessacraliza, a morte passa a ser sublimada e 

projetada no outro. Assim, como a morte o outro etnicamente construído e a 

natureza passam a ser considerados simples fonte de energia capaz de gerar 

riqueza. (LUZ, M.A, 1995, p. 182-183). 



111 

O “desenvolvimento” da ciência ocidental se alimenta de valores colonialistas, 

imperialistas, de produção material econômica e da conquista de povos “não civilizados”. A 

religião, diga-se o cristianismo, serve como mais uma justificativa para a conquista, para a 

catequese e conversão de outros povos, despossuídos de “religião”, de “cultura”, de “ciência”, 

de “organização social”. 

Concepções nascidas na Antiga Grécia, em um contexto específico e 

extremamente significativo (mas de um percurso particular, o da cultura 

ocidental) serve-lhes de modelo absoluto, capaz de definir as etapas 

históricas de toda a humanidade. Com esta postura, declaram que há povos 

com ciência e há povos que ainda não desenvolveram satisfatoriamente sua 

racionalidade a ponto de se tornarem capazes de produção de História, de 

Ciência, de Filosofia. (LOPES DA SILVA, 1995, p. 323). 

A construção do olhar ocidental sobre o outro é um processo complexo, constituído 

por diversas facetas, marcadas por valores singulares que se engendram e se expressam de 

maneiras distintas e interligadas, mas o reducionismo como forma unívoca de conhecer o 

outro é uma característica acentuada neste caso, pois estes valores ocidentais influenciam todo 

o mundo e, principalmente, a nossa sociedade. 

A “vontade de verdade”, como nos ensina Foucault, nas reflexões sobre outros povos e 

civilizações, sobre os sistemas de pensamento e modos de vida distintos dos seus, parece ser 

uma das principais motivações do discurso ocidental. Com um forte poder coercitivo, este 

desejo legou um poder à sociedade ocidental de se estender como referência civilizatória 

sobre o mundo, ao menos dentro da própria esfera do desejo. Articulando alguns mecanismos 

com a ciência e a produção econômica capitalista, o Ocidente procurou exercer de forma 

dominante o seu poder sobre outras civilizações. 

As diversas taxinomias atribuídas aos outros povos serviram convenientemente, e até 

necessariamente, para uma dominação tanto das formas de produção de conhecimento como 

das formas de elaborar e de significar a própria existência. 
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Vale lembrar que uma série de teorias científicas foi utilizada para a justificação das 

ações imperialistas e colonialistas do Ocidente sobre outras civilizações, principalmente no 

que se refere à exploração de suas colônias e das populações pela Europa.  

Nesse caso, a razão ocidental é um instrumento tanto para a manipulação e exploração 

da natureza, como para o abuso do trabalho dos povos colonizados. Colocando-os como seres 

“inferiores”, “despossuídos de cultura”, “selvagens”, tinha-se a justificativa para o uso da 

violência que foi empregada na colonização da América, da África e da Ásia. 

Dois aspectos se intercalam na expressão desta “vontade de verdade” do discurso 

ocidental: o uso do conhecimento científico para a justificação de suas ações e os valores da 

produção econômica capitalista na concretização de suas ações e conformação do poder que 

eles se concederam. 

As elaborações de outras civilizações, assim como todo o seu sistema de pensamento e 

organização social, estão fora dessa ordem. São, muitas vezes, empecilhos para o 

estabelecimento da “ordem” e do “progresso”. A racionalidade ocidental não pôde acolher 

essas formas distintas de elaboração da existência, pois elas não tinham e não têm como 

modelo a referência ocidental unicamente. 

3.4.1.  Diferença e igualdade 

Uma tendência da reflexão ocidental na percepção do outro é a associação da diferença 

com a desigualdade como se ambas fossem sinônimos, ou seja, os povos cujas bases 

filosóficas, organização social e cosmovisão não comungavam com o modelo ocidental, 

pautado pela racionalidade positivista e evolucionista, eram considerados inferiores. A razão 

ocidental serviu como uma lente míope e narcisista, que buscava captar as diversas dinâmicas 

existenciais, e as percebendo turvamente, classificavam-nas como inferiores, simples. 
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O outro era sempre reduzido a si mesmo, o espelho de civilização deveria ser o 

ocidental. A diferença de formas de vida e de cosmovisão era vista como desigualdade, desta 

forma nega-se o direito à diferença e os outros povos passam a ser classificados de acordo 

com a taxinomia ocidental. Eles são vistos como aqueles que necessitam da evolução e do 

progresso ocidentais para que, na melhor das hipóteses, possam chegar ao nível do 

pensamento racional e científico ocidentais e saiam do estado de indigência em que se 

encontram, superando a ignorância e o raciocínio primitivo. Com esta perspectiva é 

impossível reconhecer e valorizar aspectos que simplesmente diferenciam civilizações, 

sociedades e populações. 

Nesse sentido, Lévi-Strauss (1952, p. 97) auxilia a pensar no significado da diferença e 

da diversidade cultural.  

A humanidade está constantemente em luta com dois processos 

contraditórios, para instaurar a unificação, enquanto que o outro visa manter 

ou restabelecer a diversificação. A posição de cada época ou de cada cultura 

no sistema, a orientação segundo a qual esta se encontra comprometida são 

tais que só um desses processos lhe parece ter sentido, parecendo o outro ser 

a negação do primeiro. Mas ao dizer, assim como poderíamos estar 

inclinados a fazê-lo, que a humanidade se desfaz ao mesmo tempo que se faz 

precederíamos ainda segundo uma visão incompleta. Porque em dois planos 

e em dois níveis opostos, trata-se de duas maneiras diferentes de se fazer.  

Convém esclarecer essa questão, pois se costuma fazer, de certa forma, uma relação 

equivocada entre diferença, desigualdade, semelhança e igualdade. Igualdade e desigualdade 

são pares opostos, assim como diferença e semelhança.  

A objetivação do direito à alteridade não exclui a valorização dos direitos à igualdade, 

por mais difícil que seja esta percepção. Diferença e igualdade são atributos caros à 

humanidade, talvez em épocas diferentes ou em níveis e planos opostos, como afirma Lévi-

Strauss. É preciso, então, conjugar diversidade – como o direito de possuir valores e 

princípios existenciais próprios – e igualdade – como o direito a coexistir no seio de uma 
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sociedade –, ou seja, no sentido da sua própria valorização enquanto característica das 

sociedades humanas e da necessidade de garantir direitos básicos a todas elas. “É a 

diversidade que deve ser salva, não o conteúdo histórico que cada época lhe deu e que 

nenhuma poderia perpetuar para além de si mesma” (LÉVI-STRAUSS, 1952, p. 97). 

A diversidade cultural não está ligada, nestas reflexões, a processos de diferenciação 

individuais, e sim a valores e princípios civilizatórios. Desta forma, a diferença não está na 

ordem do sensível apenas ou em aspectos individuais, mas em características que marcam as 

civilizações. 

A diversidade humana não pode ser entendida apensa como diferenças 

biofísicas ou fenotípicas características da humanidade, mas, sobretudo, pelo 

fluxo de contínuos civilizatórios distintos cuja origem se perde na noite dos 

tempos e que geram complexos culturais que promovem a pulsão de 

sociabilidade e caracterizam a diversidade pelo prisma das identidades 

constituintes das comunidades. (SANTOS, J., 2002, p. 34) 

Tanto a valorização da diferença como a da igualdade, sem as devidas auto-

regulações, podem tender se sobrepor. Os argumentos em favor do direito à diferença podem 

servir tanto para “justificar” as desigualdades, da mesma forma que os argumentos em favor 

da igualdade podem aproximar-se da homogeneização cultural13 (PIERRUCI, 1999). É 

preciso ficar evidente, pois, que a “alteridade radical” (SANTOS, J., 2002), em seus excessos, 

inviabiliza a coexistência das diferenças, podendo levar à incitação das desigualdades, e a 

igualdade irrefreável, por sua vez, pode incidir em homogeneidade.  

                                                 
13 Os estudos de PIERUCCI (1999) chamam atenção para os perigos da argumentação em favor das diferenças, 

o que ele situa como a possibilidade de inversão do discurso através de uma obsessão pela diferença e a sua 

utilização para justificar a desigualdade, assim como a argumentação em favor da igualdade pode incidir numa 

homogeneização cultural. 



4. CONTOS: VALORES, PERSPECTIVAS EDUCACIONAIS E 

LINGUAGENS  

Este capítulo coloca em evidência as influências dos contos de Mestre Didi no 

repertório de valores presentes nas elaborações dos jovens que colaboraram para a pesquisa, 

iniciando com “linguagem” e “comunalidade”. Em seguida, analisam-se as perspectivas 

educacionais que tiveram seus currículos subsidiados pelos contos, o Odemodé e a Mini 

Comunidade Oba Biyi, e, ainda, os desdobramentos das dramatizações dos contos, os valores 

aprendidos através dos seus processos de produção e recriação para o teatro e as formas como 

estabelecem um diálogo e expressam, no âmbito da sociedade “global”, os valores da cultura 

africano-brasileira.  

4.1. LINGUAGEM E COMUNALIDADE: AFIRMAÇÃO DOS VALORES 

CIVILIZATÓRIOS AFRICANO-BRASILEIROS 

O patrimônio cultural africano recebeu, no Brasil, uma série de atualizações durante os 

processos de reposição e de reelaboração de valores e princípios da tradição. Alguns destes 

valores, mesmo tendo sido recriados, em um contexto diverso do africano, continuaram 

singularizando-se e destacando-se dentro do contexto mais amplo da sociedade “global”. A 

existência desses valores civilizatórios nos permite, hoje, falar sobre “o patrimônio simbólico 

africano-brasileiro”. 

A comunalidade se oferece como um princípio especial entre os valores recriados no 

processo de transposição do patrimônio cultural africano para as Américas. É bom relembrar 

que este termo foi elaborado por alguns autores que convivem com o complexo cultural 

africano-brasileiro e o pesquisam, para designar uma rede de relações interpessoais que 

caracterizam a forma social presente em comunidades de origem africana no Brasil. 
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A forma social marcada por esta rede de relações comunais de origem africana é 

construída nas relações entre os integrantes das comunidades e nas reações das comunidades 

em face do contexto da sociedade global que, muitas vezes, açoda o seu fortalecimento. Estas 

são complexas redes de manutenção e reelaboração de valores expressos através da 

linguagem, das relações interpessoais dos integrantes das comunidades e das relações 

estabelecidas entre as comunidades e a sociedade global. 

As comunidades-terreiro envolvidas na pesquisa vivem relações de mediação 

ininterrupta com os valores da sociedade global, o que implica, muitas vezes, o 

estabelecimento de estratégias para a manutenção dos valores comunais, já que o contexto da 

sociedade global, caracterizadamente ocidental, se mostra hostil à presença do “outro”, 

pretendendo constituir-se como única referência civilizatória. 

No âmbito da comunidade-terreiro Ilê Asipá e de outras comunidades-terreiro, como o 

Ilê Axé Opô Afonjá, por exemplo, a reelaboração desses valores civilizatórios acontece de 

várias formas: desde a reposição da tradição religiosa em si – a dimensão sagrada da 

existência – às relações estabelecidas na sociedade global, como a construção de perspectivas 

educacionais, publicação de livros e de fatos do cotidiano das comunidades que as 

impulsionam a reafirmar sua existência. 

É através da linguagem, ou das diversas linguagens recriadas por essas comunidades, 

que os valores civilizatórios são expandidos e reafirmados. Neste sentido, os contos são uma 

forma de reelaboração e transmissão destes valores, mas não apenas os contos, como também 

as diversas formas de comunicação e expressão de linguagem, tanto estéticas como técnicas – 

não somente ligadas às artes, à dança, à música, ao ritmo, mas também no sentido de 

reelaborar a própria existência, de pensar no viver cotidiano da comunidade, de seus 

integrantes. 
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Apurando a influência dos contos no repertório de valores e princípios existenciais dos 

jovens que integram ou estão ligados de alguma forma à comunidade-terreiro Ilê Asipá com 

relação aos contos de Mestre Didi, identifiquei 6 pessoas, com a faixa etária entre 20 e 30 

anos que têm relações com as comunidades-terreiro Ilê Asipá e Ilê Axé Opô Afonjá. Alguns 

destes jovens possuem títulos e funções dentro da hierarquia dos terreiros; três deles, uma 

mulher e dois homens, chegam a possuir postos nas duas comunidades. Alguns jovens se 

consideram como “filhos” ou “netos” da casa, mas nunca passaram por um processo de 

iniciação dentro das práticas litúrgicas. 

Sou filha do Axé, no caso, sou neta do Axé. Participo das cerimônias, uma 

espécie de uma pessoa assim, coral nas cantigas, né, e também ajudo aqui, 

faço favores a pessoas mais velhas daqui do Axé. A minha mãe e meu pai 

que vieram pra aqui e nós nascemos e se criamos aqui. Tem 32 anos. A 

minha mãe não faz parte da hierarquia daqui. Meu pai é, por minha vó ter 

sido daqui. Ele tomou o cargo de alabê da casa. Quer dizer, passou a 

conviver aqui com ela. Então, eu acho que isso já vem da infância, passou a 

ver as coisas, a sentir o toque e se interessar, como no caso de B. B. 

começou desde pequeno mesmo, batendo lata, tudo que ele via, ele batia e 

nisso foi crescendo e hoje em dia se transformou em alabê da casa. Eu me 

sinto bem fazendo parte daqui. É uma comunidade, um procurando ajudar o 

outro. É ser solidário, ser prestativo. É bom. Só sou mesmo neta, por parte de 

meu pai, só. Não tenho título nenhum. Não pratico nada também.14  

Como foi visto anteriormente, a religião africano-brasileira não é uma religião de 

conversão e a ligação desses jovens se dá, algumas vezes, pelo fato de terem nascido naquele 

contexto ou por algum membro de suas famílias fazerem parte, serem iniciados, ou apenas 

possuir um título dentro da hierarquia do terreiro. Desses jovens, duas são netas 

consangüíneas de Mestre Didi.  

Desta forma, tive a oportunidade de identificar a influência da linguagem odara e das 

formas de comunicação, mais especificamente, através dos contos de Mestre Didi, no 
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repertório de valores desses jovens, assim como suas percepções sobre os contos e os 

desdobramentos destas percepções. A comunalidade, construída a partir do compartilhar 

desses valores, torna-se uma característica marcante nessas relações. 

A percepção sobre as influências da linguagem odara e sobre os contos de Mestre Didi 

no repertório de valores dos jovens das comunidades-terreiro envolvidas não pode estar 

desassociada da influência e da percepção dos jovens quanto à própria pessoa de Mestre Didi 

e de suas obras e quanto ao empenho de cada jovem na preservação dos valores culturais 

africano-brasileiros. 

Mestre Didi, convém lembrar, possui o título de alapini, o título hierarquicamente 

mais elevado dentro do culto aos ancestrais masculinos, culto Egungun, que envolve valores 

de ancianidade e sabedoria e confere-lhe um grande respeito por parte dos integrantes da 

comunidade. 

Alapini é a mesma coisa que dizer... Um rei, numa casa tem um rei. Alapini 

é o ultimo posto que uma pessoa recebe, só existe um no mundo. Alapini é o 

Mestre Didi, ele recebeu esse cargo lá no Ilê Aboulá, o egun, o ancestral 

chegou no barracão, aí chamou ele. Tinha um rapaz chamado Marcos, aí [ele 

disse] a partir de hoje ele é que é o seu Alapini, ele é o chefe de todos, de 

todos ojés. Qualquer coisa que tiver com os ojés ele sabe. Se você tiver uma 

casa, for abrir um terreiro pra l’ese egun, você tem que vir primeiro falar 

com ele, se ele é a cabeça, o núcleo, o núcleo da seita egun é ele, Mestre 

Didi.15 

Em relação à posição de Mestre Didi como alapini, outro jovem explicita a sua 

importância ajudando a entender as interpretações desses jovens quanto a este fato:  

Alapini significa um título supremo de uma pessoa culta, muito inteligente, 

muito sábio, que nem todos podem ser e ter esse cargo. Por quê? Porque ele 

requer uma boa personalidade, um bom caráter, uma sabedoria e uma 

convivência muito elevada. Minha relação com ele é ótima, só tem um 

                                                                                                                                                         
14 Entrevista realizada com Jucineide Santos Costa em dezembro/2003. 

15 Entrevista realizada com Wagner de Jesus Silva em março/2004. 
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pouco de dificuldade, porque todo mundo sabe, ele está numa idade 

avançada, tem coisas que a gente fica assim: “ – Mas Mestre não dá, mas 

Mestre...”. A gente entende porque ele é nosso Mestre, ele é nosso superior, 

está numa idade avançada. Então, tudo aquilo que a gente acha que não deve 

ser..., mas pensa porque ele é uma pessoa que foi à África, tem coisas que 

ele quer que seja igual aos antepassados, a gente releva.[...] As obras dele 

são interessantes, são obras que ele está fortalecendo a cultura afro-brasileira 

cada vez mais, no meu ponto de vista. Tanto por causa da discriminação, por 

causa do racismo. Cada vez mais que ele fizer uma obra dessas expandir 

fortalece mais a cultura. E pra mim é superinteressante.16  

A partir dessa fala, dois valores são estruturados: pela forma da linguagem, presente 

nas obras de Mestre Didi, de uma forma geral, e na própria presença de Mestre Didi nas 

relações comunitárias. 

O primeiro diz respeito ao valor da ancianidade, do respeito aos mais velhos. No fato 

de Mestre Didi ser uma pessoa mais velha e também de ser alapini está embutido o 

revestimento de uma certa autoridade, de uma sabedoria acumulada, que deve ser respeitada 

pelos mais jovens.  

Não se pode acreditar que as relações dentro das comunidades-terreiro acontecem de 

uma forma estática. Há uma dinamicidade muito grande dentro dessas relações. Sem dúvida, 

o lugar daquele que é mais velho está marcado dentro das relações de troca com os mais 

novos, que querem socializar se e expandir a sua própria existência, mas não deixa de haver 

uma certa tensão nessas trocas, pois o desejo de expandir, de saber, é grande. As regras 

sociais são pautadas exatamente por intermédio desse desejo com o respeito por quem sabe, 

por quem já passou por esta experiência. Afinal, o desejo daquele mais velho é também o de 

socializar e de expandir a existência dos jovens e, assim, dar continuidade à existência da 

própria comunidade, mas regulando esta experiência. 

                                                 
16 Entrevista realizada com Gerson Costa em março/2004. 
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Os jovens, muitas vezes, se identificam com os mais velhos e procuram desenvolver a 

sua vida, no sentido de galgar cargos diferenciados dentro da hierarquia do terreiro, ganhando 

novas responsabilidades no contexto comunal. 

Esse processo leva ao despertar para o respeito aos mais velhos, tanto dentro da 

hierarquia do terreiro como cronologicamente, e também para o engajamento de suas vidas 

pessoais nos valores da comunidade. 

Outro valor que chama a atenção na fala é a própria comunalidade expressa aí pela 

consciência da importância das obras de Mestre Didi para a afirmação da cultura africano-

brasileira diante de um contexto de racismo e discriminação. Neste sentido, a divulgação do 

patrimônio cultural africano-brasileiro na sociedade global poderia fazer com que 

diminuíssem os preconceitos com relação a essas expressões. 

Ser alapini, é muito forte. Eu compreendo [que] ser alapini é um mestre 

mesmo, a pessoa já sábia. Esse é o meu lado, o meu ponto de vista porque a 

tradução mesmo, o que a gente vê, o que eu penso. Alapini está ali, a pessoa 

já sabe que pode orientar todos nós, a aprender, a sempre orientando, como é 

que é, sempre ir ensinando tudo, todos [...] o alapini sempre está: “Ó vá 

orientar”.Ou senão nós mesmos, quando vemos o alapini chegar, [tem que] 

respeitar, a pessoa já sabe. A minha relação com ele é uma maravilha, um 

respeito imenso, além de alapini...Eu tento chamar “meu avô”, mas eu falo 

“não, aqui é alapini”. [risos] É uma relação boa, ele está sempre aos 

cuidados da gente, ele tem que ensinar a cantar, ensinar a fazer as coisas, e 

reclamar mesmo. Uma reclamação que vem dele mesmo a gente sempre leva 

mais como aprendizado do que como “ser chato”. Ele está sempre com a 

gente na maior alegria, com a maior explicação, a maior festa. Está sempre 

bem, alegre com a gente.17 

De uma forma geral, esses jovens percebem os contos e demais trabalhos de Mestre 

Didi como uma forma de manutenção da cultura africano-brasileira. Kátia continua: 

Eu vejo realmente que ele é uma pessoa muito corajosa, por tudo o que ele 

fez, e hoje chegar a ser alapini. Ele deve ter “segurado uma barra” imensa. 
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Por que eu vejo, tudo muito bonito por fora, mas por dentro sempre tem o 

lado financeiro maior ou não. Ele lutou esse lado financeiro, na certa. É o 

que dizem porque ele trabalhou muito. Era num escritório e aos poucos 

foram surgindo essas idéias dele de querer publicar a vida dele, os contos do 

terreiro, com a ajuda também dos próprios amigos dele. Foi uma “onda” 

muito forte, ele soube fazer. Segurou, encarou mesmo. Encarou bem feito. 

Até hoje eu não vejo crítica de jeito ou maneira. Só falando bem, sempre 

comentando coisas boas. E eu vejo que ele batalhou mesmo, deve ter 

“pegado ondas” fortes. Tudo antigamente era não poder escrever nada, 

publicar nada e ele deve ter ganhado uma força desses antigos que viram o 

lado do trabalho dele, uma coisa de ajudar mesmo.18 

Em outra entrevista, um jovem afirma: 

Ser alapini é o título supremo, é o sumo sacerdote. O que está, é o “cabeça” 

dos ojé de todo o Brasil. A minha relação com ele é de pai para filho, de 

mestre para aluno, de alapini para amuixã, e assim vai... É descontraída e 

sempre respeitando, sempre respeitando. O alapini fala uma coisa, sempre 

ouvindo, não deve contestar, dependendo do que seja, apesar da idade dele, 

porque ele foi criado, nasceu num ritmo e ele tenta passar essa forma, tem 

que fazer como ele diz que é melhor até para não ter problema.19 

Mais uma vez, percebe-se aí a forma como os valores pertencentes ao patrimônio 

cultural africano-brasileiro são dinâmicos e, ao mesmo tempo, preservam as relações 

estabelecidas na tradição. Neste caso, o respeito aos mais velhos está expresso pelo dever de 

“ouvir e não contestar” o que o alapini fala. Mas não se pode deixar de observar que há um 

“dependendo do que seja” porque os jovens estão a todo tempo no processo de busca e 

afirmação de suas próprias identidades e de socialização, colocando e refletindo, “no jogo”, 

diversos valores culturais nesta construção. 

                                                                                                                                                         
17 Entrevista realizada com Kátia Maria Santos em fevereiro/2004 

18 Entrevista realizada com Kátia Maria Santos em fevereiro/2004 

19 Entrevista com Jefferson Ferreira Reis em novembro/2003. 
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Há uma relação de respeito e de reconhecimento pela trajetória de Mestre Didi e, 

acima de tudo, há um sentimento de que com ele uma reclamação não deve ser vista apenas 

pelo lado ruim, mas também como um aprendizado.  

A religião também desempenha um papel importante na preservação desses valores. É 

a partir dela que são estruturados diversos princípios que irão conduzir as regras sociais, mas 

deve-se compreender que a religião, nesse contexto, não é um momento estanque na vida dos 

integrantes das comunidades-terreiro, mas como uma dimensão integrante da existência 

desses sujeitos. 

Toda a existência, nesse contexto, é pautada pela dimensão do sagrado, o que não 

significa que aqueles jovens iniciados estarão expondo as práticas litúrgicas para a sociedade 

global. Há o momento de separação entre o que é do ato litúrgico e o que não é, o que pode 

ser dito e o que não pode, mas as formas de pensar a existência no mundo estão reguladas 

pelo sagrado. 

Por isso há um revestimento de maior respeito e consideração no fato de Mestre Didi 

ser alapini – sumo sacerdote do culto aos ancestrais. Pois, além de ser um ancião, Mestre Didi 

consegue, em sua vida comunitária e institucional, reunir uma série de conhecimentos que o 

habilitaram a possuir o cargo de alapini, o que é reconhecido pelos jovens entrevistados. 

A vida desses jovens ligados às comunidades mencionadas é baseada num sentimento 

de irmandade, de família extensa, tanto que a própria relação com Mestre Didi pode ser 

comparada, num dos relatos, como de “pai para filho”. Esta experiência vem propiciar o 

fortalecimento das identidades culturais e dos valores civilizatórios africano-brasileiros. 

As relações interpessoais comunitárias são marcadas por essa dinâmica e, muitas 

vezes, são percebidas pelos jovens como uma forma de exercitar o aprendizado que procuram 

acumular, sendo que o respeito aos mais velhos e a necessidade de socializar-se são 

acentuados nessas relações. 
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A relação de nós, os integrantes, é uma relação muito boa. Tudo que nós 

fazemos é uma com idéia de um, idéia de outro. Como é que a gente pode 

fazer? Vamos sentar, vamos fazer. Fulano não aceitou, por que não aceitou ? 

Ah! Então pronto, fulano está certo. Sempre foi um conjunto. Então, com 

isso a integração fica cada vez mais forte, porque todo mundo opina, cada 

um com a sua palavra. Minha integração tanto aqui como no Ilê Axé Opô 

Afonjá é a mesma coisa. Como eu lhe falei antes é que lá no Ilê Axé OpÔ 

Afonjá é l’ese orixá, aqui é l’ese egun, mas a integração religiosa e até 

mesmo social é a mesma coisa. Há discordâncias. É muito difícil. Eu sou 

uma pessoa muito chata, eu não gosto de nada errado, eu critico, eu falo até 

coisa que não tem nada a ver. Se eu achar que devo chegar lá e falar, eu 

digo: “oh! Me desculpe que não tenho nada a ver...” Eu vou e falo. Então, a 

gente empurra com a barriga. A gente chega a um ponto de vista porque eu 

sou mais velho. Entre eles mesmos [dizem]: “Ó Bié é o mais velho, vamos 

deixar essa passar, vamos ver o que ele quer e vamos observar o que ele 

fez”.Chegou ao ponto que a gente queria. Tudo bem, se não chegou, também 

a gente vai chamar ele para conversar para a fazer reunião e vai citar o que se 

passou.20 

Jucineide Santos Costa, em relação ao seu pertencimento à comunidade, afirma: 

Gosto daqui deve ser pela essência, por aquilo, eu acho que isso vem da raiz. 

De uma forma ou de outra eu tenho envolvimento porque eu tenho pai, tenho 

minha mãe, tenho meu irmão [aqui dentro]. Então isso é uma coisa que puxa 

a gente. Eu posso até ter alguma coisa, mas no momento eu não tenho nada 

concreto. A minha infância, eu cresci aqui. Tem também a convivência 

aquela coisa de tio, de tia, de avó, consideração foi o que ficou mesmo, virou 

uma família. A minha vó era Raimunda, é de Oxalá. Ela era eboni, já velha 

daqui da casa. Tinha seus cinqüenta e pouco anos de status. Ela era filha de 

Mãe Senhora. Meu pai é alabê e meu irmão também.21 

Um outro valor fortemente influenciado pela presença de Mestre Didi e pelo 

pertencimento a uma comunidade-terreiro é a responsabilidade nas relações sociais e na 

                                                 
20 Entrevista realizada com Gerson Costa em março/2004. 

21 Entrevista realizada com Jucineide Santos Costa em dezembro/2003. 
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manutenção dos valores da tradição religiosa. A criação da comunidade Ilê Asipá é citada por 

Wagner de Jesus Silva como um fato que ilustra a importância da presença de Mestre Didi:  

O que eu alcancei ele até hoje eu acho que como se está aqui. Isso aqui [o Ilê 

Asipá] era o quê? Rio. Era tudo água e ele lutou muito para ter isso aqui. Ele 

carregava para fazer a casa, passava com água no pescoço. Pra chegar a isso 

aqui, como ele fala mesmo. Isso aqui não foi feito de um dia pra noite, foi 

muito sacrifício para sair isso aqui. Hoje como está num mar de maravilha, 

tudo assentadinho, como andando, ele sofreu, sofreu. Ele tem muitas críticas, 

sofreu críticas, as pessoas... Ah! Eu ajudei, ajudei no Ilê Asipá e agora eu 

não posso ir lá. Essas coisas ele foi sofrendo. Levando aos trancos e 

barrancos, ele levando, levando. Pra construir isso aqui[...]22 

O pertencimento a uma comunidade-terreiro também influencia o valor de respeito aos 

outros integrantes da comunidade, numa concepção dinâmica, construído nas relações 

hierárquicas dentro das diversas funções no contexto litúrgico: 

Como eu falei da hierarquia: a cada pessoa eu me dirijo de uma forma, com 

o alapini eu me dirijo de uma forma, com os ojé eu me dirijo de outra forma. 

A forma que eu me dirijo aos meus irmãos da seita do meu nível a gente 

conversa mais, entre nós mesmos que estamos em um lugar só e também 

nem mais em cima nem mais em baixo. Cada classe de integrantes eu me 

dirijo de uma forma, sem ofender e sem menosprezar ninguém. Porque ali 

dentro é uma coisa, cá fora é outra. Aqui, esses meninos aqui eles são meus 

amigos aqui fora, lá dentro já é outro departamento. Brincadeira tem hora, 

não é toda hora que se brinca, não é tudo que se pergunta, não é tudo que se 

fala, que falar compromete.23  

A partir do contato com os trabalhos e, especialmente, com os contos de Mestre Didi, 

percebe-se que há algo em comum entre as opiniões dos jovens: a idéia generalizada quanto a 

sua importância na divulgação e afirmação da cultura africano-brasileira diante da sociedade 

global:  

                                                 
22 Entrevista realizada com Wagner de Jesus Silva em março/2004. 

23 Entrevista realizada com Jefferson Ferreira Reis em novembro/2003. 
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É uma forma de fortalecer a nossa tradição, nossa religião. Uma forma de 

mostrar um pouco do que é que nós fazemos, do que o negro deixou, do que 

os nossos ancestrais deixaram. De que todos esses que passaram por essa 

terra deixaram. E isso a gente deve respeitar e considerar porque eles 

lutaram, foram presos, escravizados, apanharam, passaram fome, mas nunca 

abriram mão disso. Com todo sofrimento, nunca abriram mão disso. Nunca 

abriram mão. Então, é isso que eu vejo, a forma de mostrar o que nós 

fazemos, o que nós somos, a nossa identidade. Tanto na arte, como na 

escrita.24 

Essa afirmação remete à forma como os contos são percebidos pelos jovens e, 

também, a outro valor civilizatório que se estrutura a partir das relações destes jovens nas 

comunalidades africano-brasileiras: a referência ancestral. 

As identidades culturais dos jovens são fortalecidas também pelo fato de, nas 

comunidades, estarem concentrados o saber e as elaborações filosóficas baseadas no 

conhecimento ancestral, fortalecendo, desta forma, um referencial para as suas vidas, a 

dinâmica da ancestralidade. 

É, como eu poderia dizer, um fortalecimento da nossa cultura e um incentivo 

aos jovens que somos capazes de mostrar que a nossa religião não é só vista 

como uma coisa do mal, mas uma coisa bela que pode ser trabalhada. Os 

jovens, hoje em dia, através dos contos do Mestre, podem ultrapassar alguns 

obstáculos da vida através desses contos, porque os contos nos ensinam a 

lidar com os problemas da vida.25 

Os contos de Mestre Didi, como expressão de uma ancestralidade, como forma de 

manutenção de valores, fornecem um referencial de valores. Estes valores, como foi visto, 

constituem uma comunalidade, respaldam o valor da ancianidade e caracterizam a referência 

ancestral, além de serem capazes de estimular a preservação dos valores culturais. São, 

realmente, ensinamentos. Como afirma Iraildes Maria Santos, os jovens podem, através dos 

                                                 
24 Entrevista realizada com Jefferson Ferreira Reis em novembro/2003. 

25 Entrevista realizada com Iraildes Maria Santos em dezembro/2003. 
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contos de Mestre Didi, ultrapassar obstáculos em suas vidas, pois os contos dão exemplos 

formidáveis de como lidar com alguns problemas. 

Um aspecto que chama atenção é a forma como essas histórias são transmitidas, 

caracterizando a recriação e reelaboração das formas culturais africanas nas Américas. É que 

os contos foram transmitidos a Mestre Didi, através da sua convivência com pessoas mais 

velhas, nas comunidades-terreiro. Mestre Didi consegue, em meio a esses processos de 

recriação em um contexto historicamente distinto do seu, usando recursos também bastante 

distintos – já que estas histórias foram ouvidas por Mestre Didi –, reelaborar as formas de 

transmissão de saber sem, contudo, deixar perder os valores civilizatórios do patrimônio 

cultural africano-brasileiro. 

Tia Caetana, Tia Bada, outras tantas tias e tios de Itaparica, pescadores, que 

enchiam as noites contanto casos. Didi foi guardando em sua memória e 

depois anotando os contos que caracterizam um aspecto da pedagogia 

iniciática das comunidades-terreiro. Transmitidos numa situação do aqui e 

agora, eles estão voltados para representar uma experiência e uma sabedoria 

que se caracteriza numa ação presente. (LUZ, M. A., 1995, p. 630). 

Os valores civilizatórios africano-brasileiros são reelaborados e recriados e atualizados 

pelas novas gerações. Esta transmissão, assim como as relações comunitárias, não é estática. 

Não há uma fixação ou cristalização de saberes e conhecimentos que devem ser comunicados 

às novas gerações, a palavra mais adequada é reelaboração ou recriação. 

Um sentido não passa de uma geração a outra como se fosse um valor ou um 

bem acumulável, porque é transcendente e autoengendrado. A Arkhé implica 

tradição sem tradicionalismo. Não há propriamente ‘transmissão’ (a não ser 

de cargos, funções, modos litúrgicos de administração do segredo) de uma 

mensagem absoluta e exemplo do kerygma cristão, mas reinterpretações na 

dinâmica de transformação das formas de existência do grupo. E isso ocorre 

devido às identificações individuais e coletivas com uma forma de vida 

associativa entre mito e História – cânticos, invocações, atos, distribuição 

hierárquica de papéis – é uma significação (convencional, particular) com 
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poder coesivo, porque estimula representações identitárias concretas frente 

às abstrações com valor universal. (SODRÉ, 1999, p. 177-178).  

O sentido de transmissão, desta forma, não pode ser entendido aqui como a simples 

transferência de saberes, sobretudo ao fato de esses contos proporcionarem a reinterpretação, 

por parte dos jovens, dos valores civilizatórios africano-brasileiros. Mito e História fazem 

parte de uma mesma referência existencial, em que o grupo mantém uma rede de relações, 

constituindo, assim, a comunalidade. 

As próprias comunidades-terreiro são uma recriação mítico-política de um território da 

África, que implica uma narrativa ou explicação histórica, onde mito e História pertencem ao 

mesmo referencial. Entretanto, estes gêneros discursivos são orientados pelo fio condutor da 

ancestralidade, por isso mito e História podem ser vistos como parte de uma mesma atitude 

reinterpretativa regulada pela arkhé africana. (SODRÉ, 1999). 

Outras referências feitas por jovens que convivem mais de perto com Mestre Didi, 

estão relacionadas com a própria vida dele e a sua importância dentro das comunidades, em 

especial dentro da comunidade-terreiro Ilê Asipá. Um jovem relata que, no convívio com 

Mestre Didi, este contou uma história, em uma das festas do calendário litúrgico. 

Não sei se foi esse ano ou se foi na festa de janeiro. Ele contou.[...] Ele 

começou a contar, a gente conversando de casos passados na hora de ir 

embora. Ele começou a contar um bocado de coisas que ele também já viu. 

Tinha um africano chamado Marcos, era um mestre dele, e ele fazia folha 

virar dinheiro. Mestre [Didi] deu o exemplo: pegava folha da árvore, ele 

encantava a folha e quem via enxergava dinheiro. O Mestre falou que isso 

ele viu, não foi ninguém que contou a ele. [...] Ele queria comprar uma bola, 

mas ficou com medo de pedir. Ele pegou a folha assim, embolou e jogou 

pela janela, aí o mestre saiu. Ele [Marcos] mandou ele buscar algum serviço. 

Mandou buscar alguma coisa, mas ele saiu para pegar pensando que tinha 

jogado a folha. Quando foi ver no chão era dinheiro. A folha era dinheiro. 

Ele pegou o dinheiro ficou pra ele, saiu e comprou a bola dele. O pessoal, até 

os antigos da Ilha, eles começaram a descobrir que Marcos..., o menino ia lá, 

comprava determinada coisa na barraca, pagava, o dono via dinheiro, botava 
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na gaveta, quando ele abria a gaveta, a gaveta cheia de folha. Não sabia de 

onde vinha aquelas folhas. Quando começaram a descobrir que Marcos 

estava fazendo isso... Quando a pessoa comprasse, algum menino 

[perguntavam]: “de quem é esse dinheiro, menino? De quem é esse dinheiro, 

menino?” Se fosse de Marcos, ninguém queria aceitar porque ele era 

feiticeiro, tem muitas, ninguém comprava mais, ninguém queria vender.26 

Outro jovem relata: 

Tem uma história que ele contou que quando eu tava lendo o livro dele não 

tinha. Foi uma história de um Egun chamado Baba Alapalá. Uma vez ele 

tava num bar no São Gonçalo do Retiro, aí mandaram um recado pra ele “Oh 

Mestre Didi, Mãe Senhora está chamando você”.Ele tava bebendo com os 

amigos, não ligou. Mandou três vezes o recado e ele não foi. Daí quando ele 

tava meio bêbado um egun chamado Baba Alapalá saiu do mato, chamando 

ele, dizendo que ele fosse pra casa pra atender a mãe dele e quando ele 

chegasse lá, ele ia ver que a mãe dele tava chamando ele, que não era 

mentira. Quando ele chegou lá no Afonjá, Baba Alapalá já estava lá... Deu 

uma reclamação a ele, reclamou, reclamou. Botou ele de castigo para ele 

respeitar a mãe[...]27 

Fatos ocorridos na infância e juventude de Mestre Didi, como os citados acima, 

trazendo referências para os jovens das comunidades, transmitidos no cotidiano da 

comunidade terreiro Ilê Asipá, ilustram a dimensão sagrada das relações vividas pelos 

integrantes das comunidades-terreiro.  

Os contos do Mestre Didi que eu mais gosto são o do Tio Africano que 

virava baleia e o do Tio Opê porque aconteceram aqui. Eu acho que foi 

verdade, foi verdade isso, é bem verídico, existiu porque tem histórias que 

existiram, mas em muito tempo atrás, e tem várias versões, pessoas que 

contam histórias diferentes. A gente não fica inseguro...aquela coisa.28 

Essa dimensão do sagrado, entretanto, não se refere a uma dimensão ilusória ou 

inexistente da vida. Ela é real assim como estas histórias são reais e não são fantasiosos para 

                                                 
26 Entrevista realizada com Jefferson Ferreira Reis em novembro/2003. 

27 Entrevista realizada com Wagner de Jesus Silva em março/2004. 
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os integrantes destas comunidades, pois esta dimensão é constantemente vivida e atualizada. 

Lembremos que um dos aspectos que caracteriza o “estar no mundo” africano-brasileiro é a 

dimensão transcendente, o que chamamos de eidos (ver Capítulo 3). Esta dimensão da 

existência, que transcende os limites do imanente, é real. 

Um bom exemplo disso é o mito, que funciona na comunidade litúrgica 

como estrutura dinâmica de revelação do real, sempre permeável às 

modulações da reinterpretação. Mito é certamente o lugar da ilusão. Mas, 

esta última palavra (do latim in ludo ou seja, o que se põe 

convencionalmente, artificiosamente “em jogo”, no modo de existir de um 

grupo humano) não se entende aqui como alienação ou mentira e sim (para 

Winnicott, ilusão é a articulação da dimensão interna do sujeito com a 

externa) como um jogo existencial, sob a forma de narrativas e ritos, que 

integra funcionalmente os diferentes aspectos e níveis da vida humana. 

(SODRÉ, 1999, p. 211).  

Há uma cantiga no culto aos ancestrais que diz: “Nós não sabemos, ó pai. Assumimos 

que não conhecemos. Nós não sabemos”29. Ou seja, há uma dimensão transcendente que 

existe, é real, mas não se entrega aos nossos olhos, não se conhece, de fato. É a dimensão 

sagrada, que neste caso, é tangenciada pelos contos recriados por Mestre Didi. 

Se esse espaço pode ser o da ilusão, seria apenas no sentido originário da palavra, 

ligado àquilo que se coloca em jogo, valores que são provocados, manifestados e chamados à 

reflexão no seio das relações comunitárias. 

Essas reflexões se convertem em aprendizado para os jovens integrantes das 

comunidades. A percepção da influência dos contos recriados por Mestre Didi no repertório 

de valores dos jovens das comunidades-terreiro favorece o fortalecimento das próprias 

comunidades que, através das reflexões sobre o seu “estar no mundo”, seu referencial de 

existência, confirmam as relações de pertencimento a um grupo comunitário, a uma 

comunalidade, e afirmam suas identidades culturais. 

                                                                                                                                                         
28 Entrevista realizada com Jefferson Ferreira Reis em novembro/2003. 
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O mito é o grande operador diferencial da comunidade litúrgica. Retomando 

a distinção feita por Toennies entre comunidade e sociedade, logo 

percebemos que o “grupo terreiro”é uma organização do tipo comunidade, 

onde o ser individual coincide com o ser grupal por definir-se a partir de 

valores identitários oriundos de uma Arkhé africana. Aí o indivíduo é 

idêntico ao grupo, na medida em que uma parte importante de sua identidade 

pessoal é configurada pelo que a cultura grupal explicita – ou seja, as razões 

últimas da existência são explicadas por símbolos ou princípios 

cosmológicos (as divindades cósmicas, os orixás) e éticos (os ancestrais, 

reverenciados em cultos próprios). (SODRÉ, 1999, p. 214).  

A ordem de percepção de mundo e de valores recriados nos contextos das diversas 

comunidades correspondem, muitas vezes, a reinterpretações de situações históricas, porém 

conduzidas pela narrativa político-mítica, que estimulam os jovens integrantes dessas 

comunidades, inclusive aqueles que não são necessariamente iniciados nas práticas religiosas, 

a exercerem um comportamento espontâneo, engendrando uma busca pela socialização e 

expansão existencial, estruturando identidades e fortalecendo os vínculos comunitários. 

Os contos de Mestre Didi, seus demais trabalhos, seu próprio exemplo de vida, podem 

ser considerados como uma forma de concretização da reinterpretação e recriação desses 

valores civilizatórios.  

4.2. PERSPECTIVAS EDUCACIONAIS: MINI COMUNIDADE OBA BIYI E 

ODEMODÉ EGBÉ ASIPÁ 

Abordam-se aqui duas perspectivas educacionais que se alicerçaram a partir dos 

conhecimentos da cultura africano-brasileira. Esclarecer as dinâmicas curriculares dessas duas 

perspectivas torna-se importante, porque, em primeiro lugar, estes dois projetos tiveram os 

contos de Mestre Didi como elemento motriz dos seus currículos e, em segundo, os relatos 

dos jovens quanto à convivência com Mestre Didi confluem para as experiências ali vividas. 

                                                                                                                                                         
29 Segundo Marco Aurélio Luz, em entrevista realizada em março/2004. 
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Neste momento, destacam-se os projetos em si e, mais adiante, as percepções dos jovens 

sobre os contos e dramatizações deles decorrentes.  

Dos jovens entrevistados, quatro – Kátia, Jucineide, Iraildes e Gerson – tiveram 

experiências semelhantes nas suas infâncias. Entre eles, Gerson Costa é mais novo que as 

demais, portanto suas lembranças estão mais difusas, mesmo assim há um fato que marca esse 

período das suas vidas e está relacionado com a presença de Mestre Didi na comunidade-

terreiro Ilê Axé Opô Afonjá, a saber: 

Eu conheço Mestre Didi, mas não é de agora, nesse tempo. Agora eu tô 

muito afastada de lá, eu não sei mais falar sobre ele. Eu conheço ele antes. 

Antes do que ele... é mais do que ele é hoje. Porque antes ele era um mestre 

também. Então, só conheço ele até aquele momento que ele procurou instruir 

a gente com peças, com contos. Era uma pessoa superdedicada à gente, 

carinhosa. Procurou ajudar a gente, levantar a gente, botar a gente pra cima e 

sempre mostrar a gente que na vida a gente tem que batalhar pra conseguir 

as coisas. Sempre ali dando aquela força, aquele empurrão, aqueles carão. 

Porque ele é assim, quando ele quer que a pessoa aprenda alguma coisa 

mesmo, é carão, quando está fazendo graça, está agradando, e sabendo sim, 

que é pra o nosso benefício, tudo que ele fazia. Hoje em dia, acho que quem 

seguiu a ele está vendo que foi proveitoso tudo que ele fez pela gente.30 

Essa jovem refere-se ao projeto da Mini Comunidade Oba Biyi, que, como já foi 

citado no Capítulo 2, abriu caminhos para novas reflexões sobre Educação e pluralidade 

cultural no Brasil.  

Tratava-se de uma perspectiva educacional inovadora e de extrema importância para 

se pensar sobre a Educação em nosso contexto, pois a Mini Comunidade Oba Biyi nascem a 

partir dos anseios de uma comunidade-terreiro que já não contemporizava com o tratamento 

dado a suas crianças e jovens nas escolas da sociedade oficial que circundavam a comunidade.  

Um estudo aprofundado sobre os desdobramentos e a dinâmica curricular construídos 

na Mini Comunidade Oba Biyi, assim como uma análise do processo educacional, das 
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interações com o sistema oficial de ensino e do significado da Mini para o grupo de crianças e 

jovens que a integravam, podem ser encontrados nas obras da Professora Narcimária Correia 

do Patrocínio Luz, mais especificamente no seu livro Abebe: a criação de novos valores para 

e Educação. 

Porém é de grande relevância, aqui, fazer um delineamento das principais motivações 

que impulsionaram a criação de uma proposta como a da Mini Comunidade Oba Biyi, para 

que se possa compreender o porquê de a presença de Mestre Didi ter sido tão marcante na 

vida desses jovens exatamente naquele momento, fato este que é relembrado com um certo 

saudosismo depois de passados quase 20 anos! 

Uma expressão marca a dimensão filosófica da experiência da Mini Comunidade Oba 

Biyi – De anel no dedo e aos pés de Xangô. De anel no dedo e aos pés de Xangô é uma 

expressão usada por Mãe Aninha, a ialoriaxá Oba Biyi, da comunidade-terreiro Ilê Axé Opô 

Afonjá. Iyá Oba Biyi era o nome sacerdotal de Anna Eugênia dos Santos, como já me referi 

anteriormente. Segundo Narcimária Luz (2000), esta expressão de Mãe Aninha foi ouvida 

muitas vezes por Mestre Didi, que a considerava como uma avó. 

Em 1910, depois de certa experiência litúrgica na Bahia, Mãe Aninha funda o Ilê Axé 

Opô Afonjá. Seu empenho na afirmação e divulgação da cultura africano-brasileira, 

principalmente através da estruturação das atividades religiosas, foi de grande relevância para 

a expansão dos seus valores. 

Mãe Aninha teve uma intensa atuação na sociedade oficial e estabeleceu contatos 

importantes para o reconhecimento do patrimônio civilizatório africano-brasileiro. Uma 

dessas ações foi a sua participação no II Congresso Afro-brasileiro, em 1936, onde enviou 

uma comunicação sobre a culinária litúrgica. 

                                                                                                                                                         
30 Entrevista realizada com Jucineide Santos Costa, em dezembro/2003. 
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Outra ação de Mãe Aninha que teve muita repercussão na sociedade oficial foi a 

criação do “corpo dos Obás”, o que é relatado pelo Mestre Didi: 

Mãe Aninha, com seus conhecimentos e autoridade designou e confirmou os 

12 Obás do Axé, os Ministros de Xangô, tradição da seita só conservada na 

Bahia no Axé Opô Afonjá. Os Obás, altas dignidades do Axé, dividem-se em 

seis Obás da direita (Otun Oba), com direito a voz e voto e os seis da 

esquerda com direito apenas de voz. Os Obás da direita são os seguintes: 

Obá Abiodum, Obá Aré, Obá Arolu, Obá Telá, Obá Odofin, Obá Kankanfô; 

e os da esquerda são: Obá Onãsokun, Obá Aressá, Obá Elerin, Obá Onikoyi, 

Obá Olugbon e Obá Xôrum. 

O restabelecimento da antiga tradição dos Obás de Xangô veio dar ainda 

maior prestígio ao Opô Afonjá e demonstrar as qualidades e conhecimentos 

da Iyalorixá Aninha Iyá Obá Biyi. (SANTOS, D., 1994, p. 12-13).  

Então, é imbuído nos propósitos da expressão cunhada por Mãe Aninha que Mestre 

Didi e Juana Elbein dos Santos concebem uma perspectiva educacional voltada para os 

conteúdos político-míticos que sustentam os valores africano-brasileiros repostos nas 

Américas. 

A perspectiva pluricultural de Educação, segundo Narcimária Luz (2000), 

caracterizou-se por trazer a dinâmica da civilização africano-brasileira para uma relação ou 

interação com a sociedade oficial. 

Mestre Didi, que sempre se interessou em desenvolver uma relação de igual 

para igual entre a comunidade e a sociedade oficial, fez nascer uma 

abordagem de Educação que legitimava os valores da tradição, procurando 

influenciar e refletir, nas normas curriculares do sistema de ensino oficial, a 

identidade própria das crianças originárias do terreiro. (LUZ, N., 2000, p. 

164). 

Juanita e Mestre Didi passavam um período por lá e puderam conviver com muitas 

crianças da comunidade. Nesta convivência, eles perceberam que as crianças tinham pouca 

escolaridade e possuíam até um sentimento de rejeição com relação às escolas oficiais que 

cercavam a comunidade.  
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Não queríamos bancos, mesa para professor. Nós criamos um espaço para 

dar maior liberdade as crianças, através de núcleos de interesse dispostos 

num grande e único salão, onde agrupávamos os distintos materiais, 

espelhos, vestimentas, sapatos, instrumentos de música, pinturas, colagens. 

Tudo isso ocupava os lugares e as crianças ficavam no chão sobre esteiras 

para trabalhar. Trabalhamos no sentido de se desenvolver um programa do 

ponto de vista lúdico, da criatividade, desenvolver a criatividade da criança, 

porque esse é o lado mais rico que as crianças tinham, eram extremamente 

criativos, originalmente muito criativos. (SANTOS, J. apud LUZ, N., 2000, 

p. 164). 

Através de um convênio entre uma instituição dos Estados Unidos, chamada 

Interamericana, a SECNEB – Sociedade de Estudo das Culturas e da Cultura Negra no Brasil, 

a Sociedade Civil do Ilê Axé Opô Afonjá e a Prefeitura de Salvador, foi criado, com uma 

influência muito grande das crianças e jovens da comunidade, toda uma concepção espaço-

temporal que pudesse traduzir os valores educacionais aspirados pela comunidade. 

No entanto, muitos obstáculos surgiram diante dessa proposta. Tais obstáculos se 

materializavam desde as interações entre as concepções pedagógicas em voga na época, como 

as teorias piagetianas, entre tantas outras, e a proposta pedagógica voltada para crianças que 

viviam, cotidianamente, a episteme africano-brasileira, até a aceitação ou engajamento dos 

professores enviados pela Prefeitura que, ao perceberem se tratar de uma iniciativa dentro de 

uma comunidade-terreiro, criavam uma série de resistências, pediam transferência e até 

demissão. 

Esses professores não estavam preparados para lidar com um continente teórico e 

epistemológico distinto daquele para o qual tinham sido formados. Havia também os que 

confundiam a dinâmica religiosa da comunidade-terreiro com a proposta educacional da Mini 

Comunidade Oba Biyi. 

Cabe aqui uma breve reflexão sobre os cursos de formação de professores no contexto 

baiano. Em função do ocorrido na Mini Comunidade Oba Biyi, dá para fazer um exercício 
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“reflexivo” sobre como os cursos de formação de professores, muitas vezes, têm uma 

perspectiva equivocada. 

Como essa iniciativa ocorre em meados da década de 70, de fato, não dá para pensar 

em uma situação diferente da que aconteceu na Mini Comunidade Oba Biyi, para não incorrer 

em anacronismos. Sabe-se que a década de 70 é marcada por uma forte tendência a 

perspectivas tecnicistas na Educação brasileira. 

Porém essa experiência serve para analisarmos como as políticas educacionais que 

produzem e sustentam os cursos de formação de professores, em nosso contexto, eram e/ou 

são completamente descontextualizadas, isto é, serviam como uma representação, como porta-

voz das tentativas de subjugação dos sujeitos sociais ao modo de produção da existência 

ocidental, da diversidade cultural da nação à suposta supremacia da cultura branca e euro-

americana, favorecendo a conservação e o enrijecimento de laços coloniais. 

A panacéia das teorias importadas permeava o contexto educacional na década de 70 e 

hoje, apesar de decorridos aproximadamente 30 anos, é possível observar que os cursos de 

formação de professores e as políticas educacionais baianas ainda guardam uma forte 

tendência em desconsiderar o contexto no qual vivem as crianças e jovens brasileiros. 

Um exemplo disso são algumas políticas de Educação dos últimos Governos da Bahia 

que têm investido maciçamente em programas para “acelerar” a aprendizagem das crianças 

com a chamada “defasagem” na relação idade e série, implantadas praticamente em mais da 

metade dos 417 municípios baianos – em 2002 eram 280 cidades envolvidas –, sendo que as 

proposições curriculares são exatamente as mesmas para todo o Estado, com quase nenhuma 

chance de modificações em seus diferentes contextos, pois a proposta foi mimeticamente 

planejada, desde o cotidiano da sala de aula até os resultados esperados de cada classe 

envolvida no programa. (BAHIA, 2002). 
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Essas políticas educacionais e de formação de professores estão, sobretudo, ligadas à 

manutenção de vínculos coloniais e à formação de sujeitos com o mínimo de conhecimento, 

mão-de-obra para o consumo e a produção, servindo, desta forma, às estruturas e ao modo de 

produção de existência industrial e capitalista. 

Não há, sequer, alguma consideração sobre as diferenças regionais ou mesmo existe 

uma política para criação de cursos de formação de professores voltada também para a 

reflexão sobre a nossa diversidade cultural. Muitas vezes, resultados como “fracasso” e 

“abandono” escolar são atribuídos, de forma apressada, aos professores, a deficiências 

nutricionais, à comunidade, mas não há uma reflexão sobre como a escola acolhe crianças e 

jovens que possuem um repertório cultural distinto daquele proposto pelos currículos 

escolares. 

Houve uma tensão, segundo Narcimária Luz (2000), durante todo o período do projeto 

da Mini Comunidade Oba Biyi. Foi necessário realizar diversas mudanças. A primeira equipe 

do Grupo de Trabalho em Educação, chamado GTE, teve muitos problemas, exatamente em 

virtude dessa emulação provocada entre os valores da comunidade-terreiro e os valores 

provenientes da sociedade oficial, que, muitas vezes, pretende ser verdadeiro e único. 

Na tentativa de suplantar os obstáculos gerados nas relações com os professores, o 

grupo de trabalho da Mini Comunidade Oba Biyi resolveu realizar oficinas, “laboratórios”, 

para que os professores pudessem refletir sobre si mesmos, e sobre o processo que estavam 

ajudando a construir. Estes “laboratórios” envolviam dança, teatro, música, exercícios que 

proporcionassem uma boa relação com o próprio corpo. 

Vale ressaltar que as crianças da comunidade tinham esse sentimento de rejeição às 

escolas oficiais que circundavam a comunidade-terreiro no bairro do São Gonçalo do Retiro 

(próximo ao Cabula) porque também se sentiam rejeitadas pela escola. Há um relato 

expressivo de uma criança informando que na escola não gostavam dela (LUZ, N., 2000). 
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A proposta da Mini Comunidade Oba Biyi era a de criar um ambiente onde as crianças 

da comunidade pudessem se sentir acolhidas, bem tratadas, valorizadas, com vistas a 

fortalecer a sua auto-estima, para que eles tivessem a possibilidade de afirmar, no contexto da 

sociedade global, os valores culturais que possuíam, sabendo operar, assim, dois códigos 

distintos de percepção do mundo. 

[Na Mini Comunidade Oba Biyi] era três tipos: teatro, aprender falar o 

iorubá, e a aula o colégio normal. Lá a gente tinha essas três...tinha os 

horários, os dias da semana, esses dias...terça-feira era a aula de teatro, na 

quita, aula como a gente saudar as pessoas chegando em iorubá, e o restante, 

os demais dias, eram as coisas normais. Era diferente da escola. Era diferente 

completamente, a gente trabalhava, gostava que via que era diferente. O 

pessoal, para conseguir transmitir isso pra gente, a gente nem percebia que 

era diferente de cá de fora, quer dizer, percebia sim, tinha o teatro, tinha 

como falar fora o português, tinha essa língua, o iorubá, que ensinava a dar 

bom dia quando o pessoal chegava boa tarde, cantando para as visitas em 

yorubá, os cantos. Então, o que mais acontecia, canto para a merenda, canto 

para quando as visitas chegar, botasse, cantar, saudar aquele grupo[...] 31 

E isso foi conseguido, tanto sim que, após o primeiro ano da experiência, o grupo de 

trabalho da Mini resolveu estimular a ida dos jovens à escola oficial, o que não seria uma 

tarefa fácil, pois as tensões continuavam existindo. 

O principal eixo da dinâmica pedagógica da Mini foi a dimensão sagrada das 

elaborações existenciais africano-brasileiras presente na comunidade-terreiro. Sabe-se que a 

religião é, talvez, a expressão mais singular dessa dimensão, mas é preciso ficar claro que 

também fazem parte dela as elaborações político-míticas da existência. Então, não se pode 

confundir a religião propriamente dita com as diversas reinterpretações dessas elaborações 

político-míticas. 

O que aconteceu na Mini Comunidade Oba Biyi foi exatamente a recriação da 

dimensão sagrada, baseada nas elaborações político-míticas em que as diversas figuras 
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míticas e históricas são reverenciadas, são cultuadas como instituidores míticos da existência, 

mas também são tidos como os fundadores das comunidades, como é o caso de Xangô. 

Xangô, por exemplo é um orixá, mas na Mini Comunidade Oba Biyi 

constitui-se numa abordagem histórica, um herói, um guerreiro, que teve 

muitas mulheres e viajou por toda a África Ocidental. Essa história que, por 

um lado os mitos nos contam, é também abordada por estudiosos na África. 

Sabemos que os mitos nos contam a vida desses heróis e o conceito de 

Xangô não era tratado na Mini Comunidade Oba Biyi dentro da abordagem 

religiosa, mas como o de uma figura histórica importantíssima na vida dos 

Nagô. (LUZ, N., 2000, p. 173).  

A Mini procurou trazer todo esse repertório histórico pertencente ao patrimônio 

cultural africano-brasileiro e, com o intuito de consolidar esse feito, os contos de Mestre Didi 

converteram-se numa das mais significativas referências à concepção de sua dinâmica 

curricular. 

Mestre Didi estabelecia a linguagem pedagógica pluricultural, recriando os 

contos milenares da tradição, uma literatura infanto-juvenil, adaptada para a 

escrita. Desses contos, ele promovia formas de comunicação da comunidade, 

caracterizadas pela cultura de participação; ele mantinha os valores da 

tradição e, ao, mesmo tempo, usava o código característico da sociedade 

oficial. (LUZ, N., 2000, p. 184). 

E o próprio Mestre Didi, como consta nos relatos, teve uma participação de suma 

importância: a maior parte dos jovens que entrevistei, passado tanto tempo, ainda faz 

referência às “aulas” com Mestre Didi, às músicas, às dramatizações e aos contos. 

Tem algum fato interessante da minha convivência com Mestre Didi me 

marcou. É até uma coisa do trabalho da escola, da Mini. Ali, a aula da Mini, 

eu não esqueci até hoje. Fica na minha mente e até alguns atos cantando, 

sempre. Eu canto ainda o que eu convivi com ele, o que ele passou pra gente. 

Tocar então, eu aprendi com ele, ele fazia pra gente umas latinhas, e essas 

latas ele botava o couro mesmo do bicho na lata. Então, eu aprendi o 

atabaque, e ele passou pra gente, esse ensino e o teatro, dos contos dele, isso 

                                                                                                                                                         
31 Entrevista realizada com Kátia Maria Santos em fevereiro/2004 
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eu não esqueço até hoje. Estava até comentando pra podermos voltar a fazer 

uma peça dele, relembrando.32 

Outros relatos fazem referência a esse mesmo momento, e mostram como a presença 

de Mestre Didi foi importante na concepção da dinâmica pedagógica da Mini. 

O primeiro mito que eu vi foi aqui na escola, na creche Eugenia Anna, a 

Mini Comunidade Oba Biyi, eu era muito pequenininha. Era Mini 

Comunidade Oba Biyi, eu fazia parte ainda do berçário, berçário não, 

crechezinha. Então, eu vi “A Vendedora de Acaçá”, foi um dos mitos que eu 

assisti, mas eu guardo na minha mente alguns flashs de algumas cenas que a 

minhas irmãs participaram. Eu ter participado, na creche[...] infelizmente 

não consegui pegar isso. Mas foi assim um dos mitos que marcaram, marcou 

muito.33 

“A Vendedora de Acaçás que Ficou Rica” é um conto de Mestre Didi que fala sobre 

uma senhora bem velhinha que, já cansada de trabalhar, pois ela vendia mingau e acaçás há 

muitos anos, foi falar com o babalaô para saber o que ela poderia fazer para que pudesse parar 

de vender acaçás e pudesse descansar e viver melhor aquela fase da sua vida. O babalaô, 

então, aconselha a velhinha a fazer uma oferenda com tudo o que havia em sua mente e que 

aguardasse, pois, depois de 7 dias, Ogum, o general, viria da guerra e ela teria a resposta e 

pararia de trabalhar. Transcorridos os dias, a velhinha recebeu muitos soldados que vinham da 

guerra e serviu-lhes todo o mingau e acaçá que tinha. Ogum, que liderava os soldados, sem 

dinheiro para pagar, dividiu com ela tudo o que tinha conquistado na guerra, fazendo com que 

ela ficasse rica (SANTOS, D., 2003). 

A dinâmica curricular da Mini Comunidade Oba Biyi apelava para uma linguagem 

onde estavam expressos os referenciais do ethos africano-brasileiro. Como já foi citado 

anteriormente, o ethos africano-brasileiro constitui as formas sociais aqui repostas, 

reelaboradas, e a música, o ritmo, o apelo a diversos sentidos, são elementos que estão 

                                                 
32 Entrevista realizada com Kátia Maria Santos em fevereiro/2004. 

33 Entrevista realizada com Iraildes Maria Santos em dezembro/2003. 
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presentes, não podem ser observados como dicotômicos. A dimensão ética, estética e sagrada 

faz parte de uma mesma expressão. 

Por isso é que a dramatização desses contos seria e, de fato, foi uma excelente forma 

de integralização da proposta pedagógica. É através da linguagem odara que esta proposta 

pedagógica materializou-se, e criou-se mecanismos para que as crianças e jovens pudessem 

recorrer a diversos sentidos.  

Os relatos dos jovens são incisivos quanto à presença da música, do aprender a tocar, 

do fazer a própria roupa, dos ensaios para as dramatizações, do ambiente em que eram 

realizadas as dramatizações – geralmente no espaço externo da Mini Comunidade Oba Biyi. 

Essa gama de experiências gera uma memória muito afetiva com relação à Mini 

Comunidade Oba Biyi, especialmente quanto à presença dos contos de Mestre Didi e da 

concretização dessa linguagem que estamos, neste trabalho, denominando de odara. 

O fato de haver uma “memória afetiva” não implica que não havia aprendizado dos 

códigos técnicos e científicos do conhecimento escolar, originários do mundo urbano-

industrial, durante essas experiências pedagógicas. Ao contrário, havia um aprendizado 

efetivo, pois a partir dos diversos códigos da comunidade, os professores eram instados a 

“trabalhar” conteúdos de Matemática, de Língua Portuguesa, de Geografia e das outras 

disciplinas escolares. 

Ele morava aqui, ali vizinho da casa de C., onde mora hoje uma senhora, 

Dona C. de 103 anos, ele morava ali. Aí o que teve? Aconteceu essa Mini 

Comunidade Oba Biyi. Que ficou Mini Comunidade, quer dizer, pra as 

pessoas daqui. Era pequeno, cabia outras pessoas de fora, mas era o mínimo. 

Era mais pessoas daqui do Axé. Onde ele procurou instruir a gente. Era com 

contos, com instrumentos, a gente praticava nossas roupas, tudo que a gente 

ia fazer. Foi tudo marcante, só a preocupação da vontade que ele tinha de 

que a gente aprendesse. E havia o interesse. Porque a gente era o quê? 

Criança. Era difícil de uma pessoa controlar criança. A criança queria o quê? 

Brincar. Com ele não, a gente brincava, mas brincava de uma maneira 
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responsável, de uma maneira que fosse uma brincadeira que ia ficar pra 

gente pra vida. Isso é marcante pra mim.34 

A aprendizagem foi efetiva também se se considerar aspectos mais amplos como o 

fortalecimento que aqueles jovens possuíam ao sair para dar continuidade às suas vidas no 

contexto da sociedade global. Um fato que chama a atenção foi a criação de um grupo de 

jovens da Mini Comunidade Oba Biyi, para atender os jovens que tinham já alcançado uma 

idade máxima – 14 anos – para permanecer no projeto. As atividades deste grupo de jovens 

envolviam cinema, curso de fotografia, entre outras.  

Tem um fato interessante que marca a minha convivência com o Mestre 

Didi, foi a Mini Comunidade Oba Biyi. O que foi a Mini Comunidade Oba 

Biyi? Uma comunidade situada no Ilê Axé Opô Afonjá que foi dada pela 

mãe de santo, que fundou o Ilê Axé Opô Afonjá, Oba Biyi, Mãe Aninha. Eu 

era muito garoto, mas eu aprendi muito. Eu aprendi muita coisa com o 

Mestre ele ensinava canto, obras, as histórias dele. Eu era pequeno, eu tinha 

o quê? Seis, sete anos. Mas eu tenho aqui, na minha mente ainda passa, junto 

com Juanita, era muitos projetos, era dança, era cânticos, era peças teatrais.35 

O projeto da Mini Comunidade Oba Biyi acabou no ano de 1986. Uma série de fatos 

contribuiu para que o projeto se encerrasse. Um destes fatos foi uma tensão gerada com o 

corpo dos Obás que, segundo Narcimária Luz (2000), passou a vivenciar uma certa 

insegurança com relação ao projeto. 

O corpo dos Obás foi, paradoxalmente, criado por Mãe Aninha, com a intenção de 

fortalecer a cultura africano-brasileira através da instituição de postos de honra e 

respeitabilidade elevadas dentro da hierarquia da comunidade-terreiro. 

A morte de Mãe Ondina, ialorixá do Ilê Axé Opô Afonjá na época, também favoreceu 

o acirramento dessas tensões. O afastamento de Mestre Didi do Ilê Axé Opô Afonjá, para a 

                                                 
34 Entrevista realizada com Jucineide Santos Costa em dezembro/2003. 

35 Entrevista realizada com Gerson Costa em março/2004. 
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criação do Ilê Asipá, também contribuiu significativamente para o encerramento das 

atividades de Mini. 

Vem a fase em que Mestre Didi se afasta do Ilê Axé Opô Afonjá para criar o 

Ilê Asipá, em Piatã. Essa saída de Mestre Didi fez com que a Mini 

Comunidade Oba Biyi perdesse a alma do projeto pedagógico, já que eram 

os contos, os autos coreográficos e as orientações de Mestre Didi que 

impulsionavam a experiência educacional. 

Mas são os tecnoburocratas do Ministério da Educação que encerram as 

condições de recursos do projeto. Eles analisam o projeto a partir dos 

cânones positivista e evolucionista de educação e concluíram, 

arbitrariamente, que a Mini Comunidade Oba Biyi era uma experiência 

religiosa, e não de educação. Depois disso, a comunidade, que, no MEC, 

tinha seu principal apoio financeiro e institucional, perdeu a possibilidade de 

renovação do convênio. (LUZ, N., 2000, p. 193) 

Outra iniciativa educacional que nasceu a partir das elaborações existenciais de uma 

parte da população juvenil africano-brasileira foi o projeto Odemodé Egbé Asipá, ao qual já 

me referi diversas vezes neste trabalho, pois se tratou também de um aspecto motivador – 

com certeza, o maior deles – para a concretização desta proposta de pesquisa. 

O Odemodé Egbé Asipá, que significa juventude da sociedade Asipá, foi criado e 

desenvolvido pela comunidade-terreiro Ilê Asipá, que, como se sabe, foi fundada por Mestre 

Didi no início da década de 80. 

Mais uma vez, Mestre Didi e Juana Elbein dos Santos se envolvem numa iniciativa 

educacional visando fortalecer os jovens ligados à comunidade, pois a convivência com eles 

permite perceber como suas relações com “a escola” ainda são fortemente marcadas pela 

rejeição das suas identidades próprias, negando-lhes o direito à alteridade e escamoteando a 



143 

diversidade cultural em nosso contexto, bastando ver a quantidade de estudos realizados sobre 

questões étnico-raciais e culturais nas Universidades brasileiras.36 

O Odemodé tinha o objetivo de fortalecer as redes de relações comunitárias onde pulsa 

a sociabilidade que caracteriza as identidades dos jovens e estimular a aquisição de 

conhecimentos ligados à informática e à manutenção de microcomputadores, áreas que foram 

indicadas pelos próprios jovens para obter capacitação profissional. 

Através da capacitação profissional, procurou-se fortalecê-los, estimulando o 

desenvolvimento de determinadas habilidades para a inserção no mercado de trabalho, mas 

principalmente de habilidades que concorressem para a afirmação dos valores comunitários. 

O Projeto Odemodé Egbé Asipá integralizou formas de comunicação, linguagem e códigos, a 

partir da referência ancestral emanada da arkhé civilizatória da comunidade Ilê Asipá e teve, 

no módulo de História da África, um destaque especial para o tema abordado neste estudo, 

que foi a utilização de um conto de Mestre Didi como referência para as aulas. 

O Projeto envolveu 20 jovens de 16 a 21 anos de idade. Além de ter a participação dos 

jovens da comunidade Ilê Asipá, o Odemodé também conseguiu reunir jovens de outras 

comunidades-terreiros como o Ilê Oxumaré e o Ilê Axé Opô Afonjá, favorecendo o 

intercâmbio entre comunidades distintas. 

Os jovens possuíam os mais diversos graus de escolaridade, indo do ensino 

fundamental ao ensino médio, o que dificultou, inicialmente, a integração do grupo quanto 

aos aspectos que envolviam os conteúdos trabalhados no projeto. Os jovens foram 

selecionados por constituírem um grupo identificado com a cultura de suas comunidades-

terrreiro.  

                                                 
36 Um exemplo, dentro da Universidade do Estado da Bahia, são os estudos de Narcimária Luz, Jaci Menezes, 

Ana Célia da Silva, entre outros. 
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Em seu primeiro momento, o projeto foi realizado em parceria com a SECNEB – 

Sociedade de Estudo das Culturas e da Cultura Negra no Brasil, o PRODESE – Programa 

Descolonização e Educação, mobilizando na UNEB o Departamento de Educação do Campus 

I, o Núcleo de Tecnologias Inteligentes e o CEFET – Centro Federal de Educação 

Tecnológica. No segundo momento, uniram-se em parceria com o Ilê Asipá, com exceção do 

CEFET, o NEC – Núcleo de Estudos Canadenses e as demais instituições citadas. 

A metodologia da proposta pedagógica implicou dois módulos distintos e 

interdependentes: o fortalecimento da identidade cultural e a capacitação profissional. A 

integração dos dois módulos didático-pedagógicos tinha como objetivo fazer com que os 

jovens tivessem melhor compreensão de sua contribuição na sociedade e da sua 

responsabilidade quanto à preservação de seus valores culturalmente adquiridos. 

O projeto, em seu primeiro momento, abrangeu ações educativas nas áreas de Língua 

Portuguesa (expressão oral e escrita) e Iorubá; Matemática (noções básicas); História da 

África Ocidental e das comunidades africano-brasileiras referendadas no contexto africano de 

onde se originaram; Informática, Manutenção de Computadores e, no segundo momento, 

Língua Inglesa. 

O corpo docente do curso constituiu-se de profissionais que fazem parte da própria 

comunidade e de outros profissionais da UNEB e do CEFET, sensíveis à abordagem em 

Educação Pluricultural. 

O Programa Capacitação Solidária, desdobramento do Programa Comunidade 

Solidária, iniciativa ligada ao Governo Federal, foi responsável pelo financiamento do Projeto 

através da AAPCS – Associação de Apoio ao Programa Comunidade Solidária que buscava 

captar recursos junto à sociedade civil para financiar projetos de capacitação profissional para 

jovens e adolescentes em todo o Brasil. 
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A comunidade-terreiro Ilê Asipá conseguiu esse apoio financeiro através de um 

concurso de projetos promovido pela entidade para a capacitação de jovens na Região 

Metropolitana de Salvador. Este apoio foi muito importante, pois eram fornecidos recursos 

para o pagamento dos profissionais envolvidos no projeto, para a aquisição de material de 

consumo, transporte e lanche para os alunos e um valor, semelhante a uma bolsa de estudos, 

para os jovens durante o tempo de vigência do projeto. 

Entretanto, houve conflitos com relação ao andamento do projeto, pois uma das 

contrapartidas exigidas pelo programa era o enquadramento dos projetos a uma série de 

normas. Muitas delas seriamente equivocadas, como, por exemplo, a necessidade de realizar 

um planejamento nos moldes predeterminados pela organização do programa em Salvador, 

desconsiderando o planejamento anterior realizado na comunidade. 

Várias tensões foram geradas e administradas pela equipe pedagógica do projeto, nesta 

primeira fase, já que a comunidade-terreiro não pode contar com o financiamento do 

Programa Capacitação Solidária na segunda fase. 

O motivo que levou a comunidade-terreiro a não poder se candidatar ao financiamento 

do Programa Capacitação Solidária na segunda oportunidade foi o fato de que a comunidade 

queria dar continuidade ao trabalho já iniciado com os jovens no período anterior – de 4 

meses – e as regras do programa, embora permitissem que a comunidade se candidatasse 

novamente, não lhe permitia envolver os mesmos jovens. 

A comunidade queria propiciar uma vivência mais ampla aos jovens e o programa 

vinha ratificar uma tendência das políticas educacionais no Brasil, que é a de garantir à 

população o acesso a um conhecimento mínimo para que possam se integrar ao mercado 

consumidor e produtor. 

Há uma ilustração especial nesse sentido que diz respeito ao próprio nome do projeto, 

que é expresso em iorubá. Tive a oportunidade de participar de diversas reuniões com as 
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equipes de todos os projetos financiados pela AAPCS e percebi, durante muitas das 

apresentações do projeto, um estranhamento muito grande do nome Odemodé Egbé Asipá. 

Esse estranhamento provinha do desconhecimento sobre a importância daquele nome 

para a população infanto-juvenil ligada às comunidades-terreiro. O nome dava legitimidade 

ao fato de o projeto estar ligado às referências existenciais da comunidade Ilê Asipá e das 

outras comunidades de onde os jovens eram integrantes.  

O fato de esse nome ser em iorubá também diz respeito ao fato de ser esta língua uma 

das formas que diversos grupos africano-brasileiros usavam como estratégia para manter suas 

tradições. Hoje, o iorubá não é uma língua corrente entre os africano-brasileiros, mas nas 

comunidades-terreiro – lugares onde a palavra tem um grande poder – o uso de termos na 

iíngua iorubá reforça a continuidade da tradição e dos atos litúrgicos. 

As formas de comunicação desse continuum são sustentadas por uma combinação 

estética de elementos de uma linguagem litúrgica que assegura a transmissão de 

conhecimentos que caracterizam a memória e a continuidade de valores (LUZ, N., 2000). 

A importância da língua iorubá está na preservação da tradição africano-brasileira e, 

no Odemodé, houve até um Módulo de Iorubá, que foi ministrado pelo próprio Mestre Didi. 

No Módulo de Inglês contou-se com a presença de duas jovens canadenses que 

estavam vindo para o Brasil, realizando um intercâmbio cultural e que aceitaram o convite 

para assumir as funções de professoras de Inglês do projeto, sem nenhuma contrapartida 

financeira, salário ou bolsa. 

A partir do convívio com as professoras canadenses surgiram tensões com relação à 

dinâmica pedagógica proposta por elas, mas as tensões, nesta experiência, foram rapidamente 

superadas em face das interações e laços de amizade que surgiram com os jovens. 
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Um momento em que essas tensões culminaram foi o da realização de provas de 

Inglês, em que os jovens começaram a “pescar” 37 em iorubá, já que muitos deles aprendiam 

iorubá com o Mestre Didi na comunidade. As professoras ficaram sem saber como agir e 

repensaram as formas de avaliar a aprendizagem no projeto. 

Essa atitude dos jovens remete às situações de adversidade e a toda a história pelas 

quais passam e passaram os africano-brasileiros, na luta pela afirmação e expansão dos seus 

valores culturais, pois uma das estratégias coloniais era de manter como escravos, num 

mesmo local, africanos de proveniências e línguas distintas para dificultar uma reorganização, 

mas hoje a língua define estratégias de reterritorialização dentro da nossa sociedade.  

A repercussão que o projeto teve nas vidas dos jovens foi muito significativa, segundo 

suas próprias afirmações, principalmente quanto à profissionalização. Em nosso contexto, 

onde o desemprego predomina e o trabalho escraviza o ser humano, é preciso que nossos 

jovens ganhem força e direção no sentido de se apropriarem dos recursos tecnológicos 

urbano-industriais e, assim, possam afirmar e preservar suas identidades. 

Para os professores, o Odemodé também foi uma experiência positiva. As relações 

estabelecidas com os jovens – e isto foi citado por uma das professoras numa entrevista – 

eram boas e as aprendizagens que ela construiu foram significativas. 

O Módulo de História da África representa, para este momento, um significado 

importante, pois nele foram trabalhados conteúdos de história do Reino de Oyó e Ketu, no 

século XIX, e das etnias que deram continuidade ao processo de instalação das comunidades-

terreiro e de reposição dos valores, da linguagem e das tradições. 

O professor responsável por esse módulo foi Marco Aurélio Luz, que, além de ser 

membro da comunidade Ilê Asipá, já tinha uma experiência na Mini Comunidade Oba Biyi. 

                                                 
37 Terno usado para designar a comunicação proibida e ilícita em exames escolares.  
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O conto de Mestre Didi “trabalhado” no módulo foi “A fuga do tio Ajayi”, que fala da 

experiência de um africano chamado Tio Ajayi, que, no tempo da escravidão convoca outros 

escravos de um engenho para fazer uma obrigação a um orixá cultuado por eles, porém um 

escravo delata Tio Ajayi e os outros e daí começa uma perseguição por parte da milícia. No 

caminho, os soldados enviados pelo senhor de engenho sofrem diversos problemas e os 

negros, sob a proteção dos orixás, conseguem garantir a sua liberdade (SANTOS, D., 1976). 

Esse trabalho, porém, não acontece sem as devidas considerações sobre os aspectos 

que caracterizam a linguagem nascida neste contexto eminentemente odara, em que os 

elementos éticos e estéticos estão conjuntamente presentes. 

Os contos presentes na liturgia africano-brasileira representam a nossa 

ancestralidade, a continuidade e os vínculos comunitários a também são uma 

forma de diálogo entre a comunalidade e a sociedade oficial. Sua 

originalidade está no modo pelo qual expressam formas específicas de 

transmissão dos valores da tradição, sendo de cunho pedagógico, em que o 

desenvolvimento ocorre numa situação do aqui e agora, referido a uma 

experiência de vida, capaz de gerar uma sabedoria acumulada. Nesse 

contexto a comunicação ocorre de maneira direta, pessoal ou intergrupal, 

dinâmica, acompanhada por cânticos, culinária, liturgia, danças e 

dramatizações. (LUZ, N., 1998, p. 37).  

A partir do trabalho com o conto, o professor Marco Aurélio Luz pôde explorar uma 

série de aspectos que abordavam a história, a geografia da África, a ética e a estética, e os 

valores culturais de povos africanos e africano-brasileiros, proporcionando vários 

desdobramentos. 

Percebe-se aí a recriação da linguagem odara, presente nos contos de Mestre Didi, que 

tanto foram parte da dinâmica pedagógica da Mini Comunidade Oba Biyi e que deixou 

marcas tão afetivas nas memórias e nos referenciais das crianças e jovens que dela 

participaram, como também do projeto Odemodé Egbé Asipá, que proporcionou fecundas 

reflexões sobre a História da África e dos africano-brasileiros, a partir de uma forma de 
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comunicação própria do patrimônio cultural africano-brasileiro, em que mito e História não 

podem ser compreendidos como elementos distintos e opostos, mas como uma expressão que 

não dicotomiza a experiência passada em busca de uma verdade absoluta. 

4.3. DESDOBRAMENTOS ÉTICO-ESTÉTICOS E PEDAGÓGICOS DAS 

DRAMATIZAÇÕES DOS CONTOS DE MESTRE DIDI 

Os contos de Mestre Didi foram amplamente dramatizados em iniciativas educacionais 

como os projetos da Mini Comunidade Oba Biyi e também em iniciativas propriamente 

teatrais, como as que consegui identificar, por terem marcado, de certa forma, o contexto 

dramático baiano entre a década de 70 e o início da década de 80. 

Essa atividade literária de Mestre Didi transborda naturalmente para o 

campo da dramaturgia. Conhecedor dos fundamentos estéticos que regem a 

expressão artística das comunidades-terreiro e das formas de recriação e 

desdobramento de seus valores culturais, ele fez a adaptação dramática e 

orientou a montagem do conto de sua autoria – Por que Oxalá usa Ekodidê – 

pelo grupo de dança da UFBA, em 1973, e que se apresentou durante as 

Semanas Afro-brasileiras do MAM do Rio de Janeiro que resultou em um 

filme do mesmo nome. (LUZ, M. A., 2002, p. 141). 

Meramente para efeito explicativo neste trabalho, há uma divisão entre as 

dramatizações pedagógicas, isto é, aquelas que aconteceram no âmbito dos projetos 

educacionais como a Mini e o Odemodé e as dramatizações profissionais, aquelas que foram 

encenadas por atores profissionais, sendo que três foram identificadas e referem-se aos contos 

“Por que Oxalá usa Ekodidê”, “Ajaká – Iniciação para a Liberdade” e “O Filho de Oxalá que 

se Chamava Dinheiro”.  

Com essa divisão, não há intenção de qualificar cada uma dessas dramatizações, 

apenas de mostrar que cada uma possui qualidades distintas, sem fazer parte de uma 

classificação hierárquica de importância. 
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4.3.1. Aprendizagem de valores culturais através das dramatizações 

Como já mencionei, a proposta curricular da Mini Comunidade Oba Biyi tinha como 

elemento propulsor os contos de Mestre Didi. 

As dramatizações realizadas junto com as crianças e jovens da Mini Comunidade Oba 

Biyi oferecem um rico repertório de sentidos conferidos pelos jovens àqueles momentos. 

Anteriormente, este aspecto já foi abordado. 

Há relatos relevantes nesse sentido, pois os jovens que participaram da Mini falaram 

com muita emoção desses momentos em que eles mesmos, com a ajuda do Mestre Didi e de 

outras professoras e professores, faziam as próprias roupas, aprendiam a tocar e a interpretar 

os contos.  

Uma das integrantes da Mini descreve como o trabalho de dramatização dos contos era 

conduzido por Mestre Didi: 

[...] ele primeiro contava a história pra gente e depois dava o texto porque 

era uma dramatização, às vezes, nem tudo que está no papel precisa ser 

explorado. Então eu acho que ele procurava a parte mais essencial da história 

e a gente dramatizava.38 

Teve também esse “O Caçador e o Orixá do Mato” que foi feito aqui do lado 

de fora e tinha um pé de espinho imenso, e o Oduduwa, o babalawo, ele 

morava no centro de pé de espinho, e o pé de espinho ficava assim [faz gesto 

circular].fazia uma casa mesmo, uma oca, tipo uma oca, uma coisa muito 

impressionante. E a peça foi feita do lado de fora. Uma coisa assim 

fascinante, que marcou a minha memória de criança, foi essa cena, tanto do 

“Caçador e o Orixá do Mato”, talvez foi isso que me fez querer fazer minha 

primeira peça do meu avô, foi isso “ O Caçador e o Orixá da Mata” e “ A 

vendedora de acaçá” que eu vi também, eu era muito pequenininha, mas eu 

lembro que eu vi as minhas irmãs vestidas, minhas irmãs focando, isso foi 

assim uma coisa que marcou.39 

                                                 
38 Entrevista realizada com Jucineide Santos Costa em dezembro/2003. 

39 Entrevista realizada com Iraildes Maria Santos em dezembro/2003. 
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As dramatizações realizadas na Mini foram uma forma de recriação da linguagem 

odara em um contexto educativo e sistematizado e que, na integralização dessa forma de 

comunicação interpessoal, anunciaram uma nova possibilidade de reinterpretação e 

reelaboração dos valores e códigos pertencentes ao patrimônio africano-brasileiro. 

Há relatos dos jovens quanto a essa questão. Os contos que mais são referidos nas 

entrevistas são aqueles nos quais eles participaram diretamente da dramatização e não 

somente assistiram como expectadores. Nesse sentido, é possível verificar como esta forma de 

comunicação demanda participação, ou seja, essa linguagem caracterizada como odara tem 

seu significado efetivo, pleno, quando há uma inter-relação entre os sujeitos que se propõem 

como interlocutores. 

Nessa reinterpretação de valores da cultura africano-brasileira, através das 

dramatizações pedagógicas, há momentos que são especialmente referidos pelos jovens. Ao 

descrever o conto “O Cachorro e a Boa Menina”, uma das jovens entrevistadas ressalta que 

esta é uma história inesquecível para ela, revelando, assim, algumas aprendizagens 

construídas no processo de dramatização dos contos. 

O conto fala de uma família pertencente à nação Grúncis, numa região da África. Na 

história, uma mulher possuía duas filhas. Uma das filhas tinha um cachorro chamado Kubá ao 

qual tratava muito bem. Esta era a filha caçula. Já a filha mais velha maltratava demais Kubá. 

Estas duas meninas tinham o hábito de visitar uma tia que vivia um pouco distante da casa 

onde moravam e, para chegar lá, elas tinham que percorrer um caminho em que sempre 

desapareciam pessoas, o que deixava a mãe muito preocupada. Quando a menina mais nova 

foi visitar a tia e esta lhe perguntou onde colocaria a comida do cachorro, ela disse que Kubá 

comia junto com ela na mesa, tratando Kubá como um verdadeiro amigo. No caminho de 

volta, a menina encontra um bicho enorme que lhe pergunta de onde ela vinha e para onde ia. 

Ela, com medo, responde e diz que estava com gente e o bicho a desafia a chamar essa gente 
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que a acompanhava. A menina, então, canta para Kubá e ele aparece e a protege, colocando o 

bicho para correr. A jovem entrevistada continua: 

Então, aconteceu a mesma coisa com a irmã, ela chegou em casa contando 

essa história que Kubá salvou ela, a irmã não acreditou nela, toda orgulhosa. 

Eu acho que ela, sempre orgulhosa, foi chegou o final de semana e ela foi 

também ver a tia, foi lá na casa da tia, chegou: “Como vai, tudo mundo 

bem?”. Passou. Conversa vai, chegou a hora de almoçar, “Vou botar a 

comida de Kubá aonde?”, “Ah, bota no chão aí”, “Bota em qualquer lugar 

minha tia, ele come, não tem nada não”.Kubá sentiu a diferença. Quando ela 

volta, esse mesmo bicho parou e perguntou “Da onde você veio, pra onde 

você vai?” “Vim da casa de minha tia vou para a casa de minha mãe”. “E 

você tá com quem?”“ Ah, to com Kubá aí”. “Cadê ele?” Aí, ela “Kubá, 

Kubá!” Não sabia a cantiga, o carinho. “Kubá, Kubá!”Chamava Kubá, 

Kubá nada de aparecer, o bicho destruiu ela. Interessante... [risos]. Aí pronto 

eu nunca esqueço, que eu vejo a diferença, a gente não pode mudar o jeito de 

tratar ninguém.40  

Mestre Didi termina o conto com a seguinte frase “Fazer o bem sem olhar a quem. 

Fazendo a quem se lhe faz não é pecado e só se tem o que se merece”. (SANTOS, D., 2003, p. 

“39-41”). 

Dois aspectos merecem relevo aqui: o primeiro diz respeito a uma aprendizagem ético-

estética, permeada por odara, que é citada pela entrevistada – o fato de a menina não saber 

cantar a cantiga que chamava Kubá. Este aspecto é importante para que se tenha noção da 

dimensão da música, do ritmo, do toque dentro do processo cultural africano-brasileiro. 

O segundo aspecto que chama atenção está relacionado à própria “lição” transmitida 

explicitamente pelo conto, que a jovem expressa através da afirmação de que se deve tratar as 

pessoas da mesma forma, independente das relações que se tenha com elas, “não se pode 

mudar o tratamento com ninguém”. Este é um princípio que marca as relações de 

sociabilidade dentro das comunidades de origem africana na Bahia e no Brasil. 

                                                 
40 Entrevista realizada com Kátia Maria Santos em fevereiro/2004. 
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Gerson Costa, outro jovem, refere-se aos desdobramentos ético-estéticos da dimensão 

odara em outra entrevista. Quando perguntado sobre as responsabilidades de um alabê, 

componente da orquestra ritual, responsável pela comunicação entre este mundo e o além, o 

aiyê e o orun, ele responde: 

Pra ser um bom alabê, primeiramente, você tem que ter uma boa 

coordenação motora, você tem que saber cantar, você tem que saber tocar 

nos quatro atabaques e você tem que saber também para cada toque, pra cada 

canto e ritmo tem um toque que muitos não sabe. Uns toca taca, taca, sou um 

bom alabê. Não é um bom alabê. Pode chegar a dizer: Não, você não é um 

bom alabê. Então o alabê, o alabê, principalmente, tem que conhecer em 

geral o atabaque. Tem gente que toca, mas não sabe, nem qual é o atabaque. 

Aquela pele, tem gente que não sabe o nome daquela pele. A coisa 

fundamental porque se furar o atabaque e aí... acabou o som não tem 

candomblé, não tem obrigação, então a primeira coisa do alabê é saber 

“corar” atabaque é estudar o atabaque porque na hora que der um problema 

você vai saber resolver.41 

Vale ressaltar que muitos dos jovens envolvidos no Odemodé são alabês das 

comunidades Ilê Asipá e Ilê Axé Opô Afonjá. 

Entretanto um fato em comum nessas duas falas é a percepção dos jovens quanto à 

dimensão estética das formas de comunicação e como esta dimensão constitui um valor – 

pertencente ao ethos africano-brasileiro – que está presente nas suas elaborações da 

existência. Um, no caso, por estar diretamente associado às concepções de mundo 

comunitárias através da realização da sua função de alabê: sem música, sem som, não há a 

religião, não tem obrigação. 

A obrigação é uma atividade litúrgica realizada pelos membros da comunidade para 

restituir o axé, poder de realização, poder vital, aos orixás ou aos ancestrais. Duas dimensões 

se inter-relacionam o tempo inteiro: o visível e o invisível, este mundo e o além, o individual 

e o social, o mito e a História. 
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Outra questão está relacionada com esse aspecto que a primeira jovem, Kátia, afirma: 

saber a música salvou a vida da menina dona de Kubá. A cantiga, neste momento, a faz entrar 

em contato, clamar pela proteção de Kubá, que a escuta e vem em seu chamado. Há uma 

comunicação entre esses dois mundos. 

Nota-se como a dimensão do sagrado atua de forma decisiva no repertório de valores 

dos jovens entrevistados. O “sagrado” não é um momento compartimentado em suas vidas. E 

a linguagem odara permeia essas concepções nas formas de comunicação. Sem som, não há 

obrigação, sem saber a música, a menina não foi salva. 

Já falei da importância da palavra proferida para as populações africano-brasileiras e 

aqui retomo: 

A oralidade é um instrumento a serviço da estrutura dinâmica Nagô. A 

dinâmica do sistema recorre a um meio de comunicação que deve realizar 

constantemente. Cada palavra proferida é única. Nasce, preenche sua função 

e desaparece. O símbolo semântico se renova, cada repetição constitui uma 

resultante única. A expressão oral renasce constantemente; é produto da 

interação em dois níveis: o nível individual e o nível social. No nível social 

porque a palavra é proferida para ser ouvida, ela emana de uma pessoa para 

atingir uma ou muitas outras; comunica de boca a orelha a experiência de 

uma geração à outra, transmite o axé concentrado dos antepassados a 

gerações do presente. (SANTOS, J., 1998, p. 47). 

Iraildes refere-se ao conto “A Menina Boa e o Cachorro” da seguinte forma: 

Quando eu ganhei o primeiro livro de meu avô a história que me fascinou, 

nos meus 10 anos, foi esse Kubá. Até hoje quando eu vou sentar para contar 

as historinhas para crianças é a que eu mais conto e que mais me lembro e 

me deixa emocionada, porque conta sobre a inveja de uma irmã com a outra, 

achando que poderia tratar um animal daquela forma, porque o animal é 

diferente do ser humano, não deve ter carinho, ter essa... essa forma de... 

porque na verdade, o mito, ele que mostrar a gente que tanto a natureza 

como os animais deve-se respeitar, ter respeito com eles. Então, é isso que as 

                                                                                                                                                         
41 Entrevista realizada com Gerson Costa em março/2004. 
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crianças hoje precisam aprender, a lidar com a natureza, com os animais, e 

os mitos de Mestre Didi trabalha muito isso, a importância das folhas e dos 

bichos para a nossa religião e para o ser humano em geral, qualquer religião 

precisa das árvores, da água, dos animais, até pra se alimentar, mesmo 

aqueles que não comem carne, comem peixe, têm que cuidar da natureza.42 

Esse relato aponta para outra aprendizagem extraída a partir dos valores da cada conto: 

a preservação da natureza. Esta é uma preocupação crescente nas sociedades urbano-

industriais do Ocidente. Para os valores da cultura africano-brasileira esse é um aspecto 

fundamental pois sem a natureza, toda a existência estaria ameaçada. 

Na verdade, essa dicotomia entre homem e natureza é inerente ao pensamento 

ocidental, pois dentro dos valores africano-brasileiros o ser humano é visto como parte da 

natureza, como integrante dela e não como um ser superior. 

Numa cultura de Arkhé, como a nagô-ketu brasileira, ganha primado, 

portanto, a relação integrativa do corpo com o território, isto é, com os 

outros homens, mas também com a terra, os minerais, os vegetais, as águas. 

Trata-se de fato de uma relação integrativa com a própria realidade do corpo 

humano, feito de minerais, líquidos, vegetais e proteínas. A exemplo da 

tradição africana, o corpo aparece como um microcosmo do espaço amplo (o 

cosmo, a região, a aldeia, a casa), tanto físico como mítico, o que faz da 

conquista simbólica do espaço uma espécie de ‘tomada de posse da pessoa’. 

(ZAHAN, 1970, p. 93, apud SODRÉ, 1999, p. 180).  

Embora Sodré esteja referindo-se à dimensão do corpo dentro dos processos 

simbólicos africano-brasileiros, esta visão auxilia a percepção do que ele chama de relação 

integrativa pertencente ao africano-brasileiro. A visão que permite compreender o homem – e 

seu corpo – como ser que contém todos os aspectos do seu entorno e também que é contido 

por esse mundo. Sem a natureza, sem os minerais, a água, os animais, as folhas, ele mesmo 

não existiria. 

                                                 
42 Entrevista realizada com Iraildes Maria Santos em dezembro/2003. 
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Outra dramatização foi referida por Jucineide, no que se refere à confecção do figurino 

e à própria dimensão estética e lúdica das encenações. 

Quem cuidava das roupas, do figurino era o Mestre Didi mesmo. Ele mesmo 

fazia isso. A gente também cuidava, mas era mais assim coisas, não, papéis... 

era uma coisa que a gente mesmo criava com papéis, com cartolina. Ficava 

aquela coisa bem colorida, como diz, a gente aprendia brincando. A gente 

nunca dispersava, dispersão... A gente era criança, então, ele procurava unir 

uma coisa a outra. 

Eu vi uma dramatização sendo feita dos contos dele e achei que foi bom. 

Essa vendedora de acaçá. É conto dele há vários vendedores e há essa 

vendedora de Acaçá e no fim acaba em samba de roda [risos] É bastante 

interessante porque retrata a vida da gente mesmo. Cada qual vendendo sua 

coisa. Aí, no fim, todo mundo consegue vender, é uma vitória, e acaba tudo 

em festa.43 

Esse relato informa também sobre a dimensão ético-estética presente nas 

dramatizações dos contos de Mestre Didi, consubstanciado por uma estesia dinâmica, não 

apenas contemplativa, e não apenas o “belo pelo belo”, mas também por um valor técnico, 

função essencial indicada aí pela confecção das roupas, dos instrumentos, dos cenários. Além 

disso, há uma afirmação da auto-estima dos jovens, pois, como reflete a entrevistada, o conto 

pode também trazer aspectos das suas próprias vidas, estimulando a alegria, a festa e a vitória 

de todos. 

Eu lembro esse da chuva dos poderes. Foi do mesmo conto e tinha todos os 

orixás. Tinha Orumilá, tinha Oxumaré, tinha Oxossi, o caçador, tinha vários 

orixás. O mais participante desse conto era o Orumilá, que tinha o [...] dele, 

tinha oxumaré, eu acho que eu fiz Oxumaré. Eu lembro que eu tinha que 

falar uma frase, do tempo, da chuva, eu lembro que eu falei, eu tava ainda 

aprendendo a ler direitinho mesmo [risos], aí o nervoso batia, mas eu lembro 

que eu tive ajuda... o Mestre Didi assim falava assim baixinho [...] você via 

no alto assim...E tinha que dizer a frase toda. Eu lembro, essa chuva dos 

                                                 
43 Entrevista realizada com Jucineide Santos Costa em dezembro/2003 
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poderes, no mesmo livro Os Contos de Mestre Didi. Ah! Adorei... Eu senti 

que eu fui bem estrela.[risos]44 

Os contos de Mestre Didi produziram, nesta geração que viveu diretamente a dinâmica 

pedagógica da Mini Comunidade Oba Biyi, o desejo de dar continuidade aos trabalhos 

desenvolvidos na época da Mini, com as crianças de uma geração mais recente. Tanto que, 

num relato já citado, Iraildes afirma que “quando ela senta para contar história para as 

crianças[...]” ou seja, existe uma noção da responsabilidade desses jovens na preservação e 

transmissão dos contos de Mestre Didi. 

Iraildes tem tentado organizar grupos de jovens da comunidade Ilê Axé Opô Afonjá e 

Ilê Asipá para realizar dramatizações dos contos de Mestre Didi e levar esses contos às 

escolas públicas do entorno da comunidade. 

Os mitos do meu avô, eles me ensinaram muito e me ensinam até hoje. 

Então, eu comecei a lidar com os mitos de uma forma que a gente pudesse 

levar para as escolas públicas, pras crianças que tivessem, de uma certa 

forma, conviver com essa...que o mito é fascinante, é mágico na verdade é 

lições de moral o tempo todo, são formas de forças dos nossos ancestrais, 

dos orixás. A gente trabalhando no cotidiano das crianças, se toma a magia 

infantil, dos contos de fada, mas do lado dos negros, dos nossos ancestrais. 

Quando eu vou buscar algum tipo de mito que o meu avô contou, um conto e 

etc., eu vou trabalhar exatamente com algum problema daquela época, 

daquela escola, dificuldades em família, problema com álcool, então eu vou 

ver um mito que conte como eles podem sair daquilo de uma forma sem 

muitos distúrbios na família, entendeu?45  

O entendimento de que os contos de Mestre Didi têm sabedoria, em meio à própria 

dramatização e à dimensão do lúdico, no sentido do que é colocado “em jogo”, traz para as 

crianças a possibilidade de pensar sobre soluções para resolver problemas das suas vidas. Os 

                                                 
44 Entrevista realizada com Kátia Maria Santos em fevereiro/2004. 

45 Entrevista realizada com Iraildes Maria Santos em dezembro/2003. 
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contos trazem essas regras e valores sociais que podem ser conhecidos e testados pelas 

crianças. E é esta possibilidade que essa jovem vê quando propõe um trabalho com os contos. 

Um aspecto chama atenção, é o fato de ela fazer uma diferenciação entre os contos de 

fadas, um tipo de literatura que é amplamente difundida nas escolas e, o conto de Mestre Didi, 

que é do “lado” dos negros, como ela diz, dos ancestrais. Ou seja, existe, nos contos, a 

referência aos antepassados africano-brasileiros. Está-se falando da ancestralidade africano-

brasileira, que muitas vezes, é retratada pela escola e pela historiografia oficial, dentro de um 

paradigma depreciativo, pela redução do africano e africano-brasileiro à identidade de ex-

escravos e pelo desconhecimento de heróis que se tornaram importantes para a população de 

origem africana no Brasil. 

O trabalho que Iraildes tenta realizar no Ilê Axé Opô Afonjá, segundo ela, teve início 

em 1994, com a criação da Associação Juventude Opô Afonjá que trabalhava com a prática de 

esportes e com dramatizações de contos, mas esse grupo veio a acabar em 2000. Ela continua: 

[...] a gente voltou com o grupo Adelaió, em homenagem ao meu nome [isto 

é, título litúrgico], então a gente começou a trabalhar “O caçador e o orixá 

do mato”, que é um conto de meu avô e que tem muito a ensinar sobre a 

pessoa matar por nada e esbanjar comida com tanta gente passando 

necessidade, a força da amizade, o respeito pelos orixás, pelas folhas, então a 

gente queria passar isso, nesse momento do ecossistema, dos problemas da 

natureza, a gente começou a trabalhar bem isso, mas depois paramos, como 

tudo, falta de verba, falta de professores, porque eu não sou professora, eu 

sou só uma pessoa que trabalha com força de vontade e amor por aquilo, 

pela obra e pela religião.46 

Não é fácil realizar um trabalho desse tipo. Uma dramatização requer recursos, 

profissionais habilitados e em nossa sociedade faltam estímulos para que os jovens possam 

desenvolver-se e expressar suas potencialidades. Mas há consciência da sua responsabilidade 

e dos valores que podem ser aprendidos a partir dos trabalhos com os contos. 

                                                 
46 Entrevista realizada com Iraildes Maria Santos em dezembro/2003. 
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Todos servem como lição de vida mesmo, “Ajaká” como a esperança de um 

povo, no caso que ele vai em busca da vida de Odudua, que ele está 

morrendo, “ Caçador e o Orixá do Mato”, a importância de a gente preservar 

a natureza, e não esbanjar, não jogar comida fora porque existem crianças 

morrendo de fome. “A Vendedora de Acaçá” é a humanidade, a bondade 

dessa vendedora de dar a venda dela, o que ela estava fazendo na hora pro 

soldado que estava chegando e cobrou, mas não foi aquele dinheiro que hoje 

o povo pede, então a gentileza, a bondade, o respeito pela natureza, o amor 

pela vida, essas peças mostram isso pra gente, que a gente deve preservar 

aquilo que nos dá a vida, respeitar o próximo, amar e dividir, não custa nada 

a gente dividir já que temos demais, dar um pouco.47 

Muitos aspectos ético-estéticos podem ser tocados com cada dramatização dos contos. 

Os valores comunitários vão, aos poucos, destacando-se dos valores da sociedade. De uma 

forma geral, isto se expressa tanto quando ela fala dos contos que retratam a ancestralidade 

africano-brasileira, como da questão do lidar com a natureza – a visão que concebe o homem 

como integrante da natureza; de não explorar os recursos naturais como se fossem 

inesgotáveis; a solidariedade da vendedora de acaçá, que não é a mesma da que é vivida na 

sociedade global, não é “dar dinheiro”, o dividir tem a ver com compartilhar, criando laços, 

vínculos, comunalidade. 

Outros momentos das dramatizações são pontuados pelos jovens, especialmente 

aqueles que marcam por terem representado uma ocasião de muita alegria, quando todos 

podiam participar, eram aceitos e bem acolhidos, as histórias que falavam de seus 

antepassados era valorizada, sua própria história era estimada. 

“A Vendedora de Acaçás” foi genial! Tinha... os jovens, que não eram 

jovens, os adolescentes, maior que o da minha época, fizeram na época essa 

dramatização, interessante. Tinha essa coisa... era militar, o pessoal idoso, 

uma senhora, uma velhinha, tinha as outras pessoas sempre na preocupação 

de ajudar aquela velhinha, sempre dando boas vindas para os mais novos. 

Então, aquela turma ali tinha crescimento, os mais velhos com os mais 

                                                 
47 Entrevista realizada com Iraildes Maria Santos em dezembro/2003. 
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novos, daí saia todos felizes, pulando, tenho pouca lembrança ainda, 

mas[...]48 

As aprendizagens extraídas a partir das experiências de dramatização dos contos de 

Mestre Didi são diversas. Os valores transmitidos pelos contos reforçam a rede de relações 

comunitárias onde os jovens vivem e se socializam. Essas relações, expressas também através 

dos contos, permitem que se coloquem em prática e se apontem os modos, as formas de viver, 

as regras sociais que conduzem à sociabilidade, capazes de expandir a existência. 

O conto “A Chegada e a Morte de Tio Opê na Bahia” relata a história de um tio 

africano que chega à Bahia, instala-se aqui e consegue desenvolver bem a sua vida, tem um 

comércio, casa-se e vive bem. Porém, certo dia ele, se desentende com outro tio, gerando uma 

grande desavença entre os dois. Este tio o desafia e promete uma surpresa ao outro, que lhe 

aconteceria sete dias depois. O tio Opê, sem se amedrontar, pois também era entendido da 

“matéria”, diz que não tem medo do desafio: “O que você tiver por lá, eu tenho por 

cá”.Passados os sete dias, ao meio-dia, as esposas de ambos anunciaram o falecimento dos 

dois, que eram dois grandes conhecedores dos mistérios do culto. Ao terminar, Mestre Didi 

afirma que até hoje, quando alguém se lembra deles, se costuma dizer: “Dois carneiros de 

chifre não bebem água na mesma cumbuca” (SANTOS, D., 2003, p. 188). 

No conto do Tio Opê, o exemplo do Tio Opê tem a questão do desafio. 

Como quando o outro tio disse que ele ia ver uma coisa. Segundo o que eu 

acho, ele pensava que só ele entendia do que se tratava, mas ele pegou em 

baixo, que o outro também sabia que ‘tava’ se passando, aí os dois deram 

um... Deu empate. Ninguém ganhou, é isso, o conto do tio africano. Se uma 

pessoa te disse não vá é porque ele sabe o que está se passando, é melhor 

você não ir. Ter sua restrição já dita, cabe a você.49 

A partir das reflexões, que transparecem dos relatos dos jovens sobre os contos, 

percebe-se a variedade de aprendizagens que são geradas, não apenas da “moral” explícita em 

                                                 
48 Entrevista realizada com Kátia Maria Santos em fevereiro/2004. 
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cada conto, mas também do processo de recriação para uma linguagem dramática, da 

dimensão estética exigida por essas formas de comunicação para que se alcance sua plenitude. 

Esta forma de comunicação concerne ao pensamento africano-brasileiro, que é a um só tempo 

elaboração e expressão. É eminentemente odara.  

4.3.2. Os contos de Mestre Didi no cenário dramático 

Neste momento, abordam-se as dramatizações de contos de Mestre Didi realizadas no 

contexto do teatro profissional brasileiro. Convém ressaltar que o conto “Ajaká” ganha um 

sentido mais ampliado (em comparação com o que foi abordado anteriormente no capítulo 

sobre a metodologia). Fiz uma analogia entre o conto Ajaká e o processo metodológico de 

aprendizagem vivido na pesquisa. Aqui, no entanto, este sentido amplia-se e “Ajaká” passa a 

ser visto como uma dinâmica metodológica para a Educação50, concebida a partir dos valores 

africano-brasileiros.  

Das dramatizações dos contos de Mestre Didi realizadas no contexto profissional do 

teatro no Brasil identifiquei três, como já foi mencionado, “Por que Oxalá Usa Ekodidê”, “O 

Filho de Oxalá que se Chamava Dinheiro” e “Ajaká – Iniciação para a Liberdade”.  

De cada uma dessas dramatizações, consegui a contribuição de, pelo menos, um 

participante de cada elenco e/ou direção, relatando a experiência de produção e elaboração 

das peças. “Ajaká” foi a dramatização que teve mais relatos por terem sido identificados 

alguns integrantes do seu elenco que desenvolvem, atualmente, sua carreira profissional, seja 

na área artística – como cantores, compositores dançarinas, músicos – , seja na área 

educacional, alguns, hoje, são professores universitários. 

                                                                                                                                                         
49 Entrevista realizada com Jefferson Ferreira Reis em novembro/2003. 

50 Cabe ressaltar que o sentido da Educação a que me refiro é amplo, os processos artísticos que envolvem as 

dramatizações dos contos também são educativos e não apenas aqueles realizados no ambiente escolar. 
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“Ajaká” foi escrito especialmente para uma linguagem teatral por Mestre Didi, 

Orlando Sena e Juana Elbein dos Santos e houve três equipes construindo seu aparato 

dramático, em momentos diferentes, embora todas essas iniciativas concentrem-se no início 

da década de 80. 

O conto “Ajaká” já foi mencionado com bastantes detalhes no capítulo sobre as 

questões metodológicas deste trabalho. Agora, ressaltam-se os aspectos relevantes da sua 

dramatização neste período.  

Contudo, vale a pena ratificar um aspecto das formas de comunicação africano-

brasileiras: o fato de ela ser eminentemente interpessoal e intergrupal, de exigir a presença do 

outro para que se realize em sua plenitude, ela é: 

[...] contextual se realiza num momento aqui e agora que atualiza a 

simbologia numa vivência-experiência ritual que não deixa restos. 

Incorporados integralmente, o conhecimento é atualizado através de um 

processo de comunicação direto, interdinâmico, pessoal ou grupal. (LUZ, M. 

A., 1995, p. 652). 

Pela forma de a comunicação ser contextual é que a dramatização pode ser uma forma 

bastante interessante de adaptação dos contos africano-brasileiros.  

Com relação ao texto “Ajaká”, Orlando Sena, um dos autores, declara como surgiu a 

idéia de escrever um texto adaptado para um auto coreográfico: 

Há quase dois anos atrás Mestre Didi e Juanita Elbein me apareceram com 

esta idéia: conceber um espetáculo teatral, coreográfico, a partir dos ritmos 

poéticos dos orikis e dos odus da língua ioruba, das formas lúdicas do teatro 

tribal da Nigéria – levando em conta que esta concepção, esta visão de 

mundo, permanece como lastro cultural de grandes contingentes da 

população brasileira, principalmente na Bahia. Fascinante pelo trabalho a 3 

cabeças, a lenta criação do texto e do roteiro de um espetáculo incomum que 

definimos como uma ‘operação estética que possibilite a veiculação do 

universo simbólico nagô ao nível de códigos modernos’. O que parece fácil – 

porque aqui como lá, hoje e antes, teatro é palavra/gesto/som, é sempre rito – 

mas não é, sendo sempre embriagante: buscar a palavra brasileira e o 
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movimento moderno na vertente milenar da África Ocidental. Aquela 

conhecida ligação do arcaico com o futuro. (SENA, [1981 ou 1982?]). 

Unir o arcaico com o futuro, como fala Orlando Sena, não está ligado à idéia de um 

passado remoto, “perdido na noite dos tempos”, mas sim à idéia de arkhé, como um princípio 

que oferece as bases da existência, que dá propulsão ao futuro, o mito de Ajaká tem esta 

característica. 

Orlando Sena ainda complementa:  

Para o nagô, o conhecimento só é vivo e completo na transmissão direta, 

corpo a corpo, porque só assim se refaz. E conhecimento é, sobretudo, 

permanente e progressiva mutação. Por isso o texto e o roteiro de Ajaká 

foram refeitos várias vezes. Montamos um fragmento do espetáculo durante 

o Evento SECNEB 81, e também em uma comunidade negra no Rio, e 

depois disso é que chegamos a conclusões mais claras sobre a redação final 

que não é final. Tanto que a montagem do grupo Arte Espaço de SECNEB 

sob a direção de Godi, cortou frases, trocou palavras e criou uma mizancene 

[sic] bem diversa daquela que eu imaginava (e possivelmente da que imagina 

Mestre Didi e Juanita), mas por isso mesmo uma soma a este roteiro que, 

assim, continua aberto. (SENA, [1981/1982?]). 

A primeira montagem foi feita e apresentada no Rio de Janeiro, em comunidades-

terreiro, tendo a participação de Mário Gusmão, que era um grande ator e ícone da 

dramaturgia da Bahia. 

Não há muita documentação escrita sobre essa primeira montagem de “Ajaká”, o que 

consegui encontrar entre as fontes documentais foi referente já à segunda e à terceira 

montagens através um dos colaboradores, Jorge Papapá, que, por ser cantor e compositor 

atualmente, guarda estes documentos para composição de seu book. Entre os relatos, há, 

inclusive, informações que não correspondem quanto ao elenco da primeira montagem, por 

isso me dediquei à análise exclusivamente da segunda e terceira montagens, sendo que a 

equipe do elenco foi praticamente a mesma, apenas com poucas variações. 
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O elenco do auto coreográfico da segunda e da terceira montagens foi formado por 

pessoas envolvidas com teatro, música ou dança na Bahia, ligadas à cultura negra e, na sua 

maioria, oriundas da Universidade Federal da Bahia.  

Essas montagens contaram com a participação dos seguintes atores: Jorge Papapá, 

Bira Reis e Wellington Mendes dos Santos, que eram músicos, de fato; Inaicyra Falcão dos 

Santos e Ana Cristina Calazans, dançarinas; e Vera Pita, José Carlos Silva, Evilásio da Paz, 

Eliezer Freitas e Raimundo Tição, atores. 

Entre os integrantes da montagem do auto coreográfico baseado neste conto consegui 

identificar pelo menos cinco pessoas entre diretor, atores, dançarinos e músicos que 

desenvolvem atividades artísticas ou docência no Brasil e que estão, de certa forma, no 

“cenário” baiano. Destes, três foram entrevistados, a saber: Godi, produtor, professor da 

Universidade Estadual de Feira de Santana na Bahia e diretor do auto coreográfico, Jorge 

Papapá, cantor e compositor que atuou como ator principal numa das montagens da peça, e 

Inaicyra Falcão dos Santos, dançarina, coreógrafa e professora da Universidade de Campinas 

em São Paulo. 

Godi explica como surgiu o convite para que ele dirigisse a dramatização de “Ajaká”: 

Eu estava fazendo teatro e era muito comentado na cidade, eu estava fazendo 

teatro em Salvador sempre voltado para questões étnicas... Num dado 

momento, numa reunião da SBPC, eu encontro com os autores [de Ajaká – 

Iniciação para a Liberdade] e eles me chamam para dirigir o espetáculo, eu 

pensei mais ou menos que era legal, depois eu conheci o texto, fiquei 

apaixonado, tivemos uma apresentação no Rio de Janeiro e depois tivemos o 

processo de produção aqui na Bahia. Teve um primeiro momento, depois 

teve um momento mais centrado com produção, mas que infelizmente foi 

abortado. Eu acho que foi isso, acho que foi uma coisa muito natural, tinha 

muito pouco ator, diretor negro na Bahia então era muito pouco comum.... 

Atores negros, nós tínhamos muito poucos na Bahia. Mas na verdade era 

uma coisa muito natural. Eu tava dirigindo espetáculos muito ligados a 
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questões étnicas e questões culturais, então tinha o perfil para fazer a direção 

do espetáculo.51 

Na verdade, Godi emerge de uma geração de intelectuais negros oriunda da Escola de 

Teatro e da Escola de Dança da Universidade Federal da Bahia, na década de 70, que começa 

a se integrar, interagir e que vai constituir o movimento negro na Bahia. 

Essa coisa da escola de teatro, para chegar no ponto que te interessa, me leva 

a construção do Palmares e ser um pouco uma referência do teatro negro na 

Bahia e isso fez com que eu fosse convidado diversas vezes para fazer um 

espetáculo aqui, um espetáculo ali...Mas num dado momento como diretor, 

eu acabei sendo convidado para dirigir o Ajaká – Iniciação para a 

Liberdade.52 

O processo de montagem foi construído com bastante estudo por parte do elenco e da 

direção. Embora Godi já tivesse experiência na produção de espetáculos ligados à 

“etnicidade”, o texto de “Ajaká” seria uma experiência nova para todo o elenco. 

Eu dirigi uma primeira montagem de “Ajaká – Iniciação para a Liberdade” e 

iniciei estudos fascinantes... Eu não tinha conhecimento de nenhum texto 

nacional, ou mesmo estrangeiro, estrangeiro talvez tivesse, e que tivesse a 

questão étnica como algo central e interessante. Esse texto me trouxe uma 

coisa nova: eu que sempre estive voltado para questões sociais, nesse texto, 

eu vi questões sociais não mascaradas, mas tratadas de maneira mítica dentro 

do universo nagô, isso me interessou muito. O título do texto já diz alguma 

coisa, “Ajaká – Iniciação para a Liberdade”. Esse Ajaká é uma qualidade de 

Ogum, seria uma espécie de primogênito, ele vem depois de Exu, as pessoas 

vêem ele como quem vem [primeiro]. Em funções rituais você lida primeiro 

com Exu e depois é Ogum que entra, ele é Awusoju, aquele que vai na frente 

de tudo e de todos, é a ponta de lança das mudanças, das transformações. 

Isso tudo eu aprendi montando... Essas coisas acabavam sendo para mim 

“escolas”, para mim aquilo estava muito unido, porque juntos a gente 

pesquisava, a gente tinha que montar a encenação. A primeira montagem nós 

fomos ensaiar no Castro Alves. Interessante que a gente congregou boa parte 

                                                 
51 Entrevista realizada com Godi em agosto/2004. 

52 Entrevista realizada com Godi em agosto/2004. 
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de talentos da época, negros da época, alguns que não eram bem vistos pela 

academia, mas que tinham uma incursão no mundo das artes, mais pra fora. 

Eu conseguia enxergar essas pessoas por ter contato com elas. Essa primeira 

montagem foi feita num circo montado pela SECNEB.53 

Esse relato aponta para dois aspectos: por um lado, é o fato de a própria experiência 

ter-se constituído como um momento de aprendizagem, pois o texto “Ajaká” era uma 

novidade, muito provavelmente, para todos do elenco; por outro, este elenco era constituído 

por atores que possuíam alguma identificação com a cultura africano-brasileira. 

A adaptação do texto, a sua linguagem e a cenografia ficaram por conta da direção. 

Jorge Papapá descreve a montagem como algo extraordinário, completamente diverso do que 

se fazia em teatro na Bahia naquela época. Talvez, completamente diferente do que se faz 

ainda na Bahia em termos de teatro, pois Godi utilizou uma série de mecanismos para 

envolver o público com o espetáculo: cordas, a circulação dos atores entre o público e a 

própria localização do palco favoreceram a criação de uma montagem inusitada. 

Godi é um cara muito experiente em teatro, é um mestre em teatro e muitas 

falas foram cortadas. O texto foi adaptado inclusive para as condições dos 

atores. Ele fez outra coisa no nível do cenário. O cenário surpreendeu. Eu 

lembro que ele colocou cordas, ele trançou a platéia toda de cordas. Quando 

você entrava no teatro para se sentar você tinha que ir se abaixando e quando 

sentava você ficava preso entre as cordas. Ele também usou muito a área do 

público para circulação dos atores. A gente não ficava só lá no palco, a gente 

também transitava. A imaginação de Godi foi fantástica.54 

A montagem buscou criar uma experiência em que o público tivesse uma participação, 

integralizando assim a dinâmica odara numa forma de comunicação que emerge da tradição 

africano-brasileira e que é atualizada pelos herdeiros deste rico patrimônio civilizatório. 

O próprio Godi explica como aconteceu esse processo de adaptação do texto: 

                                                 
53 Entrevista realizada com Godi em agosto/2004. 

54 Entrevista realizada em setembro/2004. 
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O texto já era em formato de teatro, era um texto com diálogos, com 

rubricas, já era um texto voltado para estrutura de teatro. Um texto para 

teatro tem as rubricas, as rubricas de movimento. O diretor faz aquilo que 

quer, mas ele tem que dar conta da história, dar conta da história, dos 

elementos. Geralmente um diálogo tem uma frase, e já tem alguma coisa, 

que sugere algo. Isso já tinha formado. Claro que eu dei um formato novo. 

Eu optei. A primeira coisa que eu disse: “Esse texto não cabe num palco 

italiano, um palco tradicional do teatro ocidental, uma caixa preta lá, com 

todo mundo sentado cá”. A primeira coisa que me veio a cabeça, no caso. 

“Esse texto não cabe com música eletrônica” [pensei] nos primeiros minutos, 

lendo o texto. Então o que é que eu fiz? O que nós fizemos? Nós éramos 

uma equipe. Nós construímos dois palcos, um palcão cá e um palco aqui e 

uma passarela no meio. O público ficava sentado assim [gesticula, mostra, 

meio no centro] o público olhava pra cá e pra lá. E convivia com as coisas.55 

A montagem do mito envolveu o apelo para diversos aspectos ligados à dinâmica 

odara: música, dança e teatro estiveram intimamente ligados, os elementos estéticos se 

combinando para dar a forma final à dramatização. 

A música integrava elementos tradicionais e contemporâneos voltados para a criação 

de uma estética referendada no mundo africano-brasileiro. 

Quem fez a música foi um cara chamado Bira Reis, muito conhecido, um 

especialista em trabalhos musicais; fez muito trabalho comigo, tem uma loja 

no Pelourinho, viaja muito pra fora. Além da música tradicional, tínhamos 

praticamente uma orquestra nagô no palco, os três tambores, xequeré, o 

agogô. A orquestra nagô estava no palco e tinha outros elementos 

tradicionais também, mas era música de enredo.56 

Segundo Godi (1982, p. [7/8?]): 

[...] o trabalho é intercalado a nível de dança, música e teatro, dentro de um 

processo polirrítmico, e que na sua concepção bastante aberta vem contando 

com a contribuição do próprio elenco formado por pessoas que têm afinidade 

cultural e racial com o universo negro. 

                                                 
55 Entrevista realizada em agosto/2004. 

56 Entrevista realizada em agosto/2004. 
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De uma forma geral, as análises de Godi estão ligadas às possibilidades que a 

realização dessa peça trouxe para a concretização de uma forma diversa de fazer teatro e à 

possibilidade de mobilizar o público para um assunto pouco tratado e de usar os próprios 

elementos da cultura africano-brasileira para fazer isso. 

O fato das coisas acontecerem em diversos lugares mobilizava um pouco o 

público, criava possibilidades também, eu gosto de fazer isso... Eu gosto de 

assaltar o público, eu gosto de... O público vê alguma coisa aqui... “Ah!” 

Aquilo já está do outro lado. Então ele fica [surpreso]. Diferente de você ver 

a coisa numa caixa. No teatro italiano você tem poucas possibilidades, 

porque numa caixa italiana, para ter proximidade com ela, o jeito que você 

trabalha com ela, aí nesse cenário chamado décor, ainda que seja de um jeito 

tridimensional, você trabalha com muita limitação. Um bom diretor ele 

trabalha sabendo, acreditando, que o expectador está lendo o que está 

acontecendo, ele pode, às vezes, surpreender do lado de cá, mas as fluências 

das coisas são assim. O lado de cá é mais pesado. Só tem uma mesa, você 

não vai botar do lado de cá, o palco faz isso. É psicológico isso. Ele tem que 

botar do lado de cá, que é o lado que o espectador se interessa. Então quando 

eu crio, faceto a espacialidade, eu não tenho expectativa outra, e o espetáculo 

precisava disso. O espetáculo não tinha nada de ocidental, “Ajaká” não tinha 

nada de ocidental. Eu precisava ter esses assaltos em lugares diferentes 

criados. A idéia foi essa.57 

O espetáculo foi apresentado inicialmente na antiga sede da SECNEB, na rua 

Bamboche na Pituba, e posteriormente no Teatro Santo Antônio. 

O jornal A Tarde, entre outros na época, publicou algumas críticas, analisando o 

trabalho. Na seção “Palco de Críticas”, de Borsalino, do jornal A Tarde, até foi utilizado o 

próprio título do conto adaptado para dar uma idéia da importância daquela montagem. 

O título da crítica se chamava “Ajaká, iniciação antifolclórica” e o texto enfatizava a 

forma como o patrimônio civilizatório africano-brasileiro era tratado em trabalhos de 

                                                 
57 Entrevista realizada em agosto/2004. 
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adaptação para a dança, a música e o teatro, muitas vezes sendo reduzido, deturpado, “ 

essencialmente folclórico”. 

Constatamos, porém, que “Ajaká, Iniciação para a Liberdade” mantém viva 

a chama da nossa rica tradição africana, dando-lhe uma força atual, presente, 

imbuído de um espírito rebelde e ansioso por uma verdadeira libertação. Os 

movimentos, as músicas, a representação, as vestimentas, os acessórios não 

se dão em função de entreter o público ou de impressionar-lhe, senão que 

visam cumprir com um compromisso histórico com a nossa existência como 

nação. (BORSALINO, 1983, [p. 10?]). 

A experiência de adaptação da segunda montagem feita na Bahia, para Jorge Papapá e 

para Inaicyra, foi uma experiência singular, um misto de novidade e preocupação, pois eles 

não tinham muita experiência como atores, apesar de já terem trabalhado com teatro, na 

composição de músicas, ou com dança e de terem saído de um meio acadêmico, em grande 

parte, da Universidade Federal da Bahia. 

Numa entrevista58, solicitei a Jorge Papapá que fizesse uma avaliação dos resultados 

do trabalho da equipe, do elenco, os impactos que ele tinha gerado na sociedade naquele 

momento e ele respondeu: 

Foi fantástico por que a equipe estava muito unida, apesar das dificuldades 

encontradas na montagem.[...] A gente tinha um carinho muito grande por 

Mestre Didi, que quando aparecia nos ensaios, era para a gente como uma 

luz para dar toques de alguns termos. 

Quanto aos impactos da montagem, Jorge Papapá acrescenta: 

Nessa época existia muita gente fazendo muita coisa interessante, inclusive, 

muito mais do que hoje. [...] Foi uma época que tinha muita coisa 

acontecendo no teatro e o impacto que causou não sei bem, através das 

matérias dos jornais também não dá para perceber direito, eu acho que quem 

foi assistir sentiu o impacto, todo mundo gostou dessa montagem e a gente 

precisava novamente porque foi uma coisa que ficou com o gostinho de 
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quero mais, foi um reboliço legal na cidade, uma montagem com recursos, 

parte dos recursos, e a gente conseguiu fazer. 

O mais interessante é que, depois da entrevista, conversando com Jorge Papapá, acabei 

descobrindo que seus filhos, nascidos anos depois, receberam o nome de Ilari e Aroni, ambos 

nomes de personagens do conto, ou seja, “Ajaká” teve impactos muito mais profundos do que 

se pôde conceber na época. 

O fato de essa experiência ter sido considerada boa ou ter tido um impacto positivo 

entre o elenco não significa que as dificuldades tenham sido pequenas. Todos os 

colaboradores pontuam, de certa forma, estas dificuldades que foram basicamente duas: de 

ordem dos recursos – considerados escassos, pois na década de 80 o espaço para a cultura 

africano-brasileira estava começando a se afirmar e por isso havia muita dificuldade em 

conseguir patrocínio; e dificuldades de recriação da linguagem dos contos e da simbologia do 

patrimônio cultural e religioso africano-brasileiro para o teatro. Godi fala dessas dificuldades: 

O primeiro obstáculo, na época, no contexto de hoje é completamente 

diferenciado, diferente de 80. Nós tivemos um contexto outro. A música é 

muito poderosa, a música negra acaba seduzindo, faz parte da sociedade, 

acaba legitimando rigorosamente a cultura negra. Na década de 80 não havia 

isso, pelo contrário, era o Ilê Aiyê surgindo, uma informação. Surgiram 

dificuldades e o movimento negro também [estava] no embate. A década de 

80 é um momento muito difícil, meados da década de 80 por sinal é que a 

coisa ganhou um formato novo na estrutura musical. Quem fazia a produção 

da gente tinha muita experiência, ia atrás, um cineasta, diferente. Ele saía 

para procurar dinheiro, correr atrás de produção e de patrocínio, era uma 

dificuldade muito grande. Eu acho que tudo era muito difícil naquela época, 

quer dizer, o conteúdo ligado à cultura negra que hoje nos fascina tanto, 

naquela época, assustava os patrocinadores. Não tínhamos um ator oficial, 

para você ter idéia, apesar de nós estarmos com textos de grande autores. E 

as dificuldades “pingando”. Nós tivemos que fazer o texto baseados numa 

estrutura muito parecida com a estrutura que eu fazia com o meu primeiro 

grupo. Nós tínhamos era a Escola de Teatro, aquilo ali era como uma casa 

para a gente, nós vivíamos lá... Na época tinha o Teatro Castro Alves, as 
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pessoas que militavam lá eram pessoas conhecidas. Não houve uma 

facilidade para que as coisas acontecessem.59 

Todos os entrevistados apontaram para a dificuldade exatamente no processo de 

recriação dessa linguagem, pois havia o conflito entre o que os autores – membros da 

comunidade – desejavam, que era a criação de novos espaços para a dramatização, da 

reinterpretação da simbologia, mas zelando e preservado a tradição, a religião africano-

brasileira, e a equipe de produção, que desejava mais liberdade para usar elementos 

simbólicos da comunidade. É ainda Godi que acentua essa dificuldade, que ele atribui à 

dificuldade de diálogo entre a direção e produção da peça e os autores. 

Naquela época não tinha nada, tudo era contra nós e para além dessas 

dificuldades surgiram depois dificuldades de diálogo entre os autores e o 

diretor. O diretor sempre foi e se sente um homem muito livre para criar, 

quando eu vou dirigir um espetáculo, que o texto não é meu, eu faço com o 

texto o que eu quero fazer, a gente se sente livre, aquela obra ganha um 

formato novo. Você vai condensando no mundo do teatro. Nessa situação 

nós estávamos convivendo o tempo todo com os autores perto da gente, aí 

tinha um entrave muito sério, o texto abordava questões que eram muito 

delicadas ligadas ao mundo mítico da cultura iorubá, da cultura nagô. Ele 

dizia respeito, então, a religião dos nagôs e seguramente alguns fundamentos 

básicos não podiam exalar no espetáculo, como não se pode também exalar 

nos afoxés, nessas representações que infindam [sic] dessa cultura ou pelo 

menos essa coisa mais mítica, mais profunda da cultura negra, da cultura 

iorubá, da cultura nagô. Até hoje eu não concordo muito com as defesas dos 

autores até porque o meu coreógrafo era um homem muito sério, tinha um 

conhecimento muito grande dos fundamentos do culto de Egungun, que 

nesse momento enfrentou dificuldade, jamais ia colocar esses fundamentos 

lá e eu como diretor não permitiria isso.60 

Essa discussão é bastante complexa e não se restringe ao teatro apenas, o mundo das 

artes, de uma forma geral, vive conflitos desse tipo. A solução para o dilema sobre qual 
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elemento pertencente ao complexo religioso colocar no palco vai variar de acordo com a 

sensibilidade e o compromisso de cada equipe de produção e elenco, sendo que religião é 

religião, seus rituais são específicos e precisam de um determinado contexto para se realizar. 

Essa questão é complicada porque as culturas africanas, pelo menos na chamada 

África negra, a existência das populações está pautada por princípios e regras que emergem da 

religião. É difícil, nesse contexto, conceber a religião como uma instância separada da vida. 

Embora as culturas africano-brasileiras sejam frutos de diversas atualizações e reelaborações, 

esta é uma de suas característica invariantes.  

Uma consideração é cabível: os contos e as dramatizações têm um significado distinto 

nos contextos em que elas são realizadas ou apresentadas. Os contos de Mestre Didi são 

recriações e foram também recriados em diversos espaços e para formas diferentes também, 

de forma que em cada contexto eles ganham um significado especial. 

O conhecimento oracular, do culto aos ancestres e do culto aos orixá, 

acumulados pelos mais antigos, permitem aos jovens através da circulação 

de axé e do acervo de sabedoria da tradição compreender, conhecer, se 

defender e se proteger. Por isso os mais antigos devem ser zelados, 

honrados, atendidos. (LUZ, M. A., 1995, p. 632). 

Desta forma, há uma significação completamente diferente quando um conto é 

contado numa situação de aprendizagem litúrgica dentro das comunidades-terreiro, de quando 

é dramatizado em uma iniciativa pedagógica como a Mini Comunidade Oba Biyi, ou 

publicado como os diversos livros publicados por Mestre Didi e, ainda, dramatizado do 

contexto do teatro profissional brasileiro. 

Há situações comuns, afinal trata-se de um mesmo material de base, mas os sujeitos 

que se tornam interlocutores conferem significados distintos para toda a simbologia contida 

nessas formas de expressão. Isto não confere, porém, a estas experiências um sentido de 

gradação de melhores, ou mais originais, elas apenas possuem significados diferentes para os 

sujeitos que participam delas. 
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Quando o conto é trabalhado fora do contexto comunitário, ele também recebe um 

significado especial, pois, muitas vezes, ele atua como uma forma de comunicação entre o 

mundo de valores africano-brasileiros e o mundo de valores da sociedade ocidental, 

informando a este seus modos de expansão de conhecimentos e afirmando sua cultura. 

A maioria dos contos fazem parte do acervo do sistema oracular do 

Eridinlogun, característico das comunidades nagô no Brasil. Na literatura 

escrita, eles estão fora do alcance de sua articulação com os odu, 

caracterizando apenas um aspecto exotérico ou esotérico. 

Mas a recriação literária de Mestre Didi ganha vulto na medida que 

consegue preservar ao máximo as características estéticas do estilo da 

narrativa oral dos contos. (LUZ, M. A., 1995, p. 633). 

Os odus são os volumes ou signos que compõem os itans ligados ao sistema Ifá, eles 

são, 256, segundo Juana Elbein dos Santos. (1998) conforme se discute no Capitulo 3 deste 

trabalho. 

No sentido de conter uma simbologia dentro do contexto comunitário e outro sentido 

diferente, quando está expresso em outro contexto, é que a dramatização e os contos precisam 

ser compreendidos, cada contexto com o seu sentido próprio. 

Numa avaliação geral sobre o trabalho, Godi reitera a importância das aprendizagens 

para toda a equipe e também a importância de um texto oriundo do patrimônio cultural 

africano-brasileiro. 

Fazer “Ajaká” para mim foi bom, pessoalmente, e eu sei que foi bom 

também pra maioria, todo mundo... As pessoas tiveram, os dançarinos, os 

bailarinos, coreógrafos, que ler um pouco mais, tiveram que sentar, ir buscar, 

pesquisar um pouco mais sobre aquilo, compreender um pouco mais de 

teatro. Teatro não tem como concluir. Então, as pessoas, seguramente, 

saíram diferentes dali. Eu gostei muito de ter feito Ajaká. Gosto, acho que é 

um texto inteligente, que tinha uma profundidade poética maravilhosa, 

revelador de uma dimensão mítica que merece ser conhecida. Eu acho esse 

tipo de construção mítica, quando você compreende a dimensão mítica você 
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aprende um pouco mais sobre quem você é, enfim, está em você, é a sua 

cultura. 61 

Uma das artistas que participou das duas primeiras montagens de “Ajaká”, Inaicyra 

Falcão dos Santos, tem uma opinião relevante sobre as dramatizações e os contos de Mestre 

Didi em si. Inaicyra integra uma comunidade-terreiro, ela vive este contexto comunitário 

desde criança, seus trabalhos, inclusive, foram fortemente influenciados por esta experiência 

no seio de comunidades-terreiro. 

Eu acho que os contos em si já mostram uma situação. Eu acredito que nesse 

momento os contos têm como objetivo mostrar essa tradição, como essas 

pessoas contavam essa história, é como se reforçasse a questão dessa 

comunidade. Eu vou ver dois momentos para os contos, momento que seria 

para mim, Inaicyra, e o momento da comunidade e das pessoas que fazem 

parte dela. Porque para mim, eu diria, que quando eu vejo esses contos, eles 

me inspiram na minha criação coreográfica, na minha criação cênica, mas 

não sei se, necessariamente, seria isso para a comunidade. Por isso que, 

quando você me pergunta da dramatização, eu acho que essa dramatização 

se dá em vários níveis.62 

Inaicyra pontua o fato de os contos e as dramatizações terem um significado distinto 

nos contextos em que elas são realizadas ou contadas.  

A “mitologia” africano-brasileira foi fundamental para que Inaicyra delineasse o seu 

caminho profissional. 

Outro momento de dramatização é relatado por Inaicyra Falcão dos Santos. Esta 

dramatização envolvia muitos aspectos da dança. Ela aconteceu em 1982. A partir de então, 

afirma Inaicyra, o seu caminho profissional ficou bem decidido, a partir daquele momento ela 

saberia como conduzir seus trabalhos cênicos. 

A primeira vez foi em 82. A partir daí ficou muito certo o caminho, porque 

desde lá eu já estava questionando.Tinha tido essa experiência do Ajaká e eu 
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já estava querendo buscar essa história, essa questão do mito, da mitologia 

iorubá, das matrizes, das danças, mas ainda não estou com esse 

conhecimento todo. Embora eu dissesse que queria transformar, não tinha o 

conhecimento científico para alicerçar. Você sabe que estando na 

universidade você tem que estar alicerçando a sua obra. Onde eu poderia 

estar alicerçando o conhecimento? Até que quando eu fui para a Nigéria, que 

me fizeram essa proposta que eu fui estudar, conhecer o Laban e os seus 

princípios do movimento do dia a dia para a dança, sua influência. Aí eu 

disse “É isso aí!” A partir daí, foi só estar trabalhando, vendo essas matrizes 

e trabalhando mais tarde com o canto, isso ficou mais claro para explicar.63 

Inaicyra descreve o caminho profissional que construiu na elaboração do texto do 

conto “O Filho de Oxalá que se Chamava Dinheiro”. Este conto fala de um filho de Oxalá de 

nome Dinheiro – Owô – que era presunçoso e arrogante. Sua presunção era tanta que ele 

acabou desafiando Oxalá, dizendo que era tão poderoso quanto ele e que poderia trazer a 

morte presa, na presença de todos do reino. Para conseguir esta façanha e mostrar a Oxalá 

todo o seu poder, ele resolveu deitar-se numa encruzilhada e ficar esperando. As pessoas que 

passavam comentavam que aquele homem estava deitado com a cabeça para a casa da morte, 

os pés para a porta da moléstia e os lados para o lugar da desavença. Foi aí que ele soube onde 

ficava a casa da morte. Foi lá e conseguiu levá-la a presença de Oxalá. Este o mandou embora 

com a morte dizendo: “ Vai-te embora com a Morte e tudo de melhor que possa levar do 

mundo, pois tu és o causador de tudo de bem e de mal. Suma-se daqui. Leve-a e pode passar a 

conquistar todo o universo.” (SANTOS, D., 2003, p. 32).  

Eu trabalhei: e aí como conceber isso? Vamos ver se aqui isso ficou bem, 

porque eu estava no controle de tudo isso. Primeiramente pedi a meu pai que 

ele gravasse a história e de fundo eu tinha uma composição musical em 

iorubá, mas ela é já reelaborada, e no segundo com ênfase nos instrumentos 

de percussão. Toda a primeira parte eu trabalhei com movimentos cortados. 

Quando entrega a morte para Oxalá, coloquei uma música. Tinha um grupo 

muito famoso na época chamado OSIBISA, é um grupo também africano, 
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não sei bem de onde da África... Mas tem uma música bem rápida com 

atabaques, com percussão. Porque eu escolhi essas músicas? Por que eu não 

conhecia um músico, naquele momento, que tivesse também essa 

sensibilidade, que tivesse essa coisa contemporânea, que não fosse um toque 

específico um ijexá ou um ibin, mas que fosse [canta uma melodia com tons 

altos e baixos intercalados]. Cadê? Não tinha. E é isso que eu busco, eu 

preciso disso. É isso que eu busco no trabalho. A minha proposta é 

justamente essa. Aí começava a fazer uma dança mais rápida. Começava a 

usar mais o espaço cênico. Então muitas pessoas vieram e disseram que 

aquele era um caminho para essa dança contemporânea com raízes, com 

elemento da tradição africana. Realmente essa dança representa isso. Muitas 

pessoas vieram falar comigo.64 

Outra experiência na dramatização de contos de Mestre Didi foi a do conto “Por que 

Oxalá Usa Ekodidê” realizada no início da década de 70 e que teve a direção e coordenação 

de Clyde Morgan.  

Essa experiência, muito provavelmente, é uma das primeiras iniciativas de 

dramatização dos contos de Mestre Didi, se não é a mais antiga aqui analisada e a que contou 

também com um maior número de participantes. As duas dramatizações anteriores 

aconteceram pelo menos dez anos depois de “Por que Oxalá Usa Ekodidê” ter sido realizada. 

Clyde Morgan é um renomado coreógrafo norte-americano que viveu durante 

aproximadamente dez anos no Brasil, foi professor da Escola de Dança da Universidade 

Federal da Bahia, na década de 70 e também Diretor do Grupo de Dança Contemporânea da 

UFBA. Seu interesse por mitos africanos é anterior à dramatização realizada na Bahia. Ao 

explicar este processo Clyde Morgan fala como teve contato com os contos de Mestre Didi. 

Eu comecei a fazer trabalhos com os mitos e lendas africanas nos Estados 

Unidos. A primeira que eu fiz foi sobre um trabalho de um nigeriano 

chamado Emos Tutuola e Emos Tutuola tinha feito um livro sobre um 

aventureiro, uma pessoa que bebia muito vinho da palma e ele perdeu o 

empregado que procurava, que conseguia as bebidas para ele. O cara caiu de 
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uma árvore, morreu e foi para o além. O nome da história é o “Palm Wine 

Drinked”. Então esse cara era um príncipe, ele foi na terra dos mortos em 

busca dessa pessoa para trazer de volta. Eu descobri essa história na África. 

Esse trabalho de Emos Tutuola me inspirou. Eu fui para a África, não por 

causa do livro. Mas coincidiu eu ir para a África e a necessidade de entender 

a vida africana, como artista, como pesquisador e quando eu voltei para 

Nova Iorque eu fiz uma montagem desse trabalho. Isso foi em 1969 para 

1970 e logo, em seguida, eu parti para me preparar para uma viagem para o 

Brasil e minha primeira estadia no Brasil foi simplesmente dando aula no 

Rio de Janeiro, conhecendo o país, indo para o sul, para o Paraguai, Uruguai, 

etc. E me familiarizando com a vida brasileira. Dei um curso de extensão. 

Naquela época Laís era Diretora da Escola de Dança e ela me chamou para 

dar um curso de danças africanas porque eu não conhecia as danças afro-

brasileiras, eu conhecia apenas as danças africanas da África e a dança 

moderna. Foi nessa época que eu conheci Inaicyra.65 

Ao intensificar o seu contato com Inaicyra e com Laís, então Diretora da Escola de 

Dança da UFBA, que se tornou sua mulher, Clyde conheceu os trabalhos de Mestre Didi. 

Um ano depois, eu fui contratado para ser professor do Departamento de 

Dança e assumir a Direção do Grupo de Dança Contemporânea. Naquela 

época só tinha um diretor, um coreógrafo. E eu tinha três linhas de trabalho. 

Uma linha era dança africana, outra linha era dança regional brasileira e 

outras foram danças eruditas. Então eu compartilhava com pessoas como 

Lindenberg Cardoso, com outro grupo de lá do Nordeste, a Banda de Pífanos 

de Caruaru... e eu tinha uma série de coreografias de um nigeriano, 

Babatunde Olotunde. Eu fiz a primeira montagem de uma coreografia 

chamada Odunde Odunde, foi minha coreografia, e, em seguida, a Laís me 

disse, sendo que eu queria fazer montagem sobre lendas afro-brasileiras, eu 

devia conhecer Didi logo. Didi chegou da Europa e nós entramos em 

contato.66 

A decisão de adaptar o conto “Por que Oxalá Usa Ekodidê” para uma linguagem 

dramática surge, então, de uma decisão do próprio Clyde Morgan, na Escola de Dança da 
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UFBA, pois como coordenador do grupo de Dança Contemporânea, tinha liberdade para 

decidir, o assunto, a temática a ser trabalhada.  

Desta forma, o processo de recriação do conto foi construído com muito diálogo entre 

as diversas instituições que colaboraram. Entre elas estavam a Escola de Música da UFBA, o 

Museu de Imagem e Som de São Paulo, o Museu de Arte Moderna da Bahia, as comunidades-

terreiro do Gantois e Ilê Axé Opô Afonjá, Mestre Didi, Clyde Morgan e a própria Escola de 

Dança da UFBA. 

Então nós começamos um levantamento de dados, de como podia ser feito, 

com quem, aonde, etc. Sendo que eu era diretor do Grupo de Dança, eu tinha 

o elenco pronto para fazer. O que faltava era um assessoramento maior e eu 

precisava também decidir qual era o local mais apropriado para fazer o 

espetáculo. E nós decidimos fazer no Museu de Arte Moderna, o Solar do 

Unhão, no salão grande lá de cima. Uma parte foi feita lá. Então, eu vi que o 

trabalho era um trabalho que apreendia muitas áreas da cultura baiana em 

termos de espaços de pesquisas, de pessoas, integrantes etc. Então Didi, Laís 

e Juana Elbein sentamos e fizemos uma reunião e Didi me disse “Olha, você 

precisa conhecer todas as danças afro-brasileiras de uma pessoa que está 

bem por dentro” Então ele chamou Cicinha, uma filha-de-santo que era 

minha assessora, minha ajudante. Cicinha ficou me assessorando e as outras 

pessoas que estavam envolvidas, a maioria dessas pessoas hoje são 

professoras ou professores e diretores de outros grupos ou parecidos...Muitos 

e muitos outros em várias capacidades.67 

Essa experiência, de fato, mobilizou diversas instituições e várias pessoas também. O 

próprio Clyde Morgan estima que estiveram envolvidas cerca de 100 pessoas, até as do 

Seminário de Música que também estiveram envolvidas não no projeto teatral propriamente, 

mas na produção da trilha sonora de um filme – produzido pelo Museu de Imagem e Som – 

sobre o espetáculo. 

O trabalho foi concebido, então, com a colaboração de integrantes das comunidades-

terreiro do Ilê Axé Opô Afonjá, Cicinha e mais algumas filhas-de-santo, alabês do Gantois, de 
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profissionais do Seminário de Música da UFBA, entre outros. Segundo Clyde, ele precisava 

de uma orquestra, de pessoas que tivessem conhecimento da parte autêntica e da parte 

contemporânea musical. Estas colaborações vêm neste sentido. 

Então o plano foi realmente de explorar a intenção desta lenda e as 

ramificações espirituais, históricas e o sub-texto daquilo que estava sendo 

falado: Por que Oxalá Usa Ekodidê? O que é Ekodidê? Examinar o papel da 

mulher dentro do contexto social. Do contexto de evolução de nossa 

sociedade e muitas coisas passam no espetáculo sem o espectador perceber a 

profundidade daquilo tudo que passa. Em relação a se esse foi o primeiro 

trabalho dele que foi montado ou não, isso eu não sei. Eu sei que esse foi o 

mais importante. Tinha maior participação de artistas que, hoje em dia, são 

os artistas de peso e de responsabilidade tanto na área de dança quanto na 

área de música. Meu papel foi o papel de elaborar e fazer o esquema do 

roteiro, os acontecimentos e que tipo de movimentação seria mais apropriada 

porque eu misturava o movimento da dança afro-brasileira com movimentos 

da dança moderna. O fato que não foi o palco tradicional, com entradas e 

saídas tradicionais, foi como se fosse uma arena e todo o espaço foi 

enfeitado... a nossa camareira, nossa figurinista da Escola nessa época, 

Estelita, foi encarregada com o desenho de todos os indumentárias etc. Tudo 

foi feito em casa. Tudo foi feito com a colaboração da UFBA e essas outras 

entidades. Eu sei que essa foi a primeira vez que o Ilê Axé Opô Afonjá em 

colaboração com a Universidade fez um trabalho desse tamanho.68 

A dramatização de “Por que Oxalá Usa Ekodidê” ganha outras dimensões, pois “por 

sorte” eles conseguiram a gravação do espetáculo. Tratou-se de uma colaboração do Museu 

de Imagem e Som de São Paulo e da Fundação de Imagem e Som da Bahia (?) para montar 

um esquema e documentar o processo. 

A gente tem dois filmes, um preto e branco da pesquisa e dos ensaios e dos 

diálogos e outro do evento. Uma boa parte, uma parte do início eu acho que 

foi feita no Parque de Pirajá [Parque São Bartolomeu]. Agora, houve uma 

transformação muito grande no parque de Pirajá porque antigamente não 

tinha aquela área de estacionamento e as barracas. Não tinha nada disso. Era 
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realmente um lugar onde os caboclos e as outras entidades do candomblé 

foram para realizar seus atos religiosos exclusivamente. Então nós 

resolvemos fazer uma parte da bacia de Oxum, sendo que Oxum e 

Omuoxum fizeram papéis principais na peça... espaço para fazer algumas 

tomadas. A chegada na cachoeira, todo mundo cercando a bacia de Oxum. 

Essa foi a única parte que foi feita ao ar livre, as outras partes foram 

realizadas internas, dentro do solar do Unhão.69  

O estado de conservação dos filmes é ruim, de forma que dificulta muito a 

visualização das cenas do espetáculo, sem contar que, segundo Clyde, esses filmes são uma 

edição de alguns trechos do espetáculo e não do espetáculo no todo, característica que não 

desmerece o seu valor documental importante e interessante para a compreensão do 

espetáculo. 

Os cenários, vestuário e elementos para a encenação foram adquiridos na Bahia e eram 

elementos artesanais comprados nas feiras. A intenção era a de utilizar elementos do cotidiano 

das pessoas que viviam aqui, valorizar a cultura africano-brasileira. Os espaços escolhidos 

para a montagem também tinham a preocupação de valorizar os locais importantes para as 

comunidades-terreiro, as suas relações com a natureza, como é o caso do Parque São 

Bartolomeu. 

A peça, mobilizando tantos integrantes e instituições, não poderia ficar em cartaz por 

muito tempo. Ficou em Salvador cerca de duas semanas aproximadamente. 

Um ano depois Mestre Didi foi convidado para levar a peça para o Rio de Janeiro para 

um evento chamado Semanas Afro-brasileiras no Museu de Arte Moderna do Rio (ver o 

Capítulo 3).  

Nesse momento, a dramatização possibilita outro desdobramento, pois há um espaço 

para a discussão sobre a recriação da linguagem de um conto originado do contexto religioso 

e comunitário da cultura africano-brasileiro para uma linguagem corporal. O que foi 
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apresentado como um aspecto complexo, fonte de conflitos, na dramatização de “Ajaká”, por 

exemplo. 

Quando nós fomos para o Rio de Janeiro, nós fizemos também umas 

palestras discutindo a problemática de transformar uma lenda afro-brasileira 

numa linguagem corporal moderna sem apresentar o candomblé. Porque não 

é o candomblé que a gente estava apresentando, era apenas o momento 

histórico que fala da transposição de valores arcaicos em eventos comuns e a 

volta para o arcaico, o arquétipo.70 

A solução dada naquele momento para a discussão e as elaborações por parte de 

Clyde, diretor do espetáculo, sugerem uma concepção sobre arte e religião. E o próprio Clyde 

Morgan faz uma reflexão importante para a concepção dessas relações: 

Eu, por minha parte, [acredito que] as histórias, os momentos documentados 

de reis e rainhas reinados, guerras, lutas, encontros, guerras, vitórias em 

muitos instantes...São nesses momentos de grandes conflitos e desespero é 

que o homem descobre religião e Deus. É nesses momentos como a queda de 

um raio, um tsunami, digamos que o ser humano chega àquele ponto de 

reconhecer o divino, às vezes. Os antigos, as religiões, antigamente, a 

maioria viveu com uma tradição oral. Uma história contada de uma pessoa 

para a outra e a responsabilidade do contador de histórias era de manter a 

cultura viva, o estilo de contar, o estilo de falar, cantar, dramatizar fez parte 

do evento, quer dizer, o evento foi novamente vivido. A arte surgiu por essa 

necessidade de reviver o evento com entusiasmo, com e espírito como se 

fosse acontecendo novamente naquela hora. Eu acho que a arte não existia 

puramente, a maneira de desenhar, reportar a imagem do encontro do 

homem com o bicho e o sucesso da caça, o sucesso de uma guerra, a maneira 

de contar, reviver, a força vital. Eu vejo assim, a religião em muitos instantes 

são os eventos e um tipo de comportamento sistemizado, mas antes do 

sistema existia essa experiência primal, as experiências primas de contato 

com a força vital e depois vieram sistemizadas essas coisas, as roupas, o 

processo das cantigas, o gestual, institucionalizados. Uma grande referência 

no candomblé, que é uma religião africana, é o fato da possessão. Esse é um 
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mistério muito grande, mas nessa parte eu não me meto. Nessa parte é a 

parte em que a religião africana realmente se separa de qualquer outra 

experiência, o momento do transe. O resto esta lá para ser entendido ou não. 

Imitado ou não. É um assunto entre o indivíduo e Deus, mas a sociedade se 

mete, porque a sociedade oferece o contexto onde tudo isso vai ser 

realizado.71 

O sentido da arte, então, pode ser entendido a partir da experiência humana na busca 

de reviver uma relação com o divino, mas este divino ou religioso, dentro do processo 

civilizatório africano-brasileiro, está ligado à pulsão de estar junto na trama social (ver 

Capítulo 3). No caso, um conto e a sua dramatização expressam esta característica, a de 

reviver uma experiência, nas palavras de Clyde Morgan, primal, ou, em outras palavras, de 

arkhé. 

Entretanto, é uma determinada sociedade, temporal e espacialmente localizada, que 

oferece o contexto para a realização dessas experiências, por isso torna-se relevante a análise 

das motivações de determinadas comunidades e sujeitos em optar por utilizar ou não certos 

símbolos religiosos em suas expressões artísticas. 

Clyde Morgan tem poucas lembranças sobre as dificuldades enfrentadas na montagem 

desse espetáculo, pois o projeto estava sendo assegurado pelo Grupo de Dança 

Contemporânea da Escola de Dança da UFBA, ou seja, já existia um grupo formado de 

dançarinos, já existia um orçamento para a atividade e havia uma equipe grande dividindo as 

tarefas. 

Naquela época eu tinha muita energia, tinha um grupo muito dinâmico, eu 

estava cercado por muita gente talentosa, criativa. Então, não foi muito 

difícil. Foi mais um trabalho de coordenação... porque o grupo foi outra 

coisa. O Grupo de Dança Contemporânea já foi formado antes, eu tinha uma 

equipe de trabalho que só faltou o assunto. Eu não precisava sair catando 

pessoas, as pessoas vieram, as pessoas vieram com todo o vapor... É porque, 

lembrando bem, foi na época em que eu era professor da Universidade, o 
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Grupo de Dança Contemporânea tinha o seu orçamento e as pessoas que 

vieram para trabalhar vieram com muita vontade porque foi uma coisa que 

não tinha concorrência, era uma coisa inédita e a proposta não era uma 

proposta financeira. Mestre Didi e Juanita estabeleceram o ambiente de 

nobreza e de autoridade, e Laís, sendo coordenadora, ela teve mais trabalho 

do que eu nesse sentido porque na época eu não tinha muito conhecimento 

das coisas baianas, o que eu tenho agora. E o patrocínio da UFBA, o 

financiamento da filmagem foi pelo Museu de Imagem e Som, o 

indumentário, a Universidade, o pagamento. Tinha uma turma de dançarinos 

que eram os alunos da escola e outra que eram os profissionais, as 

professoras, todo mundo fez parte. E a Escola era muito mais dividida, 

fragmentada, não tinha disputa de dinheiro, de verba. Uma parte, onde foi 

necessário, eu paguei as coisas que eu achava necessário. A gente fez muitas 

pesquisas de campo, visitamos muitos terreiros de candomblé. Fizemos as 

compras que a gente precisava lá na Água de Meninos, na feira. Tudo na 

base das coisas do artesanato. Eu não me lembro mais que tinha dificuldades 

assim, eu tinha a necessidade de fazer esse trabalho e foi fluindo, correu 

muito bem.72 

Num sentido geral, a produção cênica e acadêmica de diversos atores, dançarinos, 

produtores, diretores, músicos que se envolveram nas dramatizações, foi marcada pelo contato 

com os contos iorubás, especialmente com os contos recriados por Mestre Didi. Seja porque 

eles permitem o autoconhecimento, o conhecimento da cultura africano-brasileira, como diz 

Godi, por permitir a vivência de uma experiência “primal”, como afirma Clyde Morgan, ou, 

ainda, por eles transmitirem o conteúdo simbólico das comunidades de origem africana no 

Brasil, como afirma Inaicyra Falcão dos Santos, sem perder a sua essência. 

Inaicyra, por exemplo, embora tenha uma relação muito próxima – ela é filha de 

Mestre Didi –, possui uma posição lúcida quanto aos contos e seus desdobramentos:  

Eu acho que é tão único e esse poder eu acho que é ele próprio. No meu 

caso, fui para a universidade, eu conheci outras coisas. No caso dele não, ele 

é uma pessoa da comunidade, é do cotidiano da comunidade, da sua 

ancestralidade vem toda a sua expressão e ao mesmo tempo é universal. Eu o 
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vejo muito nesse sentido, como ele teve essa possibilidade de estar-se 

transformando? Como ele mesmo diz, sem perder a essência. É bem difícil. 

Acho que é um trabalho único, um trabalho muito profundo, muito 

significativo.73 

Aí está um significado comum conferido às obras de Mestre Didi, tanto no contexto 

comunitário como fora da comunidade, – o sentido de se tornar universal. A linguagem odara 

presente nos contos de Mestre Didi é uma forma de comunicação específica que faz parte do 

mundo de valores e referências do patrimônio civilizatório africano-brasileiro, mas é 

exatamente por isso que ele se torna universal, à medida que afirma, em diversos contextos, 

essa visão de mundo. E esta afirmação, mesmo em espaços e modos distintos, não submerge 

na multiplicidade de expressões, é única, por isso, universal. É odara.  
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 CONCLUSÃO 

O trabalho aqui apresentado teve a intenção de trazer argumentos para a afirmação de 

que os contos de Mestre Didi são formas de comunicação africano-brasileiras, vinculam 

valores civilizatórios, são capazes de engendrar princípios existenciais, realizam uma 

interlocução, comunicando à sociedade “global” o repertório cultural de origem africana, 

sendo capazes de sustentar diversas iniciativas, tanto educacionais como dramáticas.  

A forma de elaboração do pensamento, a episteme e as elaborações existenciais 

africano-brasileiras expressas através dos contos não podem ser submetidas a parâmetros 

equivocados do pensamento ocidental. Não é propósito deste trabalho afirmar ou demonstrar 

uma “lógica” ou uma “racionalidade” supostamente presente nos contos. Como afirma Marco 

Aurélio Luz (1995, p. 19), “para nós isso é briga de branco”. Esta discussão, colocada nestes 

termos, não sairia dos restritos círculos do próprio pensamento ocidental. Os contos de Mestre 

Didi transcendem os limites da ciência ocidental e da comunicação vazia, são expressões do 

conhecimento produzido pelas comunidades de origem africana, que procuram coexistir com 

a sociedade global. 

Todo o esforço empreendido nesta pesquisa objetivou contribuir para a elaboração de 

perspectivas educacionais que permitam a coexistência das diversidades civilizatórias em 

nosso contexto, dando visibilidade aos conteúdos da vertente cultural africano-brasileira. De 

que forma? 

Retomemos um trecho da entrevista com Godi: 

[...] a dimensão da produção da vida e da educação não pode ficar restrita às 

quatro paredes da sala de aula daí porque não se trata de gradação, de um 

trabalho de incursão mais intenso, na tentativa de aprender lá fora. Não é sair 

para lá pra fora para ensinar. É ficar também lá fora, no caso de uma cidade 

como a Bahia é tentar aprender nas diversas instâncias culturais que estão à 
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margem do que é estabelecido, os terreiros de candomblé, os blocos afros 

são verdadeiras escolas. Eles têm feito isso, têm produzido educação 

principalmente com a sua música. Atenção à produção musical 

contemporânea, em particular, me parece que é uma coisa que todo educador 

deve ter. Não é aquela coisa da música ser eficiente para ensinar alguma 

coisa, “quero ensinar alguma coisa, vou usar a música”. É ficar atento para 

esse fenômeno porque na música, muitas vezes, está impressa a 

produção filosófica do nosso tempo. [...] A música é poderosa.[...] Não 

imaginar que ela é pura e simplesmente um motivo para inquietantismo ou 

para alegria como também para tristeza. É pensar a música enquanto 

elemento determinante para a constituição hoje de jovens, enquanto 

elemento determinante na constituição de comportamentos [...] ela atravessa 

os corpos das pessoas e vai tinindo mudanças e a gente não se apercebeu 

ainda para isso [...]74 

Assim como a música, como ensina Godi, os contos não são simplesmente 

entretenimento. Esses contos são, sobretudo, elementos determinantes para a constituição de 

comunidades inteiras, na constituição de seu comportamento, de seu pensamento, de seu 

ethos. 

As possibilidades de interlocução dos valores civilizatórios africano-brasileiros, em 

especial dos contos de Mestre Didi, com os conteúdos escolares são imensas. A forma de 

comunicação alicerçada na noção de odara permite uma maior aproximação deste patrimônio 

cultural. Entretanto estas possibilidades de interlocução e de coexistência devem sustentar, 

especialmente, reflexões sobre as formas de produção de pensamento, produção filosófica que 

contextualiza as elaborações de vida presentes em nossa sociedade. Então, não é 

simplesmente “pegar” um conto e “levar” para a sala de aula a fim de “dissecá-lo” – diga-se, 

conhecê-lo. É compreender os horizontes que marcam o seu nascimento, o contexto, as 

filosofias que o embasam, as questões suscitadas por seu conteúdo e forma de comunicar e 

como eles constituem e expressam as elaborações existenciais africano-brasileiras. 
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A partir de tais pressupostos e desejos, a abordagem deste trabalho enfatizou a noção 

de odara como uma característica das formas de comunicação de conhecimento africano-

brasileiras em que a técnica não se separa da estética. Pensar e fazer, o bom e o belo, no 

contexto de origem nagô/iorubá, não estão dissociados, ao tempo em que a “técnica” – ligada 

à ciência ocidental – demonstra não ser capaz de dar respostas a tudo, não pode ser capaz de 

conter “a verdade”. 

A respeito de como esses contos foram recriados, a vida do Mestre foi 

contextualizada. Isto é, os principais aspectos que contribuem para a compreensão da sua 

importância, permitindo caracterizá-lo como uma expressão da ancestralidade africano-

brasileira. Um representante que consegue, seguindo os passos de outras personalidades de 

origem africana, fincar e expandir a riqueza do patrimônio cultural. Neste sentido, a religião 

teve aqui um papel fundamental na irradiação de valores que sedimentam os valores 

civilizatórios, e a vida de Mestre Didi não pode ser compreendida sem a dimensão sagrada 

que a constitui e seus desdobramentos. A arte, as esculturas, os contos, são percebidos como 

uma forma de objetivação destes conteúdos em meio à sociedade, comunicando os valores, 

proporcionando interações e intercâmbios. Ressaltando-se a dimensão institucional da sua 

vida, a liderança tanto na comunidade Ilê Asipá como em instituições como o INTECAB – 

Instituto Nacional da Tradição e Cultura Afro-brasileira, que procuram preservar os valores 

culturais africano-brasileira e as viagens, estreitando e dando continuidade às relações com a 

África. 

As dinâmicas de linguagem e comunalidade originadas a partir do contato com os 

contos de Mestre Didi foram destacadas com as análises das “afirmações dos valores 

aprendidos”, expressos, principalmente, nas elaborações dos sujeitos envolvidos nas 

dramatizações dos contos de Mestre Didi, seja nos projetos educacionais, seja no “cenário 

teatral baiano”. A ancestralidade, a ancianidade, a responsabilidade na preservação do 
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patrimônio cultural, o respeito ao outro na busca da coexistência são reinterpretados no lidar 

com os contos, os valores culturais são colocados “em jogo”, testados, revividos e 

reinterpretados. 

Em meio às dramatizações, outros valores são suscitados: a importância do elemento 

estético, a sociabilidade e a preservação da natureza. Nos processos de recriação dos contos 

para o teatro, os contos de Mestre Didi, além de realizar um intercâmbio, provocando diversas 

elaborações das formas de produção teatral, também incentivam, de forma variada, 

transformações nas vidas dos sujeitos envolvidos nesses processos. 

Possibilitar a coexistência, superar os recalques e viver na diversidade pressupõe o 

respeito às formas das elaborações existências de cada povo, de cada grupo social. 

Sensibilizar para esse projeto é possível também através de formas ético-estéticas, da poesia 

da vida. Os contos de Mestre Didi podem ser elementos importantes na construção de uma 

perspectiva educacional comprometida com estes valores, eles são possibilidades de recriação 

e de expansão da cultura africano-brasileira e de interlocução com a sociedade global. 
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